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Ata da 1a Reunião, em 24 de março de 1992 
za Sessão. Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência do Sr. Iram Saraiva 

'ÃS 17 HORAS, ACHAM-SE PiiE.sENrES OS SRS. 
SENADORES: ··' '· · · 

. Affonso Camargo- Albano Fráílco·:... Alexandre Cos­
ta - Almir Gabriel - Amazonino Mendej - Amif Lando -
Antonio Mariz - Beni Veras - Carlos D~Carli - César Dias 

. - Cliagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho - Coutinho 
r ·Jargé- Dario Pereira -Dirceu CarneirO,:_ Divaldo Suruagy 

-Eduardo Suplicy- Elcio Álvares- Espéridiâo Aii:lin - Epi· 
tácio Cafeteira - Fernando Henrique ,Çardoso ~ Flavianó 
Melo - Francisco Rollemberg - Gerson Camata - Henrique 
Almeida- Humberto Lucena- Hydekel ·Freitàs ..:'fram Sarai· 

va - Irapuan Costa Júnior -João CalQ:JPn - Joao França -
João Rocha-Jonas Pinheiro - J osaphat Marinho - J osê Pau­
lo Bisol -Jose Richa- José Sarney- Julio campos- Júoia 
Marise - Jutahy Magalhaes - Lavoisier Maia - Levy. Dias -
Lourival Baptista- Lucfdio Portella -Magno Bacelar- Man­
sueto de Lavor - Marco Maciel - Mário Covas - Marluçe 
Pinto - Maurício Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Nabor Júnior- Nelson Carneiro-- Nelsori Wedekin- Ney 
M8.ranha.o - Onofre Quinan - Ozíel carneiro - Pedro Simon 
- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Ara­
gao - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Valmir Campelo - Wilson 
Martins. 



1294 Quarta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1992 

EXPEDIENTE 
CBNTRO GllÁPICO DO SI!HADO PEDI!IIAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Seudo Fcdenl 
AGACIEL DA SILVA.MAJA 
Diretor Eacutivo 

DIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL 
lapreoooiOb rapooubamde da Meu do Sendo Pedenl 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adaiaillrativo 

ASSINA1URAS. 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
D~rewr tadlutrial 

Semcatral ··-··--·-·-----------·-·-·-- Cr$ 3.519,65 

·· PLORIAN AUGUS'IO OOU11NHO MADRUGA 
Diretol' Adjuato 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A lista de pre· 
sença acusa o comparecimento de 66 Srs. Senadores. No plená­
rio, no· entanto, não há número regimental para a abertura 
da sessão. 

Nos termos do § 2"' do art. 155 do Regimento I_nterno, 
o Expediente que se encontra sobre a mesa será desp~c~adQ 
pela Presidência, independente de leitura. 

A Presidência designa para a sessão ordinária de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 2, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do_ art. 353, __ 

parágrafo único, do Regimento- In~emo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 2, de 1992 (n• 45/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão_ ao sistem~ !'forte 
de Rádio e Televisão Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens na cidade de Linhares, Estado do 
Espírito Santo. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pknário. 
Relator: Senador Jonas Pinheiro. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LE(líSLATIVO 

N• 3, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nOs termos-ao art. 3$3, 
parágrafo único7 do Regiment~ J.~~errto) 

Votação, em ~orno único,-do Projeto de DeC{eto Legis­
lativo n' 3, de 1992, (n• 38/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Regional 
dos Lagos Ltda., para explorar serviço de radiodifusão son9ra 
na cidade de Patrocfniõ, Estado de Minas G_erais, tendo. 

PARECER FAVORÁVEL, proferído em plenário. 
Relator: Senador Oziel CarneirO. · ~ · 

-3-
PROJETO-DE bECRETO LEGISLATIVO 

N'4, DE 1992 
(Incluído em Ordem do dia nos. termos do art. 353, 

parágrafo úriicO,'do Regimento 'InternO) · 

Votação, em· turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 4, de 1992 (n• 17/91, na Câmara dos Deputados), 

Tiragem 2200 exemplares. 

que aprova o ato que outorga concessão à-radiodifusão eldo­
rado Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Pão de Açúcar, Estado de Alagoas, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário: 
Relator: Senador Jonas Pinheiro. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 5, DE 1992 
-(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. _353, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno únicõ; do Projeto de Decreto-Legis-_ 
!ativo n' 5, de 1992 (n' 43/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga· concess~o à Rádio Vanguarda 
de_Caridade Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média na cidade_de Caridade, Estado do Ceará, 
tendo . 

PARECER FAVORÁVEL, proférido em plenário. 
Relator: Senador João França. 

-5-
PROTETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 6, DE 1992 
(Incluído em Ordém do Dia nos termOs do_3rt.~353, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno úUico, do PiOjeto de Decreto_Legis­
Iativo n' 6, de 199~ (n' 20/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Salamanca 

-FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Quaral,Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo _ . . . 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 
Relator: Seriãdor Jonas Pinheiro. - -

-6-" 

PROJETO DE DECRETO LEGfSLA'í'lVO. 
N'7, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno úníco, do Projeto de De.creto Legis­
lativo n• 7, de 1992 (n' 16/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio_ 
e Televisão Gran Dourados Ltda., para_ explorar serviço de . 
radiodifusão s_onora em ~reqüência modulada na Cidade de -
D.ourados, Estado do Mato Grosso do Sul, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário_ 
Relator: Senador João França. 

-7-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 12, DE 1992 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 

12, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
estabelece princípios gerais de Processo Legislativo, e dá ou-
tras providências, tendo -- -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n'' 221, de 1991, e 
1, de 1992, das Comissões: 

- de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
-Diretora. 

-&­
REQUERIMENTO N• 856, DE 1992 

Votação, em turno único, 'do Requerimento· n9 856, de 
1992, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, 
nos termos dos arts. 71 da Constituição e 216 do Regimento 
Interno, seja realizada pelo Tribunal de Contas da União, 
auditoria contábil, financeira -e patrinionial sobre o resultado 
do trabalho realizado pelo grupo criado nos termos do Decreto 
n~" 99.608, de 1990, que teve comO conclusão ã proposiÇão 
de um termo de confissão e assunção de dívida com concessão 
de garantia e outras avenças a ser firmado entre a Eletrobrá~ 
e as empresas credoras do setor elétrico. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVQ 

N• 129, DE 1992 

Discussão, em turno ú_nico, do F_rojeto de Decreto Legis­
lativo n' 129, de 1992 (n' 62191, na Câmara dos Oeputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cultural 
celebrado entre o Governo da_ República Federativa do B_rasil 
e o Governo da Repúbli~ Popular da Bulgária, em Brasüia, 
em 25 de julho de 1990, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 16, de 1992, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-lO-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 280, DE 1991 

Discussão, em turno úriicO, do Projeto de Lei do Senado 
n9280, de 1991, de autoria do Senador Odacir Soé»"es,-que 
dispõe sobre a criação e o lançamento do _selo comemorativo 
dos 160 anoS da fotografia no Brasil, e dá outras providéncias, 
tendo. --~- . . 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. Re­
lator: Senador Meira Filho. _ 

-li-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 281, DE 1991 

Discussão, em tiifuo únicO, do Projeto de Lei do Seriado 
n9 281, de 1991, de autoria do Senador Odacir Soares, que 
dispõe sobre a criação do Dia Nacional do Fotógrafo, oficializa 
no Brasil o Dia Mundial da fotografia e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. Re­
lator: Senador Meira filho. 

-12-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
- N• 23, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da -Proposta de Emenda 
à Constituição n'23, de 1991 (n•45191, na Câmara dos Deputa-
9-os), que dá nova redação ao art. 16_da_ Constituição federal, 
tendo -

J' ARECER FAVORÁVEL, sob . n' 24, de 1992, da 
-Comissão TemP.,rária (1' sessão de díscussão).-

-13-

PROJETO DE LEI DA CÁMÀRA 
N• 31, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do RegímenlO Interno) 

N(> 4.618/90, na Casa de origem, de iniciatiVa do Presi­
dente da República, que altera a Lei n(> 5.700, de 1(> de setem­
bro de 1971, que dispõe sobre a forma e a apresentação no 
BraSil dos símbolos nacioriais. (Dependendo de parecer.) 

-14-. 

PROJETO DE DECRETO N• 105, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

De autoria da Senadora Marluce i?~n,to, que.dispõe sobre 
o- custeio de transporte escolar e construção e manutenção 
de casas do estudante do ensino fundamental com recurso~ 
do salário-educação e dá outras providências. (Dependendo 
de parecer.) 

-15-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 106, DE 1991 

___ (Incluído em Ordem ~o Dia nos termos do art. :353,· 
- paráit';tfo ú_nico, do Regimê!ltõ Interno) 

De autoria da Sanadora Marluce Pinto, acreScentando 
dispositivos ao art. 8(> da Lei n(> 8.134, de 27 de dezembro 
de 1990, que altera a legislação do Imposto de Renda e dá 
outras providências. (Dependendo de parecer.) 

-16-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N' 22, DE 1991 

(Incluída: eri:t-Ordem do Dia nos termos 
do art. 358 do Regimento Interno) 

- Altera a redação do art. 159, I, b, da Constituição, e 
o art: 34, § 2'í'. 111, do Ato das Disp=osições Constitucionais 
Transítórias. (I' Sigmitário: Senador Coutínho Jorge.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Está encerrada 
a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 17 horas e _15 minutos.) 
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EXPEDIENTE DESPACHADO NOS-TERMOS DO 
§ 2<' DO ART. 155 DO REGIMENTO INTERNO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ni 25, m: 1992 

Dispõe sobre a proibição de realização de ensaios 
clínicos nas fases I e 11 no teste de fármacos produzido 
por tecnologia estrangeira. 

O Congresso Nacional de_creta: __ _ ___ _ 
Art. 1~ FiCa vedada, no território IÍãcional, a reali?:ação 

de ensaios clínicos nas fases l e II destinados ao teste de 
fãrinacos produzidos a partir de tecnologia- desenvolvida em 
companhia químíco--farmacêutíci ()u inStitUto de pesQuisas es­
trangeiras. 

Art. 2"' A infraÇão ao disposto no art. 1 ~desta Lei sujei­
ta o agente à pena de detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa. 

Parágrafo único. A pena aumentar-se de um terço se 
a infração for favorecida por funcionário público. 

Art. 2"- Esta lei entra em vigor na data deu sua publiR 
cação. 

Art. 39 RevogamRse as disPosições em contrário. 

Justificação 

A preocupação das autoridades administrativas do Estado 
com a qualidade dos medicamentos parece -retomar à antiguí­
dade greco-rmnat11i.-No entanto, a cristal~zação das atitudes 
de fiscalização dos f~rmu~áriC?S _quanto aos Seus aspectos de 
eficácia ocorrem, de fato na Renascença, quanto diversos goR 
vernantes assumiram tal postura em benefício da saúde públiR 
ca. Adicionalmente, o desenvolvimento científico sem proceR 
dentes ocorrido no Século XIX enseJOU-a elaboração de docuR 
mentoRpadrão de legislação regulamentadora. do uso. fabrjR 
cação e comercíalização· de medicamentos e co_ngêneres, _Çl 
Pure Food, Drugs and Cosmetics Act , âe 1906, -dos Estados 
Unidos. Neste século, o surgimento da chamada químicã. de 
síntese, com a descoberta) pela indústria de corantes. do pronR 
tosil, precursor da sufanilamida e a conseqüente "explosão 
de drogas" ocorrida após a 2• Guerra MUiiaial, foram alguns 
dos pontos que culminaram com o surgimento d~ uma enorme 
quantidade de medicamentos extremamente eficazes, ri!.e-dicaR 
mentes que mudaram a Í'!:ce do mundQ, expandindo, sobrema­
neira, a expectativa de vida, que na virada do século situava-se 
na Europa em torno de 45 anos, pata Vàlores atuais que supe­
ram os 80 anos! Através da motivação empresa~ial de lucro, 
chegou-se a resultados auspiciosos do ponto- de vista de saúde 
pública. COmo·cohirapa.rtida à elevação exportencial do núme­
ro de fánnacos à disposição, as legislação de controle de medi­
camentos tornaram-se proporcionalmente mais rígida, como 
forma de salvaguardar a sociedade de catástrofe como a do 
xarope de sulfanilamida, _Ôél- talidomida~ c;to-practolol, entre 
outros. O Brasil, apesar de dotado de suficiente_ legislação 
de vigilância sanitária de medicamentos (Lei n" 5.991, de 
17-12-73; Lei n' 6:360·, de 23'9'76; Resolução n' 1, de 3-6-88, 
entre outras) tem sido, frequentemente, presa da ação antié­
tica e imoral de certos laboratórios que não hesitam em subme­
ter· cidadãos brasileiros a experimentos clínicos usando drogas 
dotadas de elevado potenci~l de risc9~-9s. países do chamado 
39 mundo têm sido, novamente, vítimas desse tipo de manipu­
·lação espúria. É clássico o exemplo de atentados à ética e 
à moral dos experimentos de Walter Reed, que, na virada 
do século, durante a campanha americana en:rCuba, inoculou 

Solâados com o vírus vivo da tefrível febre amarela para testar 
a eficácia de sua vacina. Em verdade, este Século foi -ponti­
lhado por experimentações levadas a efeito em anima nobile, 
caracterizada pela total falta de escrúpulos e princípios étícos, 
como, por exemplo, o teste efetuado por Pinclis com os primei­
ros anticoncepcionais femininos em- mulheres porto-rique­
nhas, ou de cientistas israelenses que, à guisa de produzir 
anticorpos anticâncer, injetarãm células cancerosas en "volun­
tários~· árabes. Numa tentantiva de evitar-se estas _aberrações, 
após a 2~ Guerra surgiram diversos documentos de caráter 
universal destinados acoibir os abusos da experimentação-cienR 
tífica em seres humanos, como a Declaraçã"o de Genebra e 
a Declaração de Nuremberg. Posteriormente, por ocasião da 
18• Assembléiã-Mundial de Médicos, em 1964, foi elaborada 
a chamada Declaração de Helsinki, posteriomente aperfei­
çoada nos termos da Declaração de Tokyo, de 1975. Nossa 
Legislação no setor, consubstanciada na_Re~olução n~ 1, de 
3,.6-88, do Conselho Nacional de Saúde, estabelece, com base 
na Declaração de Helsinki, os critérios para a realização de 
ensaioS científicos em seres humanos_ após o término de todos 
os estudos chamados pré-clínicos, realizados em animais _e 
a nível laboratorial para periodo médio de 4,5-5, 5 _anos~ Se 
bem que esse documento seja bastante completo, não com tem­
pia a possibilidade, sempre, e presente de utilização de "volun­
tários" nacionais para a verificaçã~ inicial (Fase I) da segu­
rança e da eficácia (Fase II) de medicamentos dotados de 
características perigosas. A nível de Fase I de_ um ensaio CÍíp.i­
co, a mais períclitante estabelece-se, em voluntários normais, 
a segurança dos fármacos, a faixa de doSagem, o intervalo 
entre as administrações, entre outros as_p-ecto~~- Já na Fase 
II, repetem-se os mesmos estudos, só que em pacientes porta­
dores da doença em questão, visando-se_ determínã.r a sua 
eficácia. 

Queremos crer, portanto, -que a bbrlgatoriedade de reali­
Zação e estudos nas Fases I e li pelo país que deu origem 
ao fáhnaco -em· teSte' êOiiio Pré-requisito. para a realização 
de estuâos clínicos posteriores em nosso país, se constituirá, 
inegavelmente, numa salvaguarda contra a exposição da popu­
lação brasileira aos riscos inerentes aos ·teste-s Com fármacos 
desconhecidos. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1992. -Senador César 
Dias. 

(À Comissão de Assuntos Sociais,) 

REQUERIMENTO N• 75, DE 1992 

Senhor Presidente do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides _ _ _ 

Coin fundilinento -n_o dispOsto na alíJ?.ea a do inc;!so II 
do art. 215 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
i transcrição, riOS-anais desta Casa dos conjuntos de repe;>r~a­
gens dos jornais Zero hora, int_itulado "Prostituiç~Q 9e Meni­
nas" e Folha de S. Paulo, intiUhli:10: ~'Cria~ç_~s-E~c:(ã"Viiaâ&s". 

Justificação 
Tantos e tãó freqUentes têm sido os escândalos que se 

sucedem à nossa volta, que nos deixamos tomar pela perpleR 
xidade e, muitas vezes, damos pouca atenção às coisas escabro­
sas que se passam no sUbmundo da miséria e da milenar explo-
ração do homem pelo homem.__ __ __ __ _ 

Dois importantes jornaiS deste País, não se ·contentando 
com a superficialidade do noticiáriO do diá-aRdia sobfe o assun­
to, foram a fundo num tema que atenta Contra nossos foros 
de nação civilizada e nos leva de volta aos tempos do tráfico 
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escravista, agora com características diversas e t~lvez piores 
que as do regime abolido pela Lei Áurea. _ 

Em dezembro passado, os repórteres Nilson __ Mariano _e 
Carlos Wagner, do jornal Zero Hora lançaram-se à jnvesti­
gação das chamadas rotas do tráfico- de _ro~pJQ.<!S -_desti_n_ª'das 
à prostitUição, abrangendo, em suas pesquisas-,- Os Estados 
do Paraná, -Santa Catarina e Rio Grande_do SUL Num esfor­
ço digno dos grandes reportagens que digiDificam a ímPfensa 
brasileira, os repórteres· gaúchos percorram 3.500 quilômetros, 
confiriam in loco mais de 30 denún,çjas e Yisítaiam 45- c::iP.ades 
e 15 comunidades rurais. Seu. relato é _çbocante pois tem a 
clareza crua de quem expõe a verdade dos fatos, sem sub,ter:­
fúgioS e sem meiaS Verdades. Alguns deles: '_'A garotinha 
J., sete anos, começou na prostitu_ição há poucos meses". 
"Uma das meninas oferecidas pela aliciadora Gteci Simone 
Lopes sua própria irmã, S.L. de 16 anos". ''Só no Rio O~ande 
do Sul, mais de 60 mil meninas comercializam _ _o próprio corpo 
nas ruas das grandes cidadesn. '':é: um foJ.pétlo sem lei: meninas 
de 16 anos se prostituem sob ameaça de morte". 

Gilberto Dfmenstein, Di:fetóYda Sucursal de _Brasf).ia da 
Folha de S. Paulu, percorreu 6 extremO .PpOSfõ-do País. No 
Norte, a situação parece pior cjue rio sur do Pãnr,- -® istó 
é possível. Aí, além de prostitutas, as meninas são utilizadas 
no tráfico de drogas e entregues ao vício. Uma placa de "ven­
de-se" presa às costas de uma garota de -seus 15 anos ou 
16 anos é o emblema que resume o que se passa na Amazónía 
em relação ao tráfico e escravização- -de meninas. Çoi-3.gem 
e determinação marcam a atuação do repórter Gilberto Di­
menstein, ao arrostar os perigos de desvendar os crimes que 
se cometem contra crianças indefesas, no interiOr da Amazô­
nia, com a conivência das autoridades policiais a soldo dos 
traficantes, gigolôs e exploradores de toda a ord~m. _que man­
têm suas modernas senzalas disfarçadas em boates_ e iofe_r­
ninhos. 

Que a transctição dessas repo~tàgens sirva para despertar 
as autoridades constituídas para a responsabilidade que lhes 
cabe no combate a repressão a essa moderna (?) modalidade 
de escravidão, e para que os anais desta _Casa reg1strem um 
pertodo negro de nossa história, comO exemplo de algo que 
desejamos seja dela extirpado e não se repita jainais. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1992.·_: Senador Pedro 
Simon. 

(Ao exame da mesa oradora.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 2, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no u,so da suacompe_:­
tência regimental e regulamentar. e de conformidad_e_ com 
a delegação de competência que lhe foi outorgaâa pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta no Processo n" 000.302192-9, resolve: 

Designar EDILENICE JOVELINE_LIMA PASSOS, 
Analista Legislativo, Área de Biblioteconomía, Classe 1•, Pa­
drão. V, do Quadro Permanente do Senado Federal, para 
sub~tittiir a Diretora da Subsecretaria ~ôe Biblioteca, no perto­
do de 2-1-92 a 21-_l-92, durante o afaStamento_ da titulªr em 
gozp de férias. 

~.·. , Senado Federal, 9 de janeiro de 1992. __,Senador Mauro 
~enevides, Presidente. 

·:· C) . .Republicado por haver saída com incorreÇão no DCN (Seção li) d_e 
16-)-92. ., 

I';. 

ATO DO PRESIDENTE N• 96, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções -regimentais e regulamentares, em -cotiformídade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n'? 2, de 1973, resolv_e_nom~<TI CARLOS 
ALBERTO DE ALMEIDA e MARI(.-ENA CHIARELLI 
para o cargo de Analista Legislativo - Area de Comunicação 
Social, Classe 3~, Padrão I. do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal - Parte Permanente, em virtude de aprovação em 
concurso público, homologado pelo Ato da Comissão Diretora 
n"? 33, de 9 de novembro de 1989, publicado no DCN, Seção 
11, de 11 de novembro de 1989, e prorrogado por decisão 
da Coniissão DirétOrã. no PrOCessO n" -014022l91-5, em sua 
14~ reunião ordinária, realizada em 26 .de setembro de 1991, 
e publicada no DCN, Seção li, de 3 de outubro de 1991. 

-Senado Federal, 24 de março de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DE PRESIDENTE N• 97, DE 1992 

O :Preslderlte do Semido"Federal, Ílo usc)-da sUa cOffipe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de c-ompetênCia que· lhe foi outOrgadã pelO Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112,de 1~90, no Ato da Comissão 
Diretora- ·n" 1, de 1991, e tendo em Vista o- que consta do 
Processo n• 003.296192-0, resolve exonerar RAI.MUNDO PI­
NHÊIRO "!íE UMA JÚNIOR do cargo, em comissão, de 
Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do Senador Flavia­
no Meio, a partir de 18 de março de 1992. 

Sen,ado Federal, 24 Çe mar_ço de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, President~. 

ATO DO PRESIDENTE N• 98, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções. regimentais e regulamentares, de conformídade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acor_do_c_om o disposto 
rio art. 243; § 2•, da Lei n• 8.112,_deo.1990, e no Ato da 
Çq!Jljs~ãº _Diretora n" . .l. de._199l, _e tendo em vista. o que 
consta do Processo n' 003.297192-6, resolve nomear TERE­
SINHA MARIA DE JESUS FREITAS para exercer o cargo, 
em comissão, de_Secretário Parlamentar, Código AS-1, do 
Quadro de PessoaJ_g.o Senado Federal_._ com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Flaviano Melo. 

Senado Federal, 24 de março-de 1992. -Senador Mauro 
B~nevides, Presiden~te. 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N• 3, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
sua competência regímental e regulamentar, resolve:_ 

Art. 1" O Serviço de Administração das Residências 
Oficiais do Senado Federal na Superquadra Sul309 fica autori­
zadq a acompanhar as obras realizadas nos blocos sob sua 
administração. 

Parágrafo único. As observações resultantes do acom~ 
panhamento referido no caput terão caráter meramente infor­
mativo, e deverão ser comunicadas à Subse_cretaria de Enge-
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nharia, que as utilizará como subsídio complementar para 
o desempenho de suas atividades regulamentares. 

Art. 2~ Este Ato entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 39 -Revogam~se as disposições em corltrário. 
Senado Federal, 23 de março de 1992. -Senador Dirceu 

Carrieiro, Primeiro Seáétilrió. - - · 

ATAS DE COMISS"ÃO 

COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E 
CIDADANIA, ASSUNTOS ECONÔMICOS E 

ASSUNTOS SOCIAIS .. 

1~ Reunião Conjunta re3Uzadã em 15 de janeiro 
de 1992 (Extraordinária) - --

iniciar o proceSso de apreciação 'da Mens(l_gem do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre_ novas fontes de 
custeio para a Previdência "Sociaf. Se_ é certo-ijrie ·a ill:ãtéria 
tramita _inicialmente peta Câffi3ra dOs Deputados· ísso não 
exirrie o Senado" da responsabiliuade de processar a apreciação 
Qo projeto na sua concepção origiJ].al, a9 _ ~-~_smo· tempo em 
que líderes, devidamente credenciados pelas respectivas Ban­
cadas, deveriam acompanhar também na Câmara o que ali 
se processa em relação a essa impOi"tante matéria. - -

No ffilal da tarde de ontem eSt,i.veram reunidos o Senador 
Nelson Carneiro, Presidente da Comissão de COnstituição, 
Justiça e Cidadania, Senador Raimundo Lyra, Presidente da 
Comissão de Assuntos Económicos e o Senador Almir Ga­
briel, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais e se decidiu 
que hoje, aqui, às 15:00 horaS, -inida:fía·mos =o -processo de 
contato, de estudo de aprofundamento dessa matéria e o faría­
mos _com autoridades e convidados que transmitiriam aquelas 
informações, aqueles dados, aqueles subsídios que, certamen­
~e, _l~~t~e~_riaJl!_O -~-~am_e _que __ o_ SeJlado deverá fil_zer çlessa 
importante proposição. E essa sêrie de contatos, de debate~ 
nO âmbito t_?o Sena~o Federal se inici3i<fitesta -sessão de hOje 
com o Dr. Roberto Macedo que, imediatamente, aquiesceu 
aO _CónVite _que 'os trêS Presidentes: Nelson Carneiro, Rai.: 
muitdo Lyra_ e Almir Gabriel _entenderam de form~ar_ à S. 
s~ -no âinbito ·do Min_istêrio dil -Economia, Fazenda e·PIªIieja­
mento. 

E por recoiihecer ~ -lnlpõrt~ncia deSsa inidãtiVa p.ãs trêS 
comissões é que fiz questão, como Presidente do Senado, 
de vir abrir este ciclo de debat~~_nas_três comissões, áiltece­
dendo assim ã apreciação da matéria por parte do Senado 
Federal. · ··· · · 

Na manhã de hoje estabeleci contato com o Presidente 
da Câmara, Deputado Ibsen Pinheiro e de S. Ex~ ouvi a infor­
mação de que tudO está programado no âmbito da outra- Casa 
do Congresso-_ para que a votação_ desta proposição ocorra 
na (?r_~x_ifi!_a quarta-feira. Foi_isso o que afirmou o Presidente 
da Câmara. Até Já as comissões incumbidas de_examinar o 
Projeto do GovernO- e, especialmente, a Comissão de Seguri­
dade Social que é quem tem a incumbência -de apred.ar no 
mérito o Projeto do Presidente_ da R_epública, até _a próxima 
quarta-feira essa apreciação estaria Ultimada no âmbito Qa 
Coritíssão, possibilitando ao Plenário uma decisão conclusiVa 
e soberana em torno desta importante proposiç~o. Sendo as­
sim, o trâmite no Senado, se tiver que ocorrer, se não houver 
uma decisão de que não decorra nenhuma outra proposição 
legislativa, evidentemente, o .Senado não seria instado a se 
manifestai, até mesmo pof um enteriditiu!nto lógico do texto 

Às quinze horas do dia quinze de janeiro de mil nove­
centos e nove-nta e dois, na sala n9 3 da Ala Senador Alexandre 
Çosta, presentes os SrS. Senador~_s Ndsôn ·ç::ameiro,· ·Éléio 
Alvares, Oziel Carneiro, ~Luddio Portela, Chagas Rodrigues, 
Magno Bacelar, Coutinho Jorge, José :f:duardo, Meira Filhq, 
Francisco Rollemberg, Mário Covas, Josaphat MarinhO, João 
França, Nabor Júnior, Maurício Corrêa;TfaiinUodo Lyra, Jtí­
nia Marise, Amazonino Mendes, Valmir Cam-pelo, Almir Ga­
briel, Garibaldi Alves Filho, Ronan TitO~- Dario Pereira, 
Eduardo Suplicy, Lourival BaptiSta, Espetid1â6 Amin, _Odãcir 
Soares, Teotônio Vilela Filho, Alexandre Costa_, Antônio Ma­
riz~ Albano Franco, Ney Maranhão, Mansueto de Lavor, Ono~ 
fre Quinan, Dirceu Caineiro, Cid Sabóia ·ae-·cãrVàlho, Beni 
Veras, Amir Lando, Henrique Almeida, José Paulo Bisol, 
Humberto Lucena, Nelson Wedekin e Fernando Henrique 
Cardoso, reúnem-se conjuntamente as Coniiss-õeS de Consti­
tuição Justiça e Cfdadariia, -Assuntos SociãiS--e Assuntos Eco­
nômicos. Comparecem ainda, o Sr. Senador Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal e os Srs. Deputados Ro­
berto Campos e Roberto Cardoso AlveS. Abri~do os trabalhos 
o Sr. Senador MaurO- Benevides comuillc3-_-gue a presente 
reunião destina-se a oi.IVir em audiência pública, os Srs. Ro­
berto Macedo, Secretário Nacional de Polícia Econômica, Cé­
lio SílVa; CoriSUltot-Geral cta República, e José Ainaldo Rossi, 
Presidente do INSS, que Conipãrece:m a· estas co-missões para: 
explicar a posição do GOverno no que diz respeito ao ProjetO 
de Lei n9 2.474/92, em tramitação na Câriiã.ra dos DepUtados, 
que Hdispõe sobre fontes de custeio para a Pre_vidênci_a _Social 
e dá_outras providências". A seguir, o Sr. PreSfdenté do Sena­
do passa a direção dos trabalhos ao Sr._Senaáór Nelson Car­
neiro que convida os ilustres representanteS-dO Poder_ Execu­
tivo a proferirem suas exposições, sendo ao téiillinÕ interpe­
lados por diversos Srs-. ·senadores. Não_ havendo mais nada 
a tratar o Sr". Presideilte agradece o comparecimentO das auto­
ridades convidadas, e encerra a presente reunião, lavrando 
eu, V era Lúcia Lacerda Nunes, Assistente ad hoc das citadas 
Comissões, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
por S. Ex~ indo à publicação juntamente com: as respectivas . 
notas taquigráficas. ~-Senador Nelson Carl!eiro, Presidente. 

_ constitucional e ~a l~tr"' regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides)- Sr. Senador 
Nelson Carneiro, Presidente da" Comissão de ConstituiÇão, 
Justiça e Cidadania Srs-. Senadores, Sr. Professor Alberto Ma-
cedo: ·· 

As Lideranças no Senado Federal reuniram-se na manhã 
de ontem e decidiram que o Senado deveria imediataMente 

Portanto, o nosso objetivo nesse instante, o -objetivo das 
três Comissões é permitir_ aos Senadores um aprofundamento 
deSsa matéria que foi enviada ao Congresso Nacional pelo 
Senhor Presidente da República com um prazo já delirn.it3.do 
na própria Mensagem de convocação, ou seja, entre 9 e 31 
de janeiro. E é exatamente nesse espaço de tempo que o 
Congresso terá que se manifestar em torno do Projeto do 
Senhor Presidente da República. 

E o Senado, iniciando, como faz agora através de três 
das suas comissões: Justiça, Assuntos Sociais e Assuntos Eco­
nômícOs, dá uma demonstração evid€:nte que deseja conhecer 
em profundidade a proposta do Presidente da República, até 
mesmo a autenticid~de desses números que já foram contes~ 
tados por parlamentares da outra Casa do CongreSso, sobre 
isso também eu acredito que os debates conduzirão os Srs. 
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Senadores ao melhor entendimento. da pr~p'oS'r~-·~o .. S!!nQor 
Presidente da República. >,_ :. :::r.:·,·~: >": 

Portanto, ao declarar instalado esse cicjó·):le',tlebafe no 
âmbito das três comissões saúdo a preSença,,·ne~te íôStante, 
do Dr. Roberto Macedo e passo a díreção.•do.S:.\t•llalhos, 
por ser o menc:s jovem dos Presidentes presen_~·s. ag:sénador 
Nelson Carnetro. ; .:---~~%,~) :~ .. ; 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carné'iro)" ~ 'j~ciando 
os nossos trabalhos, a Presidência concede.,li pal~YI~:a,0 Dr. 
Roberto Macedo, que fará uma exposição e.depots'Rs:ponderá 
às interpelações que lhe forem dirigidas.".,.~ ·.f·._..·.··~ 

O SR. MAURÍCIO CORR~A- Sr. ,P(;{sid~~t~ ... ~eç~ 
a palavra pela ordem. " ·:. · ·"'" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnéírpl ': .êori4!do· 
a palavra ao nobre Senador Maurício CorrêaDpe1'à"or.d.effi. 

O SR. MA URÍ C! O CO RR~A - Sr. Pí:esi,<Ie'n(~ .• est~­
mos, neste momento, iniciando este ciclo de debates .. É uma . 
forma de tr.ansf<:mllar a nossa ociosidade, e~quaqtO ~.CâmarJ.t 
se pronuncia, em algo, enfim, que possamo$ discutir: · · '' 

Para controle nosso, indagarei de V. E-x~-se já'existe. 
uma agenda dos posteriores ctebatedores, dos pôst~riOres con":' 
vid~dos _que virão aqui nos esClarecer acerca d~sse 'P,rojetÓ__, 
Se Já extste uma agenda com horário, dia. ·· '"' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) ' ·, I!lforn\o a 
V. Ex~ o seguinte: na reunião de ontem, realtzadã.'êonl os 
~residentes das três comiSsões, ficou acertado o:'-Segu-Ínte: se~ 
nam convocados os Drs. Célio. Silva, Roberto Miàieâ.o e-Ar~. 
naldo Rossi que falãriam hof~ 'E amanhã, na reUO.í~o às .tO 
horas da manhã, viriam o Presidente da Federação·dÍis A'po~ 
sentados, o representante do Dieese e um representa,lte dos 
empresários quando as comissões teriam oportunidaE.e dé co~ 
nhecer os divers.o.s_ pensamentos e· as diversas ·objéçõ~s.·;'dé 
modo que hoje ouviremos· os três çonvidados que são X> Di-.· 
Roberto Macedo, o Dr. Célio SilVâ"e o'Dr. Arnaldo RÔs'si .. 

V .. Ex' está informado. ·~· . • . 
A Presidência cõrice-de a palávra fiO O r. Roberto Macedo. 

O' SR. ROBERTO' MAC!;:DO- Senado;Nelso~ 'c;,.' 
neiro, Srs. Senadores presentes, 'é com muita satiSHiÇâb ·que 
estou aqui nesta função técnic:t!l,. a serviço ·da área polmCa, 
para prestar esclarecimentos áoS senhores sobre essa quéstão 
da Previdência Social, particulanriente naquilo que se desenca-
deou com o envio do projeto do Governo. - - · ~ 

Devo rl!z~r q?e eS.tou aq~i ~a coridição de um repteSen-. 
tante do Mtmsténo da Economta, Fazenda e Planejamento 
e que trata de uma parte .do_ Orç.f!mento da União, que é 
o chamado Orçamento Geral da UÍJ.ião, que engloba a parte 
do Tesouro, ·e· tem também aí a PreVidência Social. . 

Nessa questão da Previ~ê_nciá, ão'Miriístério da Econo~ 
mia, Fazenda e Planejamêril? diz respeito, ·por exemplo, a 
questão das arrecadações do. Firrsócial. A arrecadÇLção das 
contribuições de Previdência Socíal sãO feita~ diretamente' pe"la 
Previdência Social. - - - - - ~ • 

Estou prestando alguns esçlarecimtJ;J.tos para deixar claro 
aos senhores as respectivas áfeaS que~da um poderá recorr~r 
para entrar em maiores detalhes. O_ntem, por exemPlo, na-· 
Câmara, muitas das questõê:s de Previdência So.éial foram 
concentradas na pessoa do Dr;. José Arqaldo Rossi enquanto 
que as do Finsocial foram coricentradas na área do MinistérÍo 
da Economia, Fazenda e Planejamento. Embora tanto um 
como outro, dependendo do conhécimento, do grau.de·deta-

. • . I 

·.' 

lhe, entrasse também numa e noutra área, já que às vezes 
elas são comuns. 

Estou aqui também como representante do Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento, mas a minha cultura 
em termos de Previdência Social nasce também da minha. 
condição de contrib.uinte desde 1959. sabedor, inclusive, que 
contribuído.não será recebido, já uma ce-rta époCa contribuía 
sobre o teto de 20 salários minim_os. que posteriormente for 
reduzido. E esse passivO 3í da União também foi liquidado, 
como os senhores sabem. Numa certa época também, na con­
dição de professor da Faculdade de Eçonomia da USP, desen­
volvi alguns trabalhos sobre a questão da Previdência Social, 
particularmente quando houve aquela crise no início dos anos 
80~ na época do então Ministro Delfim Netto, era Ministro 
da Pre.vidência Social o. Ministro Jarbas Passarinho. E_ nessa 
época escrevi um trabalho intitulado "Pre_vídência - rumo 
às Crises Futuras", porque já se sabia de antemão. que a 
Previdência, na forma Côffio ela foi organizada no Brasil, esta­
rá sujeita permanentemente a crises, que são recorrentes. 
;E se não acOntecesse eSsa crise ligada aos 147:%: provavel­
mente ela viria de .uma putra direção, porque ela tem um 
problema sério, porque ela está baseada num regime de repar~ 
tição, não num regime de capitalização. E_ além disso, nesse 
"regime de repartição, houve. por várias decisões ao longo 
~do tempo a incorporação de muitos heneficiários que nâo 
·;contribuíram para o sistema, em particular no setor rural, 
e aquela renda mensal vitalícia a idosos e inválidos. AumeJJtou 
muito o número de beneficiário,s do sistema sem uma expansão 
'do número de contribuintes. Toda a vez que ocorre algum 
tipo de reajuste no Sistema, corria este, em que se procura 
dar um ganho real aos beneficiários, há um desequilíbrio na 
Previdência. 

Outras vezes, como foi o caso.daquela crise, aos proble­
-mas eStruturais, somaram-se:-:- co:rtt'o_acontece hoje- alguns 
problemas de caráter conjunturaL Quando a economia entra 
numa fase cíclicA de recessão _ou expansão, a Previdência é 
afetada, já qUe suas fontes de receita vêm, ou do faturamento 
das empresas, ou das folhas de salários, que sofrem oscilações 
cíclicas correspondentes. Nas fases de expansão tendem acres­
cer e nas de contração, a se reduzir. 

- Não havendo reservas - essa é a questão do regime 
de distribuição ou uih regime simplesmente de repartição da­
quilo que se arrecada- ela tem dificuldades de atender_essas 
oscilações do seu Orçamento. No caso em questão, o problema 
foi agravado pelo reajuste de 147%. 

A Previdência tem vários problemas. Naquelas exposi­
ções que fiz sobre propostas de Governo de emendas constitu~ 
ciona"is~ apresentei alguns dados sobre a Previdência, mos­
trando problemas_ de longo prazo_ da expansão dos. benefi­
ciários sem urna correspondente expansão dos contribuintes. · 
Mostrei a queda daquela relação entre o _número de ~ontri­
buintes e de beneficiários. Nos primórdiOs da Previdência 
SoCial, houve até, às vezes, trinta contribuiOtes_para cada 
beneficiário. Toda vez que se começa um_ sistema é muito 
fácil. Mas em 1970 já estava em torno de 4 contribuintes 
para um beneficiário. Pelo último dado que se. tem disponível 
da Previdência Social, há 1,9 contribuintes, a grosso modo 

, dois, para um beneficiário. 
Essa situação é muito difícil no si$tema previdenciário 

para qualquer país do mundo, porque aumenta muito o custo 
sobre aqueles que devem ser a fo_nte primária de financiamento 
da Previdência. Numa situação de dois por um, que é típica 
de países já maduros do ponto de vista demográfico, como 
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é o caso da Alemanha por exemplo, o nível de renda é muito 
maior. Além disso as aposentadorias são concedidas por idade 
e não correspondem ao salário da ativa, mas sempre a um 
salário menor. 

Esses países, ã medida em que caminha para essa maturi­
dade demográfica, enfrentam sérios problemas. Freqüente­
mente nesses países, tem havido aumento de alíquotas. A 
última edição de Veja por exemplo, divulga que há países 
que têm contribuições até sUperiores a essa que se propõe 
agora no Brasil. 

Outro problema sério foi a vinculação do piso dos bene­
fícios ao salário mínimo, que tem · traziâo problemas tanto 
para a Previdência como para o salário mínimo. No ano passa­
do, o aumento real do salário mínimo transferiu-se ao Orça­
mento da Previdência. Os 147% referem-se à diferença entre 
Cr$42 mil cruzeiros, o novo nível de salário mínimo, e Cr$17 
mil cruzeiros, o nível do salário mínimõ ãOter'ior. 

Na medida em que se fixou o piso da Pre;;;-idência coriú) 
salário mínimO, há um impacto imediato sobre as contas da 
Previdência. É bom que se diga que todo o pessoal que ganha 
o piso da Previdência já teri1 incorpOrado 0:5147%. Não há 
nenhuma questão judicial a respeito disso, -e embora a infor­
mação não seja- corretamente difundida. V. Ex~ devem ter 
percebido, pois fOi noticiado pela Imprensa, que muitas pes­
soas foram às- filas para o recebimento, embora não tivessem 
direito a receber os 147% porque já percLbem o piso. Vou 
distribuir daqui a pouco uma tabela: com--a distribuição dos 
benefícios da Previdênc1a por faixa de rendimentO mostrando 
que a grande maioria do pessoal da Previdência recebe o 
piso, que é igual ao salário mínimo, e, portanto, teve os 147%. 

A grande discussão centra-se hoje não nos quase 13 mi­
lhões de beneficiários da Previdência, nlas nos Cerca de 2,5 
milhões de pessoas que recebem acima do piso mas que se 
entenderam no direito de receber também o reajuste de 147%, 
mantendo a equivalência com o nümero de salários m(nimos 
na forma prevista pela Constituiç3o até unlã ·a-eterffiinada data, 
que gerou toda essa pendência na Justiça. 

A Previdência tem problemas como esse no momento, 
mas têm problemas estruturais de grande porte. Estamos dis­
cutindo a questão do momento, mas tenho notado - isso 
também é poilto de vista do Governo- que vários Parlamen­
tares têm se manifestado no-sentido de aproveitar essa ocasião, 
talvez não exatamente essa questão do socorro imediato, mas 
ir além disso e estudar a questão da Previdência de uma forma 
mais estrutural, para ver se parte para uma soluç~o mais defini­
tiva. A tendência de outros países- e acredito qp.e isso tam­
bém está na raiz do que inspirou a Constitüiç.ão - é parfir 
para um sistema -de seguridade de amplo acesso, mas com 
diversificaÇão das fontes de custeio, mantido um certo limite 
para os benefícios. 

Na Lei de Previdência Social, admitiam-se 10 sãlárlos 
rninimos; já chega-ram a ser 20- no-passa-do. Então, havendo 
um limite nesses- benefícios, quem tiver interesse hum berie­
fído rilaior, deve Procui3r um sistema de Previdência comple­
mentar. O próprio Governo se cOmpronleteu a mandar uiri 
projeto que ·está em fase de estudo sobre uma Previdência 
complementar que pode ter uma carate~rf~tJca_()ficial, privada 
ou mista. ~ -

Mas, o que mais diz respeito a essa questão do momento, 
é o seguinte: Quando o Governõ divulgou o projeto, houve 
uma discussão -a: respeito de números, a respeito das necessi­
dades de fato do Governo e há um número que -o_--Govemo 
está usaridó ~que vai ser também apreSentado aos Srs., como 

-foí apresentado ontem na Câniara, baseado em determinadas 
hipóteses, qualquer raciocínio para o futuro baseado em algu­
mas suposições. Ele se baseia, hipoteticamente, nC? coinporta­
rtie-nto da-taxa de inflação este -ano; segundO- o-programa 
Econôqliç:o dQ __ Governo; prevê ainda reajustes- quadrirnes­
tfais, su-pondo que continue acompanhando o salário mfnímo 
-embora não esteja determinado na lei o novo salário míni­
mo, a última fixação vai ser essã-de ]3.rieífO;aepõis, o Governo 
tem que mandar um projeto novo, mas prevê-se a mesma 
sisternátiÇà atuar na ausência de outra-~- É feito urri -raciocínio 
tipicamente cientifico dentro dessas hipóteses, chegando-se 
a essa conta. 

Logo depois que foi divulgado esse número ele foi contes­
tado, principalmente pelo Deputado Antônio Britto, do 
PMDB, çl:izendo que o número é cerca da metade desse valor 
- nós falamos em Cr$ 11 trilhões, e ele falou em Cr$4 ou 
Cr$5 triihões. Isso mosti~ a magnitude dos números da Previ­
dência ....... estou falando em trilhões. Os números- da Previ­
dência são em trilhõ~s de cruzeiros ou bilhõês de dólares 
e, muitas vezes, as pessoas têm difiCuldades de assimilar isso 
porque não tém contato com cifras tão -ãltas; são númúoS 
típicos do Orçamento do Governo; eles não pertencem à esfera 
das empresas e muito menos à dos cidadãos comuns. 

Mas essa discrepância~ entre os números do PMOB, do 
Deputado Antônio Britto, e façilmente exp1icáyel porque ele 
usou os dados de uma previsão a preços de dezembro- de 
1981; ele pegou os dados que recebeu a partir de seus asses­
sores - __ vide dados da Previdência Social - e os projetou 
-eram cerca de Cr$ 367 <;>ü.380 bilhões, a preços de dezem­
bro, que multiplicados por 12 dão um total de Cr$ 4 e tantos 
trilhões- depois posso.dar os dados exatos:-:-::- e_o GovernO 
falando em Cr$ 11 trilhões~ Mas o Governo falou em Cr$ 
11 trilhões porque pegou os mesmos dados - e não existem 
outros - e usou a inflàçãO pfojetada para o 'ano de 1992 

--~ iss_o é que gera essa d-ife~::~nça. Pelo Programa Ecqriômico 
do Governo, a inflação; -a "grosso inodo, elevaria á"'"táxa· de 
câmbio, que é hoje im torno de Cr$ 1 mil por um dólar, 
para o equivalente a Cr$ 2 mil e a Cr$ 3 mil; é_._ um fator 
de multiplicação por dois. Então, isso explica: pegando os 
Cr$ 4,7 trilhões e multiplicando-os por dois e pouco, chega-se 
aos Cr$ 11 trilhões, q~e é o dado do Governo. A diferença 
no caso dessa inforniação se explica basicamente por isso. 

Hoje, estamos ·avànçarido um pouco.mais dentro das in­
formações que foram forriecidas à Câmara ontem. Estamos 
trazendo duas infor~ações adicionais: essa tabela de _distri­
buição de beQ.efícíos por faixa de salários, que é a base de 
todo cálculo, depois mostrando, a partir dessa tabela. como 
s_e chegou ao cálculo da despesa de benefícios previdenciários 
com e sem reajuste. 

E também estanios traZendo uma primeira versãO daquilo 
que -strpOderiá ·chãnfar"_umá -Série- de .p~rguntas e respostas 
que o Governo prepafou a· respeito deSta questão da Previ­
dência. Isso, provavelmente, vai ser estendido; ~uma versão 
ainda. Não é preliminaq naquilo CJ.uc; está lá, ela· é definitiva, 
mas é provável que s"ej_a_acrescida de outraS perguÔtas e respos~ 
tas na medida em que ;ós debates forem se desenvolvendo. 
Isso decorre não só de sugestões dent~:o do Governo, mas 
talnbém de Parlamentares que sugeriram, numa linguagem 
tão Simples quanto possível, que o-Gdverno prestaSse alguns 
esClarecimentos sobre essa questão. 

Tão logo tenhamos as cópias, passaremos ·a abordar a 
questão desses dados. Agora, essa que-stão da diferença dos 
números do Governo e os do PMD B, se explica apenas por 

.1 
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questão de preços. Foram usados, pelo PMDB, preços de 
dezembro de 1991, e o Governo usou preços médios de 1992, 
o que explica, então, essa diferença. 

Agora, eu insisto numa questão, é que da percepção disso 
é que pOderá se discutir as alternativas: o Governo manda 
uma proposta, evidentemente que, quando manda para _o Con­
gress_~ espera que o Congresso aprove aquilo da forma como 
está. t uma proposta, como todas que vêm para o Congresso 
e eu já participei da discussão de vários desses projetos para 
ser discutida. Não se supõe que vá ser aprovada in totum. 
Mas quem quiser propor alternativas precisa ser realista e 
ver qual é a dimensão de recursos necessários e quais as alter­
nativas que se pode discutir. Muita ge~te fala, por exemplo, 
sobre a venda dos imóveis da _Previdência Social. Ontem, 
eu fiz uma estimativa rápida, a partir de um leilão que a 
Previdência está anunciando, de cerca de 500 imóveis que 
vão_ render cerca de 21 bilhões de cruzeiros, projetando isso 
para os 7.500 imóveis qUe o Dr. Rossi falou que a Previdência 
poderia dispor-,... alguns deles com dificuldades de documenM 
tação, e com todos os problemas que todo mundo sabe quando 
se vai vender esse tipo de coisa, nós chegaríamos. a um total 
de 300 bilhões de cruzeiros que, pelos cálculos do Dr. Rossi 
serviriam apenas para cobrir-a diferença de um mês. É uma 
magnitude irrisória. Por isso, digo que os números _da PreviM 
dência são tão grandes que qualquer _sugestão de alternativa 
tem que levar em conta isso. Quer dizer, podeMse vender 
todos os imóveis da Previdência e eu sou a favor de se vender 
isso, porque acho que a Previdência não é-uma_agência imobiM 
liária; ademais, deve-se levar em conta as difiCUldades de 
administrar, já que se desistiu mesmo do regime de capitali­
zação, mas será uma parcela pequena nesse oceano de recursos 
que é necessário na Previdência Social. 

Outros mencionam e o Dr. Rossi e o Goveth6 tião n.egám 
isso -as dificuldades na administração da Previdência. Houve 
fraude e é bom que fique claro que quando se falar em fraude, 
a fraude não é do Governo, são cidadãos da sociedade que 
fraudaram o Governo, como nesse episódio que aconteceu 
no Rio de Janeiro_ e nesses benefícios irregulares que o Go­
verno está procurando retirar. Mas isso aí, também, mesmo 
que se faça todo um expurgo nessas fraudes, dentro daquilo 
que se entende como ra2oável, isso não trará uma magnitude 
de recursos suficientes para -oobrir esses recursos. 

Agora, para nós, do Ministério da Economia, preóctipa 
muito a questão da Previdência, porque -nós estamos Procu­
rando administrar um programa econômico centrado na ques­
tão do ajuste fiscal, que é, no entendimento do Governo, 
a questão básica ni.mi prOgrama de estabilização. 

Várias -vezes, no passado, se tentou o uso de choques, 
que simplesmente interromperãm a ütércia inflacionária, para­
lisaram a inflação, mas não atacaram as causas fundamentais, 
que estão no desequilíbrio patrimoitial e financeirO do setor 
público, a inflação retornou. -

Então, a política econômica que o Governo agora vem 
aplicando procura reverter a coisa e atacar fundamentalmente 
a questão do desequilíbrio financeiro do setor público. Daí, 
o seguinte: para os senhores notarem, o Governo está teritan­
do fazer um ajUste, ao longo de um certo período de tempo, 
de 3 a _4% do PIB_. Este ano, a reforma tributária que foi 
aprovada é da magnitude de cerca de 2% do PIB. Isso levaria 
a um desequilíbrio" de cerca de 1% do PIB, quer dizer, de 
uma magnitude muito grande e comprometeria todo o esforço 
de ajuste fiscal do Governo. -

Por isso é que o Ministério da Economia e o.Pr_e_siP.ente 
Collor ainda hoje, de manhã, Sua Excelência foi novamente 
incisivo nessa questão- estão dispostos a discutir alternativas. 
Mas, ém nosso entendimento, qualquer discussão de alterna­
tivas tem que ser feita dentro dessa idéia básica de manter 
o ajuste fiscal e isso exige o quê? Que não seja financiado 
mediante mecanismo inflacionário. Se o Governo financiasse 
isso- _o que, inClusive, é proibido pela Constituição_- com 
a emissão de moeda, seria um desastre total. Esses números 
dão vários múltiplos da base mone_tária e seria até um "passa­
moleque" nos próprios beneficiáriOs desses reajustes, porque 
esses g7% seriam frustrados com a aceleração da inflação __ 
e mesmo com a aceleração da periodicidade entre os reajustes, 
a tendência da remuneração real seria cair. 

Então, é um ponto -básico e esperamos que isso fique 
na mente de todos que estão discutindo esse assunto, de que 
não tem sentido sacrificar o projeto de ajuste fiscal, que não 
é do Executivo, é um projeto de ajuste fiscal para _o Brasil. 
Ele não é para o Governo Federal, não é para os governo­
estaduais, não é para quem está no Governo, não é para 
o FMI. Ele é para a sociedade. Todo mundo fala: :- "Ah! 
Isto aí não prejudica o programa econômico do FMI? O Pro­
grama EconômiCO é dO Brasil. O FMI é uma agência de crédi­
to. Nós estamos mostrando o progr.~ma ecop..ôll'!ico_ 5omo se 
mostrasse l,lm cadastrQ, mas não estamqs f~ndo program~ 
econômico para o FMI. Nós_ estamos_ faZendo um programa 
econômico para o Brasil, porque interessa pa:ra o País. 

Então, no nosso ponto de vista, essa é uma questão funda­
mental que não deve ser sacrificada. 

Agora, temMse falado, também, a respeito da destinação 
do Finsocial. Muitos têm questionado: "O Finsocial foi defiM 

--nido para socorrer a Previdência". Aqui, há um problema 
de conceito. O Finsocial se destina à seguridade social, como 
um todo, que envolve saúde, previdência e assistência social 
e, aí, depende muito da atividade-fim, _em si. Um caso como 
merenda escolar, que _está no Ministério da Educação, é cober­
ta pelo Finsocial. e é um gasto dessa natureza. Então, se 
fosse destinar recursos -e, hoje, os recursos do Finsocial, 
pelo que estou informado, não são destinados ao pagamento 
de benefícios, mas o grande item do Finsocial, hoje, é o paga­
mento de despesas de saúde, porque a receita de contribuições 
da Previdência Social que, antigamente, ·contribuía benefício 
e saúde, ela foi, cada vez mais, sendo utilizada para benefícios 
. Depois, podemos, também , mostrar dados a esse respeito. 
Cerca de 50% iam para benefícios e anais de 80% iam para 
benefícios. Aí, o que a Previdência tem de encargos c-o~ 
seus próprios funcionários acaba esgotando a receita de cont_n­
buições sobre a folha. Então, a parte que vem do Finsocial 
acaba custeando os programas de saúde e esses programs 
de assistência soci~l. 
_ ---0 Governo apresentou um projeto, que enviou, aqui, 

à consideração do Congresso, que, evidentemente, não é um 
projeto agradáve_l. Isto est~_além de_qualquer discussão. Ni~­
guém gostaria de mandar u~ projeto para aumen.tar a c~ntn­
buição da Previdência Social com essas característica$. O tdeal 
para o Governo -:-- e o Gover_no e~t~ i:rtsistindo nisto, está 
recorrendo_ - seria evitar que essa _questão se consumasse 
porque, no entendimento do Governo, o reajuste que cabe 
no caso é outro, mas essa é uma questão sub judice. Mas, 
prevenliidO=-Se_i_ respeito da possibilidade de ter _que pagar 
esse reajuste, e já havendo,_ inclusive, uma conta de atras~dos 
~cuja recuperação, depois de paga - já est~ sendo fe1tos, 
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inclusive, alguns pagamentos....:...; é de difícil recuperação. In­
clusive há um artigo, na Lei de Benefícios da Previdência 
Social, que esse projeto procura corrigir, que determina que, 
sendo pago um benefício por decisão judiciáiia que seja, de­
pois, superada em instância superior, não cabe a devolução 
do benefíciõ"O qU-e, aõ iiOsso ver, é um absurdo. Então, agora, 
está-se procurando corrigir" isto. Se alguém receber um ·bene­
ffcio" que·; depois, a Justiça, em iilstãncia final, decida que 
é descabido, o benefidário tem que devolver. Acho que é 
uma questão racional e justa, do ponto de vita jurídico, e 
há quem entenda que esse artigo é, iüclusive, inConstitucional, 
porque ele impede a eficáCia: de decisões em instãridas supe­
riores - eu ouvi isto -dos cü"nsultore·s jurídicos do Govenro, 
já que não é uma esfera da minha competência. Mas, dentro 
da minha lógica de economista e de cidadão, eu acho um 
absurdo que o pagamento de um benefício, que depois, se 
revela ilegal em instância última da Justiça, não possa ser 
recuperado. 

Então, o Goverri_O maridou esse projeto, que evidente­
mente, é um projeto desagradável: Mas, dentro do que foi 
cogitado, ele procura evitar danos maiores do que esse projeto 
poderia ter. Nós estamos muito preocupados coma_ q~~~-~ª-0 
do impacto inflacionário e com a chamãdã diStOrção no uso 
de recursos pela sociedade. Por exemplo: essa questão de 
aumentar ou diminuir a absorção de mão-de-obra, aumen­
tando o desemprego, aumentando a informalidade da econo­
mia. Nós sabemos da teoria das Finanças Públicas, do Direito 
Tributário, -da Teoria EcórióiniCa--Sõbre sistemas tributários 
que o imposto __ ideal é aquele que incide sobre as Pessoas 
físicas, porque ele pode ter características progressivas, no 
sentido de tributar mais os que ganham mais, e_ele, tamb_ém, 
não é transferível. Você atinge, realmente, aquele que você 
quer atingir. Se nós tributamos uma empresa, ela tende a 
transferir aquilo para os preços. Aliás, junto à opinião pública, 
esta é uma das grandes diferenças entre o maior rigor de 
análise econômica ê coisas que- parecem -ViáVeis pelo simples 
bom senso. Muita gente fala: "Não. Vamos colocar imposto 
sobre a empresa". Na teoria econômica, os estudos indicam 
que a empresa pode recolher impostos. s.e ela paga, é uma 
questão mu_itO diferente, porque ela, tributada com uma maior 
taxa, tende a repassar aos_ seus preços. Por isto se entende 
que as melhores tributações são as do imposto direto sobre 
as pessoas físicas, ·sobre a propriedade, porque eles não podem 
ser transferidos aos preços. Pode-se fazer isso sobre critérios 
de progressividade. Além disso, a vantagem dos impostos 
sobre as pessoas físicas é que elas não distorce-m as chamadas 
preferências dos consumidores a respeito de como eles alocam 
a renda que lhes cabe.-

No Brasil, hoje, temos um 'iinposto mUito alto sobre o 
automóvel que é, praticamente, um caso único internacio­
nalmente. Esse imposto faz com que se esteja contrariando 
a preferência de ml!-!t~s Ei4adãos que gostariam de ter mais 
autom~v~_i~ _do_ql!-e o que têm, mas são impedidos pela carga 
tributária. A lógica da administração tributá_riadiz __ oseguint~_: 
nós tributamos, a pessoa fíSiCa gasta meUõS Os biDi de consu­
mo que vai consumir, mas teni liberdade de escolha a respeito 
do que quer consumir' mais ou menos. É óbvio que há alguns 
bens que são consumidos só_ pelas camadas de rendimento 
mais alto, e Outros_bens, como fumo e bebidas, cujo cç)nsumo 
o Governo não quer incentiVar- aí, taffibem, há uma lógica 
para a trib1.1:tação desses casos; tem que ser ponderado relativa-
mente a isso.· -- -- --- -----

O imPo~t~ i~cide· maís sobie os trabal_hadore~ e menos 
SObre as emptisa~:ti~Clusive, estão procurando r~cuperar uma 
idéia d~ unfu'··~itqaç_ã-q anterior. No pasSadO, as contribuições 
dos trabalhà'dqt~s-r.epresentavam uma parcela maior das con­
tribuiçõeS Qa ·'previdênda Social, mas, ao ·tango do tempo, 
com as-crises. da. Pfevid~ncia Soc~al, decidiu-se colocar mais 
impostos·~sçb.re aS_~mpreSas. Isso dificulta a absorção da mão­
de-obra, aument(,!. a ta"a de informalização da economia e, 
também, é ~ais )nflacionário do que unla contribuição que 
incide sobre as~pes~oas físicas, além de, no nosso ponto _qe 
vista:, trazer:"m~io.r t_rarisP,arência. 

No Brasil, há' uma carga enorme de impostos indiretos 
que são inCh,iidó·s~llos preÇos, ao contrário de outros países, 
que discriminam ·o Preço ·do produto e o do imposto que 
é um certo adiCjo"nal, através do que o cidadão tem muito 
mais cônsciêhcia· do_ imposto que está pagando e de quanto 
custam os b~nefícios que o GovernO lhe transfere. Ficaria 

-mais· tran.w3re,nt~.- No fim, quérii. vai pagãr mesmo serão os 
trabalhadoresj,os cidadãos em geral, mas nesse caso, a dife­
rença é que, vai ficar tp.ais transparente e vai haver menos 
impacto sobre ac jnflaÇáo. 

Eu trouxe alguns dados, que passo ao exame dos Srs~ 
-Senadores. Enquanto, isSo-, -faço ·uma breve ex-plicação sobre 
o que constituem essaS tabelas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - A Mesa vai 
IIJ3ndar distribu)f_):s"tab~laS. __ 

. O :sR. ROBERTO MACEDO :__ Além de números, 
_)lá também ~m ieXio _eXplicativo sobre algumas dessas questões 
da Previdência Social. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- O Dr. Ro­
berto Macedo_ vãfPiõSseguir sua exposiÇão. - -

O SR. ROBERTO MACEDO.:::_ Ontem, no debate que 
realizamos na Câmara, nos foi solicitado que adicionássemos 
aos_elementds ã_íjtêsentados essa primeiia tabela, que é a tabe­
la de benefícioS. por faixa de salário, q!le serve de base para 
as previsões que são feítas para 1992. E uma tabela de bene­
fício por faixa de salário· não é bem salário, mas remuneração 
-, em outubro de 1991. Por que se usa o dado de outubro? 
Outubro, em termos:- de previsão, é aquilo que chamamos 
de uma folha limpa no segUinte sentido: os dados não são 
atrapalhados por p'agamento de atrasados, nem pelo décimo 
ter"ceiro. A folha de outubro, na verdade, é paga no início 
de novembro. Em novembro, não houve décimo terceiro. 
O inlpacto da nov'! lei, do novo salário mínimo, já hã.via 
sido incorporado, houve o pagamento dos atrasados na folha 
de setembro, paga•!e!n outubro. Então, a folha de outubro, 
paga em novembro, é uma fqlha limpa. Se fôssemos usar 
a folha de ~~:;embro, aí seria a folha de novembro, paga 
em dezembro, mas .também c.om o décimo terceiro salárío, 
o qú·e dificulta um poúco a separação do que é a folha que 
se"rve- de base para' a projeção. Então, a folha que foi usada 
nas projeções é a folha de outubro. 

A folha de outubro mostra a distribuição. Na primeira, 
temos as faixas de S'alários. rpínimos, até um salário mínimo: 
DePois, por meio do çornptitador, é possível selecionar somen­
te aqueles que ganham um salário mínimo, depois temos aqui 
de um a dois, de dois a três até chegar, à última categoriª, 
que é acima de 40 salários mínimos, que é'uma parcela nluito 
pequena e resultado de a,!gup.~ benefícios fora dos limites da 
Previdência, que foram ma_ntidos aí no passado, segundq estou 
informado, por decisões judiciais. O grosso dos beilefidãrfos 
recebe um salário mínirho e até um salário mínimo, jUntarrd<? 
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a faiXa anterior, tem cerca de 81% dos beneJiciártos. A-partir 
daí o número decresce. Esse pessoal de um salário mínimo, 
como disse, já recebeu os 147%, a pendência diz respeito 
aos que estão nas faixas superiores. 

Notem o grande número que existe na Previdência hoje, 
12 milhões, 676 mil, 379. Isso tem um crescimentO vegetativo", 
vai ter um impaCto da nova Lei de BenefíCiO-s, pois muita 
gente aguardou a aprovação dessa lei para pedir a sua aposen­
tadoria por causa da forn1a de cálculo desses bci.liellcios. Então, 
ela tem aí um crescimento vegetativo às vezes ·que sofre algu­
mas elevações abruptas por causa de novas regulamentações. 

No caso da coluna seguinte, temos o valorJotal por cada 
faixa. Até um salário iníniinõ exisleih esses e segurados, que 
recebem benefícios nesse valor, o que gera esse valor por 
faixa. Daf, gera esse gasto com benefícios até chegar ao total 
de 692 bilhões de cruzeiros em outubro de 1991. Esse é o 
valor da chamada folha_da_Pr_evidência Social. 

A partir daqui, foi Teito o seguinte: tóinouMse essa folha, 
supôs-se um pequeno crescimento vegetativo é af começa a 
entrada na folha __ s_eguinte, que a tabela um, que vai dar a 
estimativa de despesa com benefíciOs previdenciáriOs, no eX:erM 
cícíó -de 1992, sem reajuSte de 147%. PegouMse essa folha, 
que é de outubro, 692, adicionouMse um crescinl.erito vegetaM 
tivo~ e, a partir daí, se julgou, como primeiro número, janeii"o 
de 1992, adicionou-se um crescimento vegetativo e, a partir 
daí, julgouMse, como primeiro nú:ilie-rCfâe JaneJro de 1992, 
741. Note-se_ que a diferença é pequena. É um crescimento 
apenas vegetativo: entrada de novos benefíciOs. Então, toma­
mos como base 692, que chegou a 741 em janeiro. A partir 
do 741 - e aí tem todas as notas explicativas no rodapé 
-foram aplicados os reajustes previstos pela polítiCa salarial. 
A cada quadrimestre vão sendo dados os reajustes, por exem­
plo: em fevereiro - e- aQui a folha é regime de caixa -
temos um acréscimo devido pelo novo salário m_(nimo. Então, 
fez-se uma e-stimativa que está aqui embaixo: "Em fevereiro, 
os benefícios iguais ao piso serão reajustados pelo INPC mais 
o ganho real de 4,02%". Aqui foi colocado 131, mas esse 
é o número que trabalhava com a inflação maior, o riúmero 
final deve ser menor, no entanto, isso não afeta, já que foi 
aplicado tanto na tabela um quanto na tabela dois, onde se 
calculam os dados com o reajuste de 147%. 

(ínaudível a pergunta) 

Não. O valor do salário mínimo oficial será divulgado 
na sexta-feira. Aqui, na nota de rodapé, admite.-se um reajuste 
acumulado de 131% riúiis 4,02. Basta aplicar isSO ao valor 
de Cr$42 mil, o que deve dar o valor real. Mas deve dar ... 
Mais de 4,02? Faço -essa multiplicação de Cr$42 mil por isso. 
O númer.Q fjnal deverá ser diVulgado na sextaMfeira. Mas, 
essa previsão é aplicada tanto na tabela um como na tabela 
dois. 

Prosseguindo, a partir de janeiro, os Srs. sabem, decre­
tado o novo salário mínimo, há umã queStão--em aberto. Na 
ausênCia dessa definiçãO; -o- GOVcrnó súpós esses cálculos -
que é simplesmente uma inflacioilal os dados básicos: urna 
previsão de inflação - e fosse mantida a mesma sistemática 
atual. Isso poderá ser alterado pelo Congresso Nacional por 
decis_ões que ocorrerão. Então estamos fazendo essa previsão. 
Todas previsões são baseadas em hipóteses. 

Em junho haverá novo reajuste, corrió -também em outu­
bro, sendo em dezembro o pagamento do 139 salárío. 

Agora,_ para chegar-se à segunda tabela, supõe-se em 
regime de caiXa·, que são pagos-os atrasados_ de 147%, relativos 

a 1991, corrigidos monetariamente. Os atrasadoS são devidos 
desde setembro. E os benefícios iguais ao piso serão reajus­
tados pelo INPC acumulado; os acima do piso serão pelo 
INPC acumulado de_ setembro a dezembro. A gente supõe, 
no estágio inicial, que se incorpora os 147%. E, ·a partir daí, 
8.plicamMse os mesmos critérios. Simplesmente eleva-se a folha 
de patamar. Está claro? Caso haja alguma dúvida, façam per­
guntas quanto a esse procedimento. Terei prazer em esclareM 
cê-lO>- .· 

Essa folha leva 55 total, a outra 66, a diferença são os 
ônus. 

Por favor, estou à disposição de V. Ex~s 

O SR. MAUIÚCIO CORRÊA - Gostaria que V. Ex• 
explicitasse mais Um pouco. Para mim não fitou muito clara 
essa parte a respeito ... penso que é do INPC que irá iricidir 
em julho ... Não seria isso? -

O SR. ROBERTO MACEDO -'-'- Sim. Pe acordo com 
a nota de rodapé, todos os benefícios serão i'eafU:sfaâOs pelo 
INPC acumulado d-e janeiro a abril. É uma previSão de infla­
ção. Então, faz.:.se uma suposição. Dessa forma, reajustamos 
o valor de referência, chamado competência ... é em maio, 
maS, pagamos em junho, porque se paga no mês seguinte. 
Está claro? 

Agora, isso é uma previsão de inflação. Observem, como 
ela é mesmo usada nas duas tabelas, toda a di_{erepça de 
número é questão de inflação. Se se coloca uma inflação maior, 
darMse-á um número maior; dar-seMá um número menor. En­
tão, são os dados que o Deputado Antônio Britto usou, que 
são os de dezembro de 1991. 

O SR. RUY BACELAR - Quer dizer que os dados 
de 1991 a diferença é da ordem de quase Cr$10 milhões? 

O SR. ROBERTO MACEDO - É, mas por causa da 
inflação. O Sr. nota que se for aplicar -issO-aqui dai'á quase 
o dobro. Começando-se do benefício, em ni.édia dar-s~-á mais 
que o dobro. É essa a explicação da diferença. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Como há 
muitas _solicitações, mais tarde o Sr. aproveitará para fazê-la. 

O SR. ROBERTO MACEDO - A terceira tabela é 
~uma que foi distribuída ontem na Câmara pelo Dr. José Arnal­
do Rossi, que dii respeitô ao· caixá'-da Previdência Social. 
Esta tabela distribuo aqui, mas acredito que será melhor que 
ele faça a exposição· e os esclarecimentos a respeito. no-meu 
ponto de vista, essa tabela serve para demonstrar o seguinre: 
toda vez que temos um problema seja na família ou mima 
empresa, algo a pagar, perguntamos primeiro- o- seguinte: 
Quanto vai custar? Que é essa pergunta aqui. A nosSã resposta 
é de 11 trilhões, com base nesses critérios. --Aí alguém rios 
pergunta: Tem dinheiro para isso? Que é uma pergunta tamM 
bém importante. Esse caixa de 1991, procura demonstrar que 
se chega no final do ano já com Um pequeno déficit: -Então, 
nãO tC:m caíxa para começar; vocês váo perguntar: Mâs janeito 
entrou um caixat A Previdência sempre tem algum caixa, 
porque em janeíró entrfiram as arreCadações, mas nós temos 

-os benefícioS. E esse mê_s inclusiyy1 ela já começÇ>u,at~.a 
pagar algumas dessas sentenças, mas isso se esgota rapida­
mente. Muita gente fala. Olha, no mês tal a Previdêilcia estava 
com um caixa de um trilhão n. CaiX:a c;l_e um trilhãO para a 
Previdência não é grande coisa, pelo fatO dos compromissOs 
que ela tem. Ela tem um caixa para atender determinados 
compromissos, mas atendidos os compromissos não sobi'ã na­
da. 
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Vendo aqui na última coluna, na última linha em termo 
de saldo final ou de saldo operacional termina-se com um 
resultado negativo. E a Previdêilcia, V. E~~5 sabem, no -final­
do ano teve até que tomar alguns empréstimos. Quer dizer, 
esse saldo negativo já inclui, inclusive, a tomada aqui no item 
II-1, por exemplo outros em dezembro, um valor de 220 mi­
lhões que foi o emprésfimo de recursos-;__:_ se não me engano, 
podemos Eiepois confirmar com o Dr. Rossi - o recurso do 
PIS/PASEP que foram passados à Previdência, factured, para 
atendimento desse benefício. 

O SR. RUY BACELAR- E o crescimento vegetativo 
em relação à receita. 

O SR. ROBERTO-MACEDO -Sr. Senador, se V. 
Ex~ observar aqui, mesmo nos me_scs -em que não há reajuste 
pelo INPC certo, V. Ex~ nota aqui que de janeiro para feve­
reiro na tabela n' I V. Ex• passa de 1.877, para 1.888, 1.898, 
são pequenas variações que-represeiltárit-na avaliação da Pre­
vidência Socüil Uin crescimento vegetativo. 

O SR. RUY BACELAR -Eu estou falando em relação 
à receita. Eu não levo em consideração. 

O SR. ROBERTO MACEDO--"- Não, ó"erescimento 
vegetativo é o crescimento da despesa, certo? No ~so d& 
receita~.. -- - -- - -

O SR. RUY BACELAR _:_-Não haverá ... 

O SR. ROBERTO MACEb()"_:_ Não há previsão em 
face dos imprevistos da economia deste ano. Cliãiiiãinos neSSe 
caso ~'não vegetativo" de cresciinentõ-âe-fOiha. 

O SR. RUY BACELAR--Não-levaram em Conside­
ração, também, a anulação de milhares e milhares _de -aposen-
tadorias propaladas pelo Governo? · · 

O SR. ROBERTO MACEDÓ .:..::fiouve algumas elimi­
nações. Como eu diSse, essa tabela aqui foi distribuí<la pelo 
Dr. Rossi que corriparecerá posteriOrmente, são perguntas 
mais típicas da Previdência Soci3.l.. Eu vou responder num 
sentido mais geral da coisa. Tem havido redução de alguns 
desses benefíCros·,- por eliminação de benefícios irregulares, 
-segundo estatísticas, já nesse ano foram eliminados cerca 
de trezentos mil, e o próprio Dr. Rossi fez referênci'! à existên­
cia de irregularidades num número muito grande de benefí­
cios_. Mas pelo que eu sei, é 6 segointe:-qú3ndo se fala que 
tem irregularidades de, digamos, em 6 milhões de beneficios 
não quer dizer que são todos irregulares integralmente. Aquilo 
pode ser uma questão de taxa, de reajuste ou valor de conces­
são. Mas não, e-videntemente nem todos - uma parcela pe­
quena- sabemos que a margem de erro não_ é tão grande 
assim. E é poi isso que eu insisto na questãO dos números; 
quando se sugere: "Venda os imóveis, reduza os benefícios 
regulares" os números não são suficientes para cumprir uma 
magnitude desse valor. 

O SR. - Na tabela n9 2, o c~UC.ulÜ.((éOnsistente no 
sentido de aumento. Eu gostaria de saber se os 147 perma­
necem sendo cálculados em julho, agosto, setembro ... 

O SR. ROBERTO MACEDO-Sim, porque nÍ! n1edida 
em que é feito um: reajuste de 147, aquilo é um reajuste 
que eleva toda a base, a partir da qual os cálculos seguintes 
são feitos. Por .exemplo, se eu ganho cerii-, tíve os 147, o 
meu novo benefício é de 247. A partir daí incidi os reajustes 
da inflação. Ele é definitivamente incorporado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carn-eiro)____: BOm-; acre­
dito com a devida vênia de;> Dr. Roberto Macedo, eu acho 
que nós devemos passar às interpelações. 

O SR. ROBERTO MACEDO - V. Ex• me- permite 
só uma observação? O documento seguinte é o documento 
já literal, elaborado em conjunto pelas á~e~s da Prev_idência 
e da Economia, que faz referência a essas duas tabelas, mas 
procura responder várias perguntas. Como foi cálculado o 
gasto total,_ qual a parcela dos beneficiário~ que rec~b~~ até 
o piSo?--Outrã--pergunta: qual a razão da difúença? E V. 
Ex~s poderão também refletir soOre isso. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -Certamente 
·e:ssas·pergontas serão formuladas, e ó Dr. Roberto Maced~··· 

O SR, ELCIO ÁLVARES- Uma convocação, em virtu­
de-o debate vai ser rico de perguntas. A pergunta e·resposta 
aqui, colocado muito bem, diga-se de passagem, evitarmos 
qualquer tipo de pergunta - salvo se houver uma dúvida 

- -para facilitar enriquecimento. Porque as perguntas básicas 
· estão respondidas. Era só mencionar a sua pergunta respon­

dida através da resposta n" 3. Para evitar o debate e nós 
enriquecermos com outros aspectos, senão esse. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)-Bom, vamos 
começar. O primeiro iiiterpelante é o Senador José Eduardo 

._a quem eu dou a palavra. 

O SR . .PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Bem,vamos 
começar. O primeiro interpelarite é o Senador José Eduardo, 
a quem eu dou a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Dr. Roberto Macedo, da 
sua explanação, estou com uma dúvida, apesar de que está 
explicado no final, a fórmula total, V. s~ disse que considerou 
a inflação futura. E~tão, os 11 trilhões representam os 147% 
mais a inflação prevista--para o ano de 92. Mas quando se 
aplica o índice na folha de pagamentos, automaticamente, 
a folha vai reajustar. Então, esses índices poderiam ser meno­
res. Porque nós n~o prec_is<Imos dos 11 trilhões a partir do 
primeiro mês. Se os 11 -trilhões- Co!respondem à média, consi­
derando a inflação futura, obviamente, no mês de janeiro 
o valor é muito menor. E como esses salários são corrigidos 
pela inflação, esses índices propostos pelo Governo poderiam 
ser inferiores, poderiam ser reduzidos. Isto é o que eu deduzi 
da explanação. 

O SR. ROBERTO MACEDO -Senador," fâlvez eu 
tenha me expressado mal, as coisas não tenham ficado claras. 
Mas esses 11 trilhões não são para o pri~eiro ~.ês. m~s_para 
o ano todo, a diferença é de 55 e 63. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Exatamente. E está embu­
tido nele a inflação futura. Quer dizer, para o mês de janeiro, 
vamos dizer que fosse 100-bifhões. Aí, corrige~se pela inflação, 
e dá os 11 trilhões. Mas o caso é que o cálculo não tem 
que levar em consideração a inflação futura, porque aplicado 
o índice para arrecadar o necessário para o mês de janeiro, 
a partir daí, esse índice vai ser automaticament~ reajustado, 
porque os salários vão ser reajustados. 

O SR. ROBERTO MACEDO '-Síin,-!Ilas toda~a geitão, 
isto é uma tradição dentro do Governo, nós ferilos um OrÇa­
mento para este ano, porque é_ feita unia Certã preViSão de 
inflação. Então, o cálculo do Governo, foi bom o senhor 
ter feito referência sObre·o-ü~mpo, aqui,.alguéni já pel-guntoy: 
qual a razão da diferença entre 55 trilhões, ou 47, 8 trilhões 
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constantes do Orçamento? Quer dizer, o Orçamento é previstO 
para um período de exercfdo,- então ele incute um-a certa 
taxa_de inflação. Nós poderíamos ter feito cálculos a preços 
de dezembro, de janeii'o. --- - - ---

0 SR. JOSÉ EDUARDO -Porque ele, automatica­
mente, é corrigido. O Govetrio não -tem que arrecadar 11 
trilhões, ele tem que arrecadar a parcela do mês de janeiro. 
Automaticamente, esta parcela vai ser córrida, ainda que o 
índice seja o mesmo,_ 

O SR. ROBERTO MACEDO- Sim; mas os orçarrieri­
tos governamentais _são feitos num período seguirite. Se nós 
déssemos os dados a preços, digamos,- constantes de dezem­
bro, alguém poderia nos perguntar o contrário da pergunta 
2', que -está na págiria 6, af daria uma alíquota inferior ao 
Orçamento. 

o·sR. JOSÉ EDUARDO..,-,_Mas aplicada a proposta 
do Governo, vai haver, então, uma sobra_na arrecadação. 
Porque está arrecadando a mais. 

O SR. ROBERTO MACEDO. - Mas como, arreca­
dando a mais? Todos os benefícios aumentam. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Mas o salário aumenüt 
mês a mês. Obviamente. O governo arrecada_ mais, SeQ índice 
proposto é maior do que o necessário,-v"ai ter umã só. - -

O SR. ROBERTO MACEDO.,- Sim, o salário aumenta, 
mês a mês, mas temos o seguinte: nós terminamos o ano 
de 1991 com uma determinada folha de salários, na economia, 
que gerou um determinado volume de recursos, que atendeu 
às despesas da Previdência Social, e, no final do período, 
chegamos a um défiCit. -

OSR. JOSÉ EDUARDO -Tem que corrigir em 147%. 
Vamos raciocinar juntos, para a gente entender. Então, esse 
saldo de _9 vai ser corrigido, numa parcela dele, em 147%, 
que significa "x" mUhões de cruzeiros, no primeirO mês? En­
tão, qual é o índice'-. ,necessário_ para se obter esse valor, no 
primeiro mês. Este é'o índice correto, porque, a partir ... 

O SR. ROBERTO MACEDO- Mas é esse: Nós vamos 
calcular, nós estamos propondo um percentual sobre a folha. 
Em jãneirO vil.i entr"arürri acréscimo, que vai atender ao acrés-­
cimo" de despesas, baseado numa contribuição maior sobre 
a folha. Agora, o senhor, vai me permitir, que, ao qúe- me 
parece, o senhor ainda terh um ar de dúvida, nós terminamos 
1991 com um déficit. Entra 1992 com uma despesa adiciorial. 
Então, as alíquotas propostas, que vamOS proCura-r ateiider, 
é essa despesa adicional. Estão sempre incidindo sobre a folha. 
No ano passado, elas foram aproximadamente suficientes. 
À medida em que há uma despesa adicional, precisamos de 
recursos -adicionais. Agora, como é que esses recu-rsos vão 
entrar? Eles não vão entrar todbs em jane"ii'O. Na riova alíquá­
ta, a alíquota maior' sObre a folha, digamos, da economia 
em jã.neirõ,- Vai gerar urri ·recurso- adicional ou maior que vai 
atender a uma despesa que cresceu. Aliás, pelo projeto, só 
vai entrar posteriorme"i1te, porque os benefíCiOS;õs senhores 
sabem que se esta contribuição fosse aprovada, eles entrariam 
no caixa do Governo c_om uma defasagem de cerca de 120 
dias, a partir da data da aprovação. 

OSJ JOSÉ EDUARDO- Bem, para encerrar a minha 
participação. 

O SR. ROBERTO MACEDO.- Isto, certamente, está 
esclarecido. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Não. Permita-me V. 
Ex• um aparte? (Assentimento do orador.) b Crédito que 
ficou faltando, Dr. Roberto,-é que foi feitO aqui ~se-fluxo 
de _caixa mensal da saída do dinheiro e não foi feito o mesmo 
fluxo para a entrada. Realmente, deixa dúvida. Porque aqui 
se falou da estimativa, aumento dos e in pregados tanto, depois, 
aqui em baixo, foi preço um, dois e três é ó critério 'qUe 
foi usado. Mas acho que um fluxo de caixa da receita, como 
foi feita o da despesa, ajudaria muito para ver como é que 
fazem as contas ... 

O SR. ROBERTO MACEDO - Permita-m~ Y. Ex• 
um apãrte, nobre Senador? (AsseniirÍlento-do orador.) O nos­
so caso não está equivocado. Porque V. Ex~ está numa situação 
em qtie a receita nutp. ano em _que não houve esse acréScinio­
jã"iiãÕ~deu para os benefícios, então, estainos supondo simples­
mente um acréscimo de_ receita, que é o custo com a despesa 
adicional, já que esse ano existem sobras. Podemos tentar. 
Mas essas estimativas já não são feitas pelo Ministério da 

-Economia. Vou, não obstante, anotar e pedir depois ·ao Dr. 
José Arnaldo Rossi. 

O .SR. ELCIO ÁLVARES ..,.-.Dentro do raciqcínio do 
Senador José Eduardo, um dos questionamentos a respeito 
dos índices do Governo é que o oo-v~rno poderia reduzir 
bastante. inclusive, os patamares que o GOve!nõ colocou os 
números não são os patamares correspondentes à realidade. 

Mas gostaria de ouvir_de V. S•, Dr. Roberto Macedo, ... 

O SR. ROBERTO MACEDO - Desculpe-me Exce­
lência. V. Ex• poderia repetir porque o pessoal me interrom­
peu aqui a minha atenção. 

O SR. ELCIO ÁLVARES -Uma contestação que está 
sendo oferecida ao projeto do Governo é _que os patamares 
em que foram colocados os percentuais não _representam o 
_superinflados de estarem além da re:alidade. 

Então, gostarí,1mos de ouvir de V. s~ o seguinte: se hou­
vesse a redução pela metade - uma hipótese -, porque 
hoje foi questionado muito isso, co_mO Seria o c_omportaritento 
do Congresso? E houve uma exacerbação radical que se deve- . 
ria arquivar simplesmente o projeto e nem apreciá-lo, o que 
não_ é bom. Acho __ que deveremos discutir o projeto. Mas 
há uma outra corrente, que me parece a mais lógica, que 
poderíamos através de um substitutivo, através de um debate 
mais amplo, colocar esses números dentro çle uma realidade 
que resolvesse o problema emergencial, porque estamos com 
uma emergência- a verdade dos fatos é essa-que permitisse· 
dentro dessa emergência, a posteriori, um estudo mais amplo, 
então, para consolidar os patamares definitivos. 

Então, dentro da sua visão de técnico do Ministério da 
Economia, com todo o conhecimento do problema, seria pos­
sível dentro desses patamares, para efeito de uma solução 
p~ovisória. atendendo, porque o impacto maior foi em decor­
rência p.a_concessão dos 147,06%, uma redução que permitiria 
ao substitutivo, até ingressarmos no_ assunto propriamente 
dito, que seria a reformulação da PreviQ.ência no País. 

O SR. ROBERTO MACEDO- Mas V. Ex• está se 
referindo a urU aumenfo da ar~e~dãç_ão ou a u~ÇJ. redução 
da despesa? 

O SR. ELCIO ÁLVARES- Não, um aumento da arre­
cadação para proporcionar o ensejo do pagamento dos 
147,06%. Porque me parece que o mais grave do Govemo. 
é em decorrência exatament~_da decisão judicial. 
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O SR. ROBERTO MACEDO- Se entendi bem a per­
gunta de V. Ex~....,...,... e ao-longo do debate podemos esclarecer 
-nas páginaS desse documento está aí COJ.;U o número 7/A/29, 

na terceira página, na resposta 4/A, há uma tabela que respon­
de com a seguinte pergunta: quanto o-Governo pretende arre­
cadar com as medidas propostas? Então, aí há uma estimativa 
dessas medidas. 

O SR. ELCIO ÁLVARES -EXatamente. 

O SR. ROBERTO MACEDO- Então, aqui temos essa 
estimativa. 

O SR .. ELCIO ÁLVARES _;:A questã(, aí não seria 
nem de quantitativo, seria de tempo. Porque seria também 

. uma medida emergencial, porque está sendo analisado _sob 
esse enfoque. Porque o projeto consolida evidentc;::mente uma 
postura. O grande questionamento q_ue está surgindo agora 
é que ninguém pOde tafubém deixár de atentar que o Governo 
tem necessidade de suprir, de compatibilizar o anseio de todos 
os elementos ligados à Previdência Social com a possibilidade 
de o Governo pagar. 

Então, parece-me que o problema mais aí não s_eria nem 
de estabelecer os patamares, seria uma questão de_ tempo, _ 
um espaço em que funcionaria a participãÇão autorizativa do -
Congresso _para o Gove_rno, permitfildo, então, uma solução 
provisória para, então, emergirmos, já ~offi o Congrcisso intei­
ramente dentro da sua convocação regular,_ av&liar com maior 
amplitude, com mais riqueza de detalhes. 

O SR. ROBERTO MACEDO _;Fioo muito contente 
com a observação de V. Ex•~ porque ela vai, inclusive, contra 
esse noticiário re~nte, dizep.d9 que existe uma corrente no 
Congresso que pensa em terinos de _substitutivo. Quando o 
Governo envia um projeto ao Congresso NarlOnal, evidente­
mente é uma proposta. O Governo não q-uer impor ·ao Cõri­
gresso Nacional um determinado projeto~ nem p9de fazer 
isso, porque êVidentemenfe tem que setsiJbmetido à sua consi­
deração. E uma discussão de vários p-rOjetos aqui que, às 
vezes, chega a unr substitutivo. Até agora, não temos uma 
proposta alternativa. Não se começou ainda uma discussão 
nesse termo. -Mas isso aqui evidentemente é a base para isso, 
porque mostra quanto_o Governo-está pi"éteiiOendõ ãiTecadar. 

Insistiria no seguinte: essa estimativa que o ÚO.Veríld-colÕ­
ca aqui - é bom que fique claro isso - é considerada como 
uma das hipóteses mais graves. Estamos supondo, por exem­
plo, que vai haver esse aumento de despesas e o projeto 
se for aprovado, inclusive, pode ser que não seja aprovado, 
na íntegra, não ser aprovado em determi!lado artigo e pode 
ser que o Congresso· não aceite ·essa :r~g~t~f"âe reajuste que 
está aqui, pode ser que com a política salarial mudem as 
regras de reajuste. Poae- ser até pior essa ·despesa. 

Suponho, que ao longo do ano, o Congresso mude a 
regra de reajuste- suponhamos e:s_ta hipót_ese_ reduza o inter­
velo de reajuste, aí aumenta a despesa. Esta aqui é uma estima­
tiva baseada em algumas hipóteses: se o Congresso não aceita 
aquela regra de reajuste que está no projeto, que passa a 
semestral. Isto aqui é básico: -se o Cóngtesso aceita aquela 
regra de reajuste, evidentem~nte, dirp.inui_as despesas. 

Ontem, alguém, na Câmara chamou de projeto de lei 
cautelar- não entendo de termos- mas ele tem uma dessas 
características eiii que diz o segUinte: se--o- reequilíbrio é 
restabelecido, se não há questão judicial, o projeto desapa­
rece, ou seja, as contribuições são reduzidas. Ele já tem essa 
c.:aracterística de emergencial. 

Agora, não insisto nesse ponto. A diferença básica, para 
não ficar olhando números, .é aquilo que vem este ano; o 
_Governõ está tendo do lado da despesa da Previdência SOcial, 
um aumento de gastos, um aumento r~al de benefícios ligados 
a esses 147%, que os ti"ãbalhãdores da ativa não tiveram au­
mento correspondente. 

Então, isso leva a que a folha da Previdência cresça mais 
do que essa folha que gera as contribuições. Isso é o que 
_gera a necessidade dos nossos recursos, essa é a fonte básiCa 
do problema. E o fato também, se V. Ex•s observa~~m, aqui, , 
P?r est~ fo~ha, a Previdência ~.e~. muita. gente com salário 
inínimo~ que teve os 147% do que esse folhão de salário, 
na e_conomia, que gera os recursos para a Previdência. 

Então, toda vez que há aumento do salário mínimo maior 
do que aquele reajuste que normalmente ocorre na folha_ de 
salários na economia, a folha da Previdência tende a decresc_er 
na proporção maior' já que ela tem uma parcela muitÕ extensa 
e muito maior de pessoas, em termos _ab_solutos e relativos 
ganhando o salário mínimo. QUer diZer. ela tem uma despro­
porção entre as duas coisas. 

Apresentamos esses dados, pois é importante para qual~ 
quer discussão de alternativas de negociação. Agora, deve 
estar claro sabermos esses dados. São dados para gerar no 
período de 8 meses, a arrecadação para cobrir a despesa de 
12. Porque temos despesa em 12 meses, e o 139 , e a receita 
que vai ser gerada em 8 meses. 

Então, por isso que o projeto tem essas cautelas~ restabe­
lecido o equilíbrio da Previdência, há a retenção do aumento 
de alíquotas. Notem bem: se fossem cobradas essas alíquotas 
em 12 meses, elas gerariam mais do que o neces-sário. Mas 
elas não são cobradas, porque só serão cobradas a partir de_ 
maio. Além disso, o Governo tem que pagar 9s atr:asados. 

ÀgOi-a, eU pergun~~ri~, se est~ esclarecido? · 

O SR. ELCIO ÁL "ARES - Inclusive, hoje, o jornal 
O Globo fez um editorial muito importante sobre esse ponto 
que foi assinalado. Acredito que talvez seja a peça mais impor~ 
tante no debate da matéria sobre a Previdência. O editorial, 
se me permite, é a fotografia. Não pode se exacerbar o diabo 
para fechar as portas, temos que abri-la. E um dos pontos, 
exatamente, é o processo de arrecadação diminuir à meaida 
em que aumenta, eVidentemente, o co·mpro·misso da Previ­
dência. 

Acho que_ talvez o nó górdio todo da questão esteja em 
cima desse ponto. 

O SR. ROBERTO MACEDO - Aqui mesmo neste 
documento, na reunião, todo mundo quer ver a dúvida que 
você, e tudo o mais. 

OSR. JOSÉ EDUARDO- A minha dúvida remanesce 
porque se o cálculo foi feito com base numa estiinativa inflacio­
nada, o índice não poderia ser menor, porque os salários 
serãp corrigidos durante o ano, não precisando inflacionar 
o_ cálculo inicial. Mas é uma questão de aritmética: a gente 
pode verificar depois. 

O SR. ROBERTO MACEDO - É só que ela afeta 
a avaliação quanto à necessidade de recurso. Se ela afeta, 
temos que esclarecer. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Afeta porque, vamos dizer, 
se estou certo, o índice de aumento poderia ser menor. 

O SR. ROBERTO MACEDO - Neste caso a inflação 
está nas duas tabelas e gera essa necessidade de recurso. A 



Março de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 25 1307 

alíquota é proporcional ão rendimento. Então, à medida em Então, acho que requer mesmo que se faça um esforço 
que os salários vão crescendo a arrecadação vai aumentando. para ver se a única solução possível é essa do aume.nto das 
Por outro lado, as despesas também estão auineritando. M3.s alíquotas. 
a necessidade surge porque estamos tendo uma despesa adido~ Quer dizer, não se observa por p-arte do Goveriio aquele 
nal que não tivemos em 1991, tanto que foi gerada por essa esforço, nO sentido de enxugar despesas, de reduzir os abusos, 
adição. --"ode transferir vúbas orçamentárias de obras menos prioritárias 

Agora, a manutenção das alíquotas atuais, sobre uma porque, vamos dizer, se o governo· entende que CIAC é priori­
folha da economia que não teve esse aumento, não gera os tário, o público não entende que seja tão prioritário ãsSim, 
recursos correspondentes. Algumas estimativas se colocam ~precisO que se faça realmente um esforço porque concordo 
em cerca de38%. Inclusive, parte dos 147% eles já receberam. que não podemos simplesmente emitir para atender a esse 

pagamento, voltando a recrudescer o índice inflacionáiíó. 
O SR. JOSÉ EDUARDO ----:Vamç~dizeJ,_S~_nós temos Obrigado._ 

uma folha que é acrescida em 147% uma única vez, determi-
nado índice para -corrigir o atendimento desse acréscimo, ele O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -Com a_ pala-
vai atender todos os meses futuros, porque hOuve um acrés- vra o Senador José Richa. 
cimo do fndice. o SR. JOSÉ RICHA- Vou retomar a partir do mo-

O SR. ROBERTO MACEDO --,- Os_l47% se iniegram 
ao salário. Quem--ganha 100, passa a receber 247. E, a partir 
daí, se ele tiver 100% de aumento, ele passa a recebe_r 494. 
Subiu a base_ daquilo como se tivesse um patamar, ele subiu 
para todos os doze meses_. A partir daí são aplicados os rea­
juste_s da política salarial. 

Tanto que V. Ex• nota no cálculo que nós fazemos um 
cálculo da folha, ela aumenta num mês, eleva o patamar, 
e a partir daí são aplicados todos os reajustes. Então, o reajuste 
indde todos os meses. 

Ali3.S, essa qUeStão não é tão estranha, porque há alguns 
juízes que têm dado o seguinte: ele dá num determinado 
periódo, só naquele, e diz que depois não tem mais. As deci­
sões judiciais têm sido as mais dife"rcntes possíveis. Alguns 
mandam até a própria data em que entrou em vigor a regula­
mentação, outros mandam em caráter permanente; uns man-
dam pagar com correção monetária etc. ~ 

Por isso essa questão precisa ter uma decisão fiilal da 
Justiça para definir a coisa. -

O SR-ODACIR SQARES -Sr. Presidente, pela ordem. 
Eu queria que V. Ex• estabelec_esse um tempo para que cada 
Senador pudesse formular a sua pergunta de modo que pudés­
semos ter um ganho maior nesta reunião. 

Começou com o Senador José Eduardo. Três Sel)adores 
já fizeram indagaÇões c agora voltou o Sen~d'!!'J_~~~- E_du~rdo. 

De modo que, Sr. Presidente, quero que tenhamos um 
ganho maior nesta reunião. - · -- -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- As inscrições 
foram feitas para permitir--que -todos os senadore~ pudessem 
interpelar. 

De modo que, a Mesa já atendendeu o primeiro signa-
tário. - - - --

0 SR. JOSÉ EDUARDO -Está bom. Vou encerrar, 
então, só fazendo uma observação. 

Não esperava que o ponto levantado se alongass~ tanto, 
e não tenho a intenção de alongá-lo mais. 

Mas é um ponto relevante o segundo ponto que tenho 
a levantar, e que tem que ser levado em consideração não 
só por nós Senadores, mas também pelo próprio Governo. 
A sociedade brasileira está contra esse aumento de índice. 
Todas as manife_staçõcs que recebemos no meu Estado, tenho 
andado por lá, são de que isso é um absurdo, de que não 
pode mais aumentar a alíquota seja por parte dos trabalha­
dores seja por parte dos empresários. 

mento em que V. Ex~, respondendo a indagação do Senador 
José Eduardo, coloca que a necessidade de aumentar a receita 
da Previdência já se _fazia: seiitir·pelo déficit ocorrido na Previ­
dência em 91. · 

E, a partir daí, surgiu mais um fato nOvó, que fo1·a deCiSão 
da Justiça de mandar pagar os 147%. E eu fico espantado, 
porque não vejo jUStificativa aumentando a receita em nenhu­
ma das duas razões aqui apontadas. 

Primeiro, o--Governo mandou, no ano passado, elevando 
a receita do Finsocial, exatamente com o argumeq_to de que 
era para cobrir o déficit que já estaria aconteCendo em 91. 

Or_a, no orçamento deste ano, não há praticamente recur­
sos do Finsocial para a Previdência. Há para o Ministério 
da Ação Social, há para o Ministério da Educação, há para 
uma série de outras programações, men'?_s para a Previdência. 
A Previdência, se -não me engano, está contemplada com 
apenas 3,7% do Finsocial. 

Então, o Governo enganou alguém, quando mandou uma 
--proposta elevando a receita do Finsocial para, exatamente, 
cobrir o défict da Previdência. Primeiro aspecto. 

Segundo aspecto: houve um cochilo do Governo que_ se 
tivesse implantado o plano de benefícioS e custeio na época 
oportuna que seria em setembro não teria gerado, para os 
aposentados, o direito de recorrer à Justiça e terem venddo 
a questão, determinando o reajuste de 147%. J3ste Governo 
faz uma atrapalhada atrás da outra e vejain aS- cOnseqüências: 
o País inteiro está paralisado por conta da discussão se se 
aumenta ou não a receita da Previdência. 

O Congresso está reunido extraordina:fiamente, o que 
gera despesas; naturalmente, a sociedade se mobiliza, pois 
os empresários, com essa recessão, não desejam ver aum,en­
tada a alíquota da sua contribuição e _os trabalhadores não 
agüentam mais_ nenhum tipo de desconto! Então a Naç_ão 
inteira está pai-alisada discutindo algo que o Governo podia, 
tranqüilamente, ter ·evitado com os recursos do Finsocial co­
brindo o-déficit de 1991 da Previdência e com a oportunidade 

-- dã: implantaçào ·ao Plano de Benefício e Custeio, o qué êvitã.ria 
na JUstiça, este ganho real, acima da inflação, através do 
reajuste de 147%. 

Eu gostaria de ouyir um comentário a respeito dessas 
duas questões que estoU colocando. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Concedo 
a palavra ao Dr. Roberto Macedo. 

O SR. ROBERTO_MACEDO- Vou responder, mas 
daqui pãra diante farei urna questão de ordem. 
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Continuaremos a responder as perguntas. Temos tamti~m · . --Tenho deixado isso claro, porque acho <lue a qU"ãl-c}uer 
a exposição do Dr. Rossi. Muitas dessas perguntas já cdbre:rp •c éidadão, no Governo ou_ foia dele, interessa a discussãq da 
aspectos mais específicos da Previdência e gostaria de compar- · .Previdência e a discussão da sua reforma estrutural. 
tilhar a respostas delas com o Dr. Rossi. 

1
• ~ No INSS, temos feito. da forma como podemos, alguma 

É 
_ _ - .. ·: coisa para suscitar esse debate na sociedade. 

O SR. JOS RJCHA- Considero a idéia interessante. 
A resposta pode até -~er conjunta. Nem fiz e~pecificaméntê --. Outra questão. é a _9ue estamos discutindo agora com 
a pergunta a V. S' Veja que coloquei exatamente a questão o Congre~so: um~ SI~uaçao abso~utamente :mer~gente. Na dan­
em termos de Governo. Portanto V. S• .. deverá responder o ça dos numeras InSIStem em dizer que nao sao os_ mesmos, 
que achar que pode, senão o Dr. José Arnaldo Rossi poderá, o ;:Jue é curioso porque n~~ero não é maté~ia de opinião. 
fazê-lo. Não há problema algum. · Eu tenho certeza de que osnumeroscom os quais nós trabalha-

mos e os com os quais trabalha o Congresso são os mesmos. 
O .SR. ROBERTO MACEDO --EntãO dareí a respós~a;-." ,Se eles são assustadores, a culpa não é nossa. A culpa é 

e o Dr. Arnaldo Rossi, se achar conveniente, poderá compl~- ____ da realidade de se imãginar possível, em qualquer sistema 
tá-la, ou eventualmente até retificá-la. previdenciário dÜ rnu\'].do, no ano de 1991, nas condições brasi­

O SR. AFFqNSO -CAMARGO --Si. Presidente, pela !eiras, um aumento real de benefícios abSolutamente genera­
ordem, para contribuir com 0 andamento da reunião. (Assen- lizado de 38,8%, sem cOrrespónderite fonte de financiamento. 
timento_ do Presidente.) . O problema· não -é··se- S~o; 11 ou se são 10. A questão 

Sr. Presidente não tenho conhecimento do teor da e~po~ é que quem tem idéia de como a PreVidência funciona necessa­
sição que o Dr. José Arnaldo Rossi já fez na Câmara d9s . -~ãm~_nte __ se -~~~ust_a co~" ~t if!~sponsabilid~de que significa 
Deputados~ Por isso pergunto se_ ela é absolutamente neces~ ~.:.. prú~over, num an~ d~_,recessao, quando sabidamente~ ~assa 
sária; caso contrário, poderíamos continuar a discus~ãg já ·~·sal.anal está compnmida, um ·aumento real de benefíctos de 
fazendo os questionamentos para os dois depoentes. cerca de 40% · 

É a pergunta que faço? O SR. JOSÉ RJCHA- Mas, Dr. José Arnaldo, permi-
0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)_ 0 Dr. José ~a-m~~ma obs~rvaçã~.' !"inguém ~quibestáddizendo que a 

A ld Ro · ~á f ---'- · ã· 1 a t d' 1 da revi encta tena con 1ço.es ou sena o nga a a arcar com 
rna. o sst J ez ll:ma exposiç 0 __ a~-~-__n~~n e tvu ga esse aumento real de 38%. Mas acontece que a Constituição 

pe~a Imprensa. Os assuntos são os mesmos. Desde que_ os . foi promulgada no dia 5 de outubro de 1988. Até setembro 
dots possam colabor~r na respos~a, gan~aremos tempo e fica- de 1991, são três anos decorridos; e não _são três meses, 60 
remos todos esclarect~os ao ouvir os dOis dep~ente~. Gal)ha~ dias ou 90ciias. São três anos. E a falta da sua efetiva implan­
remo~ t_;,mp~ e ~~v~ 0 '?ara dos te bate~. . t t . d _ tação nesses três anos decorridC?s é que gerou ess~ aumento 
ã r.. rn ác 0 . osSI_ po er comp ~men ~r es a m a.ga, real de 38%. Então é incorripetência do Governo, pelo qual 

ç o, se asstm 0 esejar. os trabalhadores e a sociE;d_ade não podem pagar. É essa a 

O SR. JOSÉ ARNALDO ROSSI ~ Acho que não é_ questão. -
necessário. As exposições já são publicamente conhecidas. . .Outra questão é a do ~insocial. Se nós aqui aprovamos 
Inclusive a partir da exposição na Câmara, aos nossos olhos· uma mensagem doÇJ-overn'o.dizendo que o seu ajuste seria 
o campo de discussão vai.se definindo_ melhor. Quer dizer. para cobrir o déficit da Previdência de 1991, por que no orça­
São duas questões. Temos a questão estrutural da Previdência mento não se cOloca isso? Vão constrUir-se CIAC? Vai dar-se 
que vem sendo discutida, sobre qual nós próprios temos 'algu- dinheiro para ação social?· Fazer campanha política no ano 
mas idéias, preparamos um conjunto de propostas que - · de 1992.? Ou o quê? É isSo 'que nós -questionamos, é isso 
insisto em dizer- não são finais. que está sendo questionado. 

Curiosamente, nos acusam de não __ termos avançadO na O GovernO cometeu um cochilo, não teve competência 
linha da reforma estrutural, quando estamos trabalhando isso para regulamentar na hora oportuna, gerou-se o·direito- dos 
com muito cuidado, até porque uma das propostas, para falar apoSentados requererem na justiça um aumento que foi aciína 
apenas de uma, considerava a hipótese de uma mudança radi- do_ real e, portanto, a repercussão na Previdência foi de Um 
cial do sistema de custeio da Previdência. É ___ evid_~nte que aumento de 38% acima da inflação. Tudo bem! Mas não 
ninguém, em sã consciência, pode inlaginar qUe se faça isso é a sociedade que tem que pagar por essa incompetênci~ do _ 
numa semana. A chamada reforma estrutural da Previdência Gove.rno. O Goverrio~ então, -que sacrifique outros progra­
demandará o envolvimento de toda a socieda-de. até porque mas, pague, portanto, o preço político e vá cobrir o déficit 
o sentido para o qual a reforma do Governq aponta, de _reestru- com as receitas que aprovamos no ano passado. Essa é a 
tura da Previdência, é bastante. amhicioso. É apenas uma questão. 
proposta preliminar. Ela tem que ser conferida. Hão de falar 0 SR. JOSÉ ARNALDO ROSSI_ Depois, eu queria 
os especialistas. Ainda agora _acabo de contratar com a Fipe, voltar ao assunto, para polemizar um pouco com 0 Senadqr 
em São Paulo, exatamente a P,ipótese d~, a nível de urna José Richa. 
instituição universitária cuja idoneidade_ não pode ser posta 
em dúvida, considerarmos o impacto real, as conseqüências O SR. ROBERTO MACEDO- Naquilo que estou in~ 
reais da mudança da base de financiamento da Previdência. formado a respeito dessa questão do Finsocial, há o seguinte 

Portanto estranha a mim pessoalmente- e acredito que problema: muitas vezes há uma divergência de entendimento 
ao Governo- que no debate de uma questã9 absolutamente para onde se destinam os recursos do Finsocial. Quando o 
emergencial apª'reça a reforma estrutural da Previdência como - Governo diz que precisa dos recursos do Finsocial, é no âmbito 
solução. Não acredito que se possa pensar seriamente numa de ·Seguridade social e não apenas para a Previdência. Os 
reforma estrutural da Previdência em 15 dias, sequer em 2 recursos do Finsocial- inclusive essa lei complementar reno-
meses. va isso- são destinados para a Previdência, assistência social " 
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e saúde. E alguns programas, inclusive de áreas de educação 
como merenda escolar, por exemplo, são enquadrados no 
Finsocíal. Então não são só recursos para a Previdência. 

Isso é discutível. Foi aprovado aqui em tempo. 

O SR. JOSÉ ARNALDO ROSSI - Se for um posto 
de benefício em Nova Iguaçu, não é, Senador Fernando Henri­
que Cardoso? 

O SR. ROBERTO MACEDO - Cõmo é que o senhor 
vai fornecer umã. atividade-fim num posto cte benefício sem 
construir o prédio? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- (Inau­
dível.) 

O SR. JOSÉ ARNALDO ROSSI- Sim, Senador, mas 
a fonte é para financiar a segurítlade. Ontem; tivé --oCásião 
de dizer na Câmara que não queria- ·passar con\d Herodes. 
Essa d1scussão dos CIAC fica um pouco asSim: profégeln-se 
os velhinhos em detrime-nto das crianças. O Senador José 
Richa falou deles. 

Se há entendimento a respeit,, disso, é uma questão que 
pode ser discutida, mas vou respo!tder às questões nos termos 
que foram colocadas. 

Quando o Governo diz que - estou dando a resposta 
que é o entendimento do Governo -pediu recurso do Finso­
cial, é nesse sentido que o Gover-no iritendeu que foi aplicado. 

As despesas foram colocadas no Orçamento. E tivemos 
um problema, ainda, com o Finsocial, ao longo de 1991, por­
que ele foi contestado na Justiça e começou a oferecer proble­
mas. 

Tanto assim é que foi recuperado agora. Houve problema 
- que todos conhecem_-_ de constitudonalidade, e houve 
contestação na Justiça. Então fof reCriado agora. 

No entanto, o déficit demonstrado, no final do ano, nessa 
tabela que foi apresentada pela Previdência Social, não é mui­
to grande relativamente ao total. Não é um défiçjt_ preocu­
pante. 

Em uma despesa de em torno de 9 trilhões, um déficit 
e,.n torno de 100 ou 24 bilhões, conforme o critério que é 
utilizado, é administrável. 

Inclusive, aqui há um problema de caixa. A Previdência, 
por ·exemplo, paga o 13~ em dezembro e recebe as contri­
buições do 13~ em janeiro. 

O Dr. Rossi pede confirmar, ela fez até um empréstimo 
·junto ao Banco do Brasil num certo período de tempo, ·porque 
havia uma defasagem entre a receita· de contribuições e as 
despesas. _ 

Portanto, déficits dessa magnitude são facilmente admi-
nistráveis. - - --

A questão da implementaç-ão tem dado problemas na 
área juddíca. 

Não vou questionar o período aqui, porque a lei foi apro­
vada no Congres~O ~- h~uve vários problemas·. -

Depois que entrei -no--Governo, partlcfpei de umã única 
discussão desse assunto e foi nessa ocasião-que-a lei foi apro­
vada. 

A partir daí, eu poderia discutir o prazo. Mas notem: 
acho que bastava um mês entre a entrada da lei e a regula­
mentação- até instantaneamente-- p-ara-·os aposentados 
se julgarem no direito-de ter esse reajuste. 

Depois, há dúvidas: a Cons-títuiçáo fala em implantação 
e não em regulamentação. 

Claro que houve um atraso anterior, mas contando desse 
tempo, o entendimento do Governo é que a lei, em vários 
aspectos, foi implantada no próprio momento em _que ela 
entrou em vigor. Tanto que o Governo passou a pagar bene­
fícios de. um sal~io mínimo imediatamente, cumprindo a lei. 

O art. 158. que tratã. do assunto, fala em implantação 
e não em regulamentação. E o art. 59, parágrafo único, fala 
em implantação em 18 meses. Quer dizer, a regulamentação 
é instantânea, a implantação é em 18 meses. _São _conceitos 
diferentes. 

O SR. -Não podemos falar sobre isso, 
evidentemente sem a pretensão de esgotar o aspecto jurídico 
da questão, até por que os tribunais e os juízes estão se'pronun­
ciando sobre isso especificãinente. 

Há algumas datas que precisam ser colocadas, sem que 
eu tenha a pretensão de esgotar a pendência jurídíca. 

A prinü:ira delas: a lei é de 25 de julho. 
Realmente, já foram decorridos três anos-da promulgação 

da Constituição. Não obstante penso que o Governo pode, 
pelo menos, dividir com o Congresso a responsabilidade sobre 
esse reta"râamento em relação à lei complementar. 

O SR. - O Congresso aprovou a Lei n• 
48, de 1990, apreSentada na Câmara em 28-6-79, que foi apro­
vada, finalmente·, em plenário, em 23-8~90. Foi vetada. 

Posteriormente, veio uma medida provisória; esta tam­
bém foi aprovada pelo CongreSso. Ela chegou em 23~10 e 
acabou sendo aprovado o projeto em 14-11. 

O SR. - Sim, Senador, porque se man-
tinha. 

(Fora do microfone. lnaudível.) 
Sem dúvida, mas o veto do Presidente ocorreu porque 

a legislação anterior, se eu bem me lembro era o chamado 
Projeto Floriceno Paixão, agravava de maneira brutal o déficit 
que enfrentamos hoje, porque mantinha a vinculação de todos 
os benefícios ao salário oiínimo, contrariando disposição cOiis­
tituciorial expressa. 

-Quer dizer, eu concordo que a questão é complicada. 
(Intervenção fora do microfone.) 

Perdoe-me, mas acho que falou ainda vetando a linha 
de raciocínio da legislação complementar, que, ainda nos ter­
mos do projeto do Deputado Floriceno Paixão, amarrava os 
benefícios de alguma maneira ao salário mínimo. Portanto, 
o déficit, que estamos discutindo hoje, seria muito maior. 

Voltando à questão deste ano, temos a lei vigíndo a partir 
de 25 de julho, e o ExecutiVo tem 60 dias para regulamentá-la 
EVidentemente, que esse regulamento é de 600 artigos, e estou 
confessando aqui que ele saiu de maneira canhestra. Estamos 
lá na Previdência tentando a sua republicação, porque também 
não é fácil regulamentar duas leis, que vão a mais de 500 
artigos do Regulamento, para não chegar nos 600, mas entre 
soo--e-ooo, com precisao, sabendo que o serviço público é 
como é no Brasil, em particular, na Previdência. O serViço 
público, alguém dis~. e gosto muito dessa expressão, tem 
talvez, no Brasil, utn defeito furidamental: ele é voluntário. 
De modo que é fáCil cobrar, é complicado trabalhar isso em 
60 dias; mas, ainda assim, para voltar à discussão jurídica, 
a lei é de 25 de julho, tínhamos até 60 dias, portanto ao 
final de setembro, 27 de setembro, para fazer o regulamento 
para cumprir estritamente o prazo que nos era concedido. 
Tomamos essa decisão, a decisão da portaria do Ministro, 
antes. Essa é uma questão que está sujeita ãás Tribunais. 
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Tomamos a decisão- antes, porque tínhamos que já, nos bene- e~ incompetência. Era só isso que queria colocar fias a minha 
fícíos de setembro, cumprir a determinaçâo rlo seu reajust~ surpresa em relação às trapalhapas do Governo continua. 
sem~stral. Mas o que me surpreende é que os juízes aCeitem 
esse argumento, que é o de uma lei que vale pela metade. OSR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- COm a-pala­
Nunca vi isso. Tem os efeitos da lei. Para pagar o salárío vra o nobre Senador Eduardo Suplicy para formular pergun­
mínimo a todos, e a Previdência fez isso já em agosto, sem --tas._ · 
nenhum "aumento Ue alíquota, portanto dando alguma eficiên- O SR. 
cia à sua gestão, quer dizer, apertando o pagamento, retar- de devedores? 

-Já chegou às suas mã()S a lista 

dando o pagamento para manter os seus compromissos com o SR. EDUARDO St.JPLICY _Não. 
os aposentados. E sem alíquota também pagou o décimo ter-
ceiro~ apenas com um financiamento de 200 niilhã~s_ na rede O SR. - Lamente.>~ Senador. 
bancária, que acabamos de pagar agora, com a arrecadação 0 SR. EDUARDO SyPLICY __:--Si.- Presídente, essa 
de janeiro, e os juros- p3.ssaram pouco de 11-bilhões. era justamente minha priritdra pergunta, pori:]ue -ontein 0 

A lei entrou, portanto, aos meus olhos, em vigor, até Dr. José Rossi informou-me que hoje chegaria às minhas 
porque ela tem efeitos financeiros, que voltam a abril daquele mãos a lista dos inadimplentes do setor púbJico e do setor 
ano. Então é_curioso essa lei que entra em vigor pela metade. privad~ e gostaria de saber, também., 0 valor do total da 

Se levamos o argumento do j\liZ qUe a 1e~ pão __ está em- dívida! _tanto do set~~_público como do privado. Então, pediriá 
vigor e o_ plano não está implementado, teríamos que agora que esssa informação pudesse nos chegar 0 quanto alltes. 
pedir de volta aos aposentados o salário mínimo de agosto, Pergunto ao Secretário de _Política _Econômica, Dr. Roberto 
que a eles pagamos. Macedo, qual é a _estimativa que o Governo faz hoje do volume 

Quer dizer, o que há é que a interpretação dos juízes, de r~cursos existente C:)u previsto para 1992, em termos de 
e essa é uma outra questão que não é da Previdência, mas renúncia fiscal, segundo- as diversas foártaS aprovadas ou exis­
é a discussão da avocatória, que precisa ser trazida aqui tam- tentes? 0 Governo faZ normalmente essa estimativa, envia 
bém~ é que uma juíza do Rio de Janeiro, inoValldo em matéria ao Congresso Nacional e, na medida em que estamos hoje 
de execução-de limiilar de segurança, obriga o Presidente com 0 _dilema ~e como encontrar recursos- para-Jãzer frente 
da República a convocar o COngresso Nã.cional. Essà é uma às obrigações da Previdência Social, sefía muito -importante 
outra questão que temo-s que falar sobre ela, porque· inova estarmos conscientes do valor da renúncia fiscal. 
em matéria de Difeitri Processual. Porque a- exeCuçãO é o -- Em~ ~~gurid.O lugar, qual ~ 3 aV3IiaÇão qi.le 0 Govenio 
seguinte: deve porque o juiz, que tem uma duplicata da chave faz hoje desses diversos níveis de renúncia fiscal?. Se recomen­
do Tesouro, disse que deve o ordenador da despesa tem que daria 0 Governo, ao Cóngresso Nacional, examinar esses me­
pagarem 24 horas, sob pena de prisão, haja dotação orçamen- canismos como uma forma de contribuição para fazer frente 
tária ou recurso finance-iro, não irripOi"ta, o juiz_Iláo quer saber. aos compromissos previstos. · 

O SR. PRESIDENTE (NelsOn Carneiro)- A Me'sa pede Em terceiro lugar; que estudo_ fez o Govenló, parHCU-
que o_s debates se restrinjam ã interpelação do Senador e- Iarmente a área_econômica, sobre o efe"ito.da-s contribuições 
à resposta; as considerações lateraís prolongarão o_ debate dos trabalhadores e das empresas no que diz respeito ã forrnali­
e evitarão outias lnterpelações.~~ho qUe será- MUitO --ffiã.is -·zação do mercado de trabalho? Ou seja, na m·edida em que 
fáCil a pergunta e a resposta, sem outras consíderções laterais. se discute essa questão, que possível efeito poderá haver sobre 
A posição dos juízes pouco importa no exame do projetO. o mercado fonnal e informal? Gostaria de saber se o Governo 
Se os juízes estão à:rtos ou errados, quem vai diZer é o Supre- ochegóu a fazer um estudo ·sobre essa área e se o Dr. Roberto 
mo Tribunal Federal. Aqui temos um projeto e uma delibe- Macedo tem estimatiVãs' e sUà p'rópria ava:liclção -Snbre issO. 
ração. De modo que acho que isso será iriuito mais fácil. São estas as questões, Sr. Presidente. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - É pela ordem de 0 SR. ROBERTO MACEDO -Estou mandando ver 
inscrição também. - -- - -_---- -- - \se alguém traz a lista de devedores agora. Prome_ti ao S_enador 

O SR. PRESIDENTÉ (Nelson 'câriieiro)-:_ Pela ordem I e, desgraçadamente, não chegou. 
de inscrição também, que éstá sendo observada. · O SR. EDUARDO SUPLICY- Dr. Roberto Macedo 

A resposta ao Senador José Richã for maiS uma érliiê.i. 1 ·vou ler a informação que acaba de chegar do meu gabinete. 

O SR JOSÉ RICI-IA -F · · •t· A . t Vou ler para saber se foi bem atendido, o meu pedido mas 
• ~ 01 uma cn 1ca. respos a, h · 

evidente, não me satisfaz. Tudo bem, é isso mesmo. , c egou neste mmuto. . . . 
O que eu queria apenas, estou entendendo aqui, o nosso O SR. ROBERTO MACEDO-: Sena<;\or_Eduardo Su· 

debate não é o debate personalizado; não estou procurando plicy, quanto à questão da renúncia fiscal, não tenho aqui 
falar em meu nome pessoal, estou procurando exprimir mri rto momento uma estimativa do que seria o valor dessa ren_ú;n­
pouco do pensamento da Instituição do Congresso Nacional. cia Iiscal hoje. Vou tentar, daqui mesmo pedir ao meu assessor 
E também a minha crítica, procurei sempre fazer dirigindo-me que ligue para o Dr. Carlos Maciel, da Receita Federal, para 
à Instituição governamental, ao Executivo. Aliás, os dois con- ver se_ de tem _eSte valor. Ora. mas acredito que precisaria. 
vidados de hoje, tanto o Dr. Roberto Macedo, quanto 0 Dr. Não existe um cálculo. Depois da renovação- desta lei tribu­
José Arnaldo Rossi, que foi meu colega de es_cola, são duas tária, deve ter tido alguma alteração desses cálculos e também 
das muitas pessoas que estão no Governo e~ que admiro e a consolidação daqueles incentivos de uma lei recente que 
respeito pela integridade, pela competência. Aliás, nem esta- foi aprovada, mas vou_ pedir ao meu assessor que ligue para 
vam no Governo quando esse problema começou._ Entraram o Dr. Carlos para ver se ele _tem alguma estimativa recente .. 
no Governo recentemente, por isso náo estou particularizao- Agora, esSe negóCiO de renúncia fiscal, a maioria, pelo 
Q_q. não estou individualizando. personalizando, quando falo que sei, é liga~o a coisas como, por exemplo, renúncia fiscal 
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de tributos sobre exportação, que é uma prática universaL 
O Governo não pode renunciar a isso, porque são práticas 
internacionais, que comprometeriam até mesmo o próprio 
desenvolvimento da indústria brasileira. Outras são de _inte­
resse regional, algumas, inclusive, previstas na própria Consti­
tUição Federal. Acredito que o próprio Governo não teria 
condições de recomendar a isenção para transferir esse recur­
sos. Porém, de qualquer forma, vamos tentando conseguir 
esses dados para fornecê-los a V. EX!'. 

Quanto ao estudo do impacto das contribuições da Previ­
dência Social sobre a informalização, existe dentro do Minis­
tério da Economia, além de dados e informações, -aquilo que 
se chama de cultura econômica, que se sabe através de contaw 
tos com a área acadêmica a respeito de estudos já realizados. 
Sintowme muito à vontade para falar a esse respeito, porque 
trabalhei na área acadêmica. Inclusive a minha tese de douto­
ramento foi ligada ao estudo do Prof. Edmar Bacha, que 
tratava justamente dessa questão. ''Encargos trabalhistas_ e 
absorção de mão-de-obra'', um estudo antigo feito pelo IPEA 
-que deve ser do conhecimento de V. Ex•, no início dos 
anos 70. Esse estudo mostrava uma resposta negativa a qual­
quer aumento de custo de Previdéncia Social do empregador. 
Posteriormente, mostrei que havia problemas metodológicos, 
mas depois houve uma série de outros estudos. Porém, pare­
ce-me haver indicações bastante sérias, seja da literatura na­
ciOnal ou internaciOnal, de que quando se aumenta o custo 
da mão-de-obra para o· empresário ele tende ou a fazer uma 
reduÇão de emprego, talvez até na margem das decisões, ado­
tando tecnologias mais intensiVas- do uso de capital, como 
o uso de maquinaria, ou induzir à informatização no mercãdo 
de trabalho, com a sugestão de _que os trabalhadores passam 
a se organizar sob a forma de pequena empresa para evitar 
essas contribuições, 

O Goverrio; 3.0 fazer esse projeto, teve em ·_mente isso. 
Foi por causa dessa preocupação, à qual já me referi nã minha 
exposição- introdutória, que o Govérno decidiu propor que 
a maior parte dos encargos fossem colocados em cima do 
próprio trabalhador. Entendemos que colocar sobre as empre­
sas agravaria o problema. Essa resposta, em termo de infonria­
lização, ocorre predominantemente no caso dáS empresas. 
Pode haver alguma por parte dos trabalhadores, mas isso 
ocorre mais em casos de altos executivos. Em caS:os de traba­
lliadores de qualificação baixa com média, essa organização, 
sob a forma informal, ocorre menos por decisão própria do 
que por decisão da empresa. Isto é, quando se coloca um 
gravame sobre a em resa é ue essa uestão aumenta. 
· Logo, V. Ex• deve notar, pe a pr pfia fõi"mulação do 

projeto, que houve precupação a respeito disso. Entende-se 
que, dentro da tradição·da análise econômica, que ascontri~ 
buições que incidem diretamente sobre pessoas ffsjcas .são 
menos transferíveis, não só aos preços, mas causam menos 
impacto em termos da chamada locação de recursos da econo­
mia, já porque essa locação de recurso é feita predominanw 
temente por decisão das empresas. 

Por isso, O Go~emo cuidou disso. Pode-se dizer que isso 
é uma injustiça, maS V. Ex~ sabe muito_bem, como eu, porque 
estudamos economia por vários anos, que há uma discussão 
muito grande, em ·economia, a respeito de quem, em: última 
análise, paga esses impostos indir~tos, essas contn"buições que 
incidem sobre as empresas. A análise econômica disso mostra 
que as empresas, especialmente em mercado oligopólico, de 
alta concentração, tendem a transferir o custo âesSas contri­
buições de Previdência Social ou de impostos indiretos, como 

. o Finsocial, para os preços. quando não para o empregado. 
A meu ver, inclusive, uma das razões de a parcela salarial 
ter caído no Brasil é que as empresas que dão as suas contri­
buições tém transferido para os empregados da suguinte for­
ma: quartdo contratam empregados, elas pagam salários mais 
baixo na percepção de que o custo da empresa é ainda maior. 

Daí a preocupação a respeito desse assunto abordado 
por V. Ex~ constou dos análises feitas pelo Governo ao fazer 
essa proposta, que procurou incidir na contribuição mais sobre 
os empregados, e também no sentido de dar maior transpa­
rência ã estrutura tributáriã. É o trabalhador, é o cidadão 
comum que acaba pagando,-em última análise, os impostos, 
embora não seJa ele quem os recolha. O recolhimento se 
faz pela empresa. O pagamento pelo sistema de preços pelo 
trabalhador. 

O SR. JOSÉ ARNALDO ROSSI- O Senador Eouardo 
Suplicy acaba de receber as informações solicitadas. Isso é 
uma prova da eficiêricia da PreVidência Social. 

O SR- EDUARDO SUPLICY- Perdão, a informação . 
que chegou é do seu gabinete? DepUtado Ricardo Fíúza, que 
me enviou uma informilÇão" Sobre o OrÇamento, que era uma 
outra informação de que precisava .. Mas essa outra informação 
que solicitara ainda não chegou. Está pendendo. 

O SR. JOSÉ ARNALDO ROSSI- Eu ia m~_surpreen­
der muito, porque se a informação sobre a Previdência Social 
houvesse chegado s.eria uma manifestação de eficiência da 
Previdência Social e do Serviço Público, que alguma coisa 
que determinamos ontem chegasse aqui 24 horas depois. 

Se me permite, Senador, eu gostaria de aproveitar para 
dizer que em relação -aos devedores., há duas providências 
~m. curso: ambas em parceria __ com o Banco do Brasil: uma 
em -relação ao setor público. Porque a Lei de Custeio foi 
sábia e nos deu instrumentos acrédito, tenho certeza, que 
pela primeira vez vã.mOS cObrar o SetOr público com relação 
à Previdência para a_ renegociação com 20 anos, com 30% 
de abatimento dO total para as despesaS realizadas com saúde, 
evidentemente, que com·- correção morietãria, claro! Sobre 
-isso~- montamos esque·ma com o Banco do Brasil que desen­

. volveu um sistema específiCO para controle desses pagamen­
tos, e a possibilidade que nos é dada por uma Res_olução 
do Senado, isso também faz parte do ·sistema, de retenção 
dos fundos de participação de Estado e Municípios na hipótese 
da não cobrança das prestações, onde os devedores não hon­

. ram as prestações cOnti"atá.das, e se retém às parcelas. Acredito 
que isso é uma cois3- que funciOnará _ele_ vez. e .de_ maneira 
definitiva. 

lambém com.o·Banco do Bfasil, em relação a devedores, 
- isso· entra em. teste no mê~ de março - é alio em que 
confio muito, que é o controle do_ pagamento, primeiro, da 
n~gociação da própria dívida, - porque essa é uma questão 
terrível para a- Previdência, ela levanta -o_ débito e toda__ vez 
que ela trabalha com_ critérios_ rígid()S, e os Critérios legais 
não podem ser flexíveis, infelizmente, ela nãO ajustá o esque­
ma de recebimento às possibilidades reais do devedor. 

Então teremos o débito levantado, e a partir desse levan­
tamento, como se trata, na prática, de uma operação de crédi­
to, as parcelas e o modo de pagamento, o seu prazo, serão 
negociados pelo Banco do Brasil e o controle d_as prestações 
também efetuado por ele. 

--- ---Acho que em relação a devedores quando nós os captu­
rarmos, a partir, já agora, de 60, 90 dias, mais tardar, esses 
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dois sistemas eStarão prOntos, vamos ter uma realidade nova devia ser: 8% do trabalhador, 8% da empresa c 8% da União. 
na Previdência. - Isso, ao que me consta, não chegou a -se efetivar. Ago"ra, 

O SR. EDUARDO· SUPLICY - Aguardarei ainda a isso gera, se for calculado ao longo do tempo depois a legisla-
informação. - - - - çáo eliminou isso l1Ill3 díVida de valor muito alto, acredito 

que até superior- a esse valor foi meiicionado. Mas é uma 
O SR. JOSÉ ARNALDO_ROSSl- Vou ligar para lá, dívida hipótetica. O Governo não tem i-ecursos para pagar 

para ver se em pelo menos, em 72 horas, o documento chegue. essa dívida. Se ele fosse atendê-la, teria que _questionar nova-
O SR. EDUARDO SUPLICY- Muíto obrigado. mente de onde sairão esses recursos e,- aí teria que fazer uma 
0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)_ Concendo tributação adicional. Quer dizer, o Governo não tem reservas 

para fazer face a essa dívida, mesmo que ela fosse claramente 
a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. -defmiâa. É uma dívida_ que circula muito em çi~bates ·com 

O SR. RUY BACELAR --:- Primeiramente, Sr. Presi- a PrevidênCia, mas comO O Governo nãó é uma entidade 
dente, senti dirimir Uma- dúvida, praticamente já respondida, empresarial ou um contribuinte que seria pagador de impsotos 
pelo Dr. Roberto Macedo a respeito do cálculo feito pelo --·nesse sen~do~ para pagar isso ele teria que tirar de algum 
Deputado Antônio Brito da despesa e receita do Governo. lugar e haveria, novamente, a necessidade de um aumento 
V. Er" já dirimiu a minha dúvida. Eu me havia inscrito antes de encargos. E~sa é 3: resposta qiié teria a· dór SObre eSsa 
que V. S• respondesse. Entretanto gostaria de saber: o Go- questão. · 
vemo está trabalhando com a perspectiva inflacionária de 
quantos por cento? Quinhentos, seiscentos, setencentos, O SR. JOSÊ. ARNALDO ROSSI - Acho que·, Para 
quanto, para calcular despesas e fixar receitas? complementar, gostaria de dizer uma coisa aqui, e vou_fazê-lo 

pela enésima vez, quer dizer, assumi a precariedade das infor-
0 SR. ROBERTO MACEDO-.:... Se.ó.ã.dor, não tenho mações que circulam na Previdência Social brasileira. Essa 

o número final, mas é _em torno de 200 e tantos :por cento. é_ uma questãn terrível e _ela volta num momento como este 
Não sei o número preciso. Aqui, ele ·precisaria -inultiplicàr OOíitra a admiriistração _da PrevidênCia de uma foréna justa, 
estes índices quadrimestrais e adicionar o índice do final do _claro, mas muito complicada para nós, porque essa ineficiência 
ano, que não está esclarecido. Mas posso dizer a V. Ex~ que é uma ineficiência articulada, ou pelo menos construída histo-
é entre 200 e 300-%~ Posso, depois, dar-lhe o dado preciso._ ricamente e ela nos impede de pensar, inclusive, a previdência 

o SR. RUYBACEl-AR _Gostaria, porque a afirmação como deveríamos. Repito que os dados são precários. 
do Ministro Ant6niá Magri é que se está trabalhando com Há duas questões na sua pergunta. O dado de sonegação 
a perspectiva de 525%. Mas, como s. E~ não é economista, potencial é sempre urna coisa estimada- ia dizer "chutada", 
eu acredito mais em v. S'. mas me contive porque, provavelmente,_é um(!. expressão chu-

Outra pergunta, que eu gostaria de faZer é que: creio la. Quer dizer, o sonegadoi- nunca foi capturado pelo cadastro 
e é sabido que 0 problema da Previdência é mais estrutural de contribuintes, então, não posso dimensionar a Sonegação, 
do que conjuntural, em conSequência disso, não é a p-rimeira posso dimensiOnar a inadimplência e impontualidade. 'E, aí, 
vez que se aumenta alíquotas. Até a pouco tempo, a algum inadimplência e impontualidade_ andam à roda de 25%. Nos 
tempo atrás, 0 trabalhador descontava 8% e agora desconta números da Previdência, é uma coisa muito grande. Eiã deve-
lO%. E, a cada rombo, 0 Governo vem com-mais um aumento -ria ser eficiente - disso falava quando respondia ao Senador 
de alíquota, taxa ou imposto. Te-m-0 problema do Finsocial, Suplicy -e confiamos muito_ rieSsit parceria Com o Banco 
do PIS/PASEP. Gostaria que v. S•s pudessem negar ou afir- do Brasil, n~o só para estipular condições de •olta do contri-
mar 0 que falam alguns entendidos, entre eles 0 próprio Presi- buinte inadimplente ao sistema, quer dizer, transformá-lo ou-
dente da Associação Nacional dos Fiscais de Contribuições tra vez em contribuinte ativo, dentro de um sistema nãO só 
Previdenciárias, 0 Sr. P.!dro Augusto Sanches. A Previdência -de informação como de controle que nos parece vai resolver 
trabalha com 40% dos 100% do que lhe_ é devido, sendo essa questão, tanto para a parte do setor público como para 
que 40% são sonegados e 20% são de contribuições da União a parte do setor privado. A soilegãção, não me atreveria a 
não recolhidas pelos governos. Há um cálculo, segundo 0 um número qualquer, porque ele seria urna suposição. Não 
qual - não sei se verdadeiro, mas li isso na Folha de S. sei como o Presidente da ANFIP calcula a sonegação, através 
Paulo de hoje _de 86 a 90 0 débito do Governo para com de que metodologia, porque com os dados que nós dispomos 
a Previdência é da ordem de mais de 12 bilhões de dólares. não consigo saber como é possível dimensionar a sOnegação. 

Gostaria de saber se essas afirmações são verchtdeiras O SR. RUY BACELAR -Para concluir, Sr. Presidente, 
ou não são verdadeiras. gOstaria de dizer o seguinte: que a sociedade brasileira está 

O SR. ROBERTO MACEDO_: 'Sê o'DCRossi éoncor- perplexa com esse projeto do Governo. A sociedade- como 
dar, responderia essa segunda parte sobre a dívida da tJ:Oíão eu também -a-cho que a solução para o problema, já que 
coin a Previdência e passaria essa questãO dã afirmação do ele é passageiro, não é aumentar alíquotas, porque cada vez 
Presidente da ANFIP para 0 Dr. RosSi. - que se aumentam as alíquotas, aumentam os tributos. Cada 

brasileiro, em face da falta de transparência na aplicação des-
Se V. Ex~ me permitir, voltaria àquela questão anterior ses recursos por parte dos governos; pede a Deus, de joelho, 

sobre a taxa de inflação. Percebi que ela está respondida todas as noites uma maneira de adivinhar. sonhar como é 
no texto que distribuímos, numa nota de rodapé da tabela que no outro dia ele vai lograr, sobretudo, o Governo~ 
que trata das medidas, quando se diz que a inflação prevista Então no meu entender, há outros problemas para serem 
é uma inflação acumulada da ordem de 286%._Quanto ªesse _solucionados, já que esse aumento de alíquota poderá resolver 
saldo devedor da União para com a Previdência, essa é. uma para 0 ano de 1992, mas- não irá resolver para 1993, 1994. 
história antiga que nasce daquela disposição inicial lembro-me Primeiro, deveríamos fazer um apelo, pressionar, até, o Supre­
quando estava trabalhando -segundo a qual a contribuição mo Tribunal para dirimir essa dúvida: Têm direito os aposen-
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tados aos 147% ou nã_o têm direito? E posterionn_ente, exami­
naríamos o projeto enviado_ pelo Governo. Muito obrigado 
a V. EX'. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -Bom, a Mesa 
tem o prazer de comunicar que o Senador Mauro Benevides 
volta a presidir os trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Retorno 
a esta Presidência pela deferência do Presiderite Nelson Car­
neiro e dos seus colegas, também de Presidência_, Almir Ga­
briel, da Comissão de Assuntos Sociais e Raimundo Lyra, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, para registrar a pre­
sença do próximo convidado, que é o Consultor-Geral da 
República, Dr. Célio Silva. Peço, então, que o Dr. Célio 
Silva seja introduzido nesta reunião pelos Presidentes da Co­
missão de Assuntos Sociais e -da ComiSSão-de Justiça e pelo 
Senador Saldanha Derzi. 

Prosseguindo, portanto, os debates, a palavra é oferecida 
ao nobre Senador Mário Covas. 

O SR. MÁRIO_COVAS ~sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o ilustre depoente, Dr. Roberto Macedo, durante o seu 
depoimento, referiu-se ao fato de que, no passado, havia um 
número suficiente de contribuintes que sustentava os que esta­
vam aposentados, numa relação que era de 30 para 1. E verda­
de que a Previdência começou com o desconto de um por 
cento. De forma que essa evolução, no sentido de maior clien­
tela participativa dos benefícios, foi sempre acompanhada de 
uma evolução de natureza tarifáriã, 'de forMa a equilibrar 
o sistema. 

Atualmente, o Governo sustenta a necessidade de aumen· 
to dessas alíquotas. E véjO nos -jornai~o çte hoje que tanto 
o Presidente do INSS como o Dr. Roberto Macedo fizeram, 
depois da reunião. de ontem, algumas referências ao fato na 
imprensa, entre as quais o seguinte: 

"Se o projeto Dão for aprovado, o Governo _não 
paga os 147% aos aposentados." "Quanto mais __ <). d~ci­
são for postergada, maior a alíquota a ser cob_ra_da.'' 
"O Governo não vai emüir mo~da para pagar os 
147%." "Segundo Rossi, o Congresso decide esperar 
pela decisão do Supremo. O aposentado_ terá que espe­
rar pelos dois, porque o Govemo_nâ_O tem--dinh_e_i_r9." 

A afirmativa final é séria: 

"O Governo não tem dinheiro." 

Bem, mas se o projeto for aprovado --e_ for aprovado 
até o firial de janeiro - a contribuição será ínidãda no mês 
de maio. Portanto, pergunto: Que providências -õ Governo 
tomará, neste periodo, para responder a maior demanda, se 
não pretende emitir mOeda; já qUe a necessidade é dessa 
ordem -e a sua disposição é-na direção de não fazê-lo para 
responder aos aumentos calculados na tabela que recent~­
mente foi mostrada? O GoverflÇ Sentencia ijue, se fõí preciso 
emissão para efeito de pagar, não será pago o aposentado, 
e a decisão de natureza jm:licial não será cumprida. Refiro-me 
à decisão já adotada. E evidente que - todos nós sabemos 
há uma última inStância para·ser atendida. 

Eu não sei, Sr. Presidente: seria melhor fazer as perguntas 
todas e receber depois as respostas? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) "-' Seri_a me-
lhor, para facilitar. -

O SR. MÁRIO COVAS - Então essa era a primeira 
pergunta que eu gostaria de ver escl~!_eci~-- . -

A segunda coisa é que me parece que, mdependente 
do mérito, algumas coisas no projeto me pa~eceJ? poucó razoá­
veis do ponto de_ vista da __ elaboração legtslatlya. O Estado 
é o arrecadador. Estado está mandando um proJeto para arre­
cadar mais. E eu ro.e refiro ao art. 59: 

"Comprovado o equilfurio econômico e fiilanceiro 
do Fundo de Previdência e Assistência Social, mediante 
demonstratiVos específicoS publicados no Diário Oficial 
da União, será suspensa a cObrança dos acréscimos 
de alíquotas, do adicional e da contribuição de aposen­
tados e pensionistas." 

Portanto, não será a existência do equilíbrio que vai elimi:. 
nar a cobrança. O que elimina a cobrança é a_ publicação 
no Diário Oficial: 

''Comprovado o equilíbrio económico-financeiró 
do Fundo de Previdência, mediante o demonstrativ!) 
específico publicado no Diário Oficial ... '' 

-E daí por diante, pára-se de cobrar. Em outras palavras, 
a cobrador, em determinado instante,_ apura ou comprova 
o-e-Cfuilíbrio económico. A não-publicaçãO, que é ~mato ?~uo­
crático, e que depende, eventualmente, até da Cir~laçao de 
um jornal, pode levar a nã-o-eliminação da cobrança. Pare­
ce-me razoável que_essa _comprovação seja condicionada à 
publicação, no Diário Oficial, de um fator determinante para 
a eliminação da cobrança. Não sei_ se este é_ um problema 
de mé-rito, se foi colocado assim deliberadamente, ou mera-
mente um problema de redação. __ _ 

_ Quero crer que o Governo _esteja intê-irainente· de acordo 
que o dispositivo é de natureza constitucional. Até porque, 
a -cãda instante que ligo a televisão, vejo o Governo ãnunciàr 

-que jif eStfU.turou os benefícios da Previdência com o mínimo 
de um salário mínimO, quando isso, na ver9ade, é uma deter­
minação de natureza -constitucional, nascida da Constituição 
de 1988, tão criticada. Mas sem dúvida que o Governo concor­
da com isso, porque tem anunciado, em publicidade oficial, 
que o INSS--está, aí, com alto_ grau de produtividade - o 
Senador Suplicy pode receber·a comunicação com uma rapidez 
vertiginosa. A rigor, adotou alguma coisa que não é o resu~­
tado_ de uma decisão deste Governo; é o resultadQ de uma 
decisão muito maior, da ConstitUição~ que e-stá sendo aprovei­
tado, em termos promocionais, pelo Governo. Até parece 
que o Governo elaborou essas disposiç6es! 

Mas, de qualquer maneira, isso prova pelo menos um 
fato: que os dispositivos de natureza constitucional não apare­
cem, para este Governo, como crítica; ele concorda. Para 
verificar se concorda mesmo, podemos até recorrer a ãTgtins 
documentos. Eu leio um, em especial, onde é feita uma longa 
análise de PreVidência nacional em que se estatui quati"õ pOn­
tos, os quais recordam as dificuldades da_ Previdência: -

_ a) -uma política que estende sua cobertura progressiva­
mente a todos os trabalhadores, compulsoriamente, resultan­
do na inclusão da quase totalidade da população ~rbana, ten­
dendo_a transformar-se numa política de atendimento coletivo 
e universal; 

b) a manutenção de uma estrutura de benefício ·que não 
se transformou na mesma direção; 

c) a manutenção das receitas, dependente das contribui­
ções compulsórias de empregados, a despeito de sua conhecida 
limitação estrutural. e 
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d) crescente restrição à utilização de recursos orçamen­
tários da União, no financiãmentõ da Previdência SociaL No­
te-se que em outros países o alargamento do escopo e da 
cobertura das políticas sexripre fói acompanhado de incre­
mento da participação dos recursos do Tesouro no seu finan­
ciarilento. 

Adiante, o mesmo documento diz o seguitite:-

"Recentemente, o GOverno Federal tem insistido 
na tese de que os problemas se devem ao aumento 
desmensurado de despesas que a nova Carla Co~stitui-
cional condicionou. - -

Propôs, como única alternativa, o aumeõto das alíquotas 
de contribuição compulsória e a restrição de despesas. Note-se 
que, historícamelite, -esta teri:t- sido a forma costumeira de 
resolver déficits-IinanC"eíroS. -Esquece de lembrar que, em pri­
meiro lugar, a crise financeira decorre da vulner.abilidãde ·do 
principal componente da receita previdênciária, a receita de 
contribuições compulsórias de empregados e empregadores, 
em face das oscilações do ciclo econômico~- Destã forma·, cabe­
ria à política macroeconômica do Governo a responsabilidade 
de determin;:tr a alteração das receitas a uma velocidade supe­
rior à da contratação das despesas que, aliáS; vinham sendo 
mantidas em níveis estáveis. 

Ao promover- a queda da massa de salários, o próprio 
Governo determinõu pãrte da instabilidade do orçamento pre­
videnciário. No caso das despesas, verifica-se uma perda do 
valor real de determinados benefícios em mais de 50%, até 
1988. A nova Carta Constitucional corrige, a partir de 1989, 
tais distorções, determinando que as despesas com benefícios 
cresçam subitamente, o que, num contexto de perda de recei­
ta, leva ao surgimento de um déficit significativo. A conclusão, 
evidente, é que não -é possível sustentar urria política social, 
em processo de alargamento de seu escopo; a-n-corando-a em 
base de financiamento com--cláUsufas de limites estruturais, 
como os impostos-pela economia brasileira, sabidamente uma 
economia de baixos salários. 

Crescente tendência à informatização das relações de tra­
balho e formas de ajuste à crise predatória especulativa. Os 
legisladores procuraram corrigir essa situ-ação- estabelecendo 
novas fontes, calcadas no lucro e no faturamento, mas que 
têm limites para propiciar a ampliação das receitas de curto 
prazo. Mais do que isso, a não-aplicação de recursos fiscais 
em programas previdenciários evidencia a clara tendência do 
não-comprometimento dessa fonte de recur~os co1_11_ d~spesas 
típicas ·de Governo, como as de saúde e assistência social. 

Tal postura governamental é contraditória com o_ movi­
mento de universalização de programas e a sua _transformação 
em direitOs -da cidadania. 

Essa é uma análise que me parecia béin procedente a 
respeito da Previdência, e ela ganha dimensão neste moment~. 
porque faz parte exatamente do plano _de dir~trizes e ação 
do Governo do atual Presidente Fernando Collor de Mello. 

Então, parece-me um pouco contrilditório que novãmen­
te, esteja percorrendo o mesme caminho que esse programa 
do Govérno de:punciou. Ou seja, que novamente se esteja 
adotando uma solução, que normalmente é colocada da se­
guinte maneira: tem que ser esta, porque senão será o caos, 
o que tem sido uma constante ao longo do tempo. não apenas 
nas decisões de natureza econômica, mas, inclusive, nas deci­
sões de natureza política, para chegarmos a ~sses'Fe~ultados. 

A rigor, coridena o programa o fato de se elidir cada 
vez mais recursos de natureza não-or_çamentário, necessaria-

mente em termos de social-liberalismo, tarefa fundaffientãl 
do Estado, para atender a funções básicas, cómo a Previdência 
Social. 

Será isso verdade? Não sei. 
__ LeiO aqui num docúme-nto que recebi- já foi feita ~eie­

rência a ele- que no ano passado foi arrecadado pelo Fmso­
cial dois trilhões e cem bilhões de cruzeiros, tendo sido repas­
sados ão INSS quatrocentos e oitenta- e- oito milhôes. Mas 
foram arrecadados da contribuição sobre lucro quatrocentos 
e sessenta e dois milhões e foram transferidos cento e vinte 
e um milhões. 

Será que não _estamos fazendO o inverso? Será que, ao 
contrário do que se preconizava, não está o_correndo o inverso? 
O recurso da Previdência é que está cobrindo o buraro do 
Tesouro.? .Pelo menos, no ano passado ocorreu isso. Ou, então, 
não havia lógica o Tesouro geral ficar c9~ r~c~rsos que eram 
da Previdência e que, portanto, gerindo-os poderia produzir 
novos recursos. 

Não entendi bem - perdoem-me a deficiência - leio 
num dispositivo aqui que me pareceu -e o- art. 79 -que, 
mês de julho de 1992, os benefícios e manutenção de que 
trata a lei serão reajustados pela variação integral do INPC, 
calculados pelo IBGE, no período de março de 1991, -inclusive, 
a jUlho de 1992, deduzidos os acréscimos oco~dos~ a qualquer 
título, no mencionado período. Perdoem a mi~ha pouca ilu~­
tração do tema, mas quando vi isso fiquei cóm a iiripressão 
de que, em julho, tudo o que aconteceu nesse período cai 
e prevalece apenas - se aprovado o projeto tal como está 
-o aumento do INPC entre os dois períodos. Talvez o proble­
ma único fosse 4,02 de aumento de produtividade sobre o 
salário mínimo. O pressuposto é que a Previdência respoil~ 
deria razoavelmente pelos compromissos que teria. Se o meu 
raciocínio está verdadeiro, se a aprovação disso faz com que 
caia o cálculo da tabela a partir de julho não é rigorosamente 
o que está aqui, mas, sim, um outro completamente diferente. 
Mas se é outro completamente diferente, e se o início da 
entrada dos recursOs em caixa ocorrem a partif de junho -
porque tudo se passa a partir de maio, e o recolhimento é 
feito em 30 de maio, portanto, a partir de julho, para efeito 
de caixa- a rigor, conlo fica? No mês de julho, cai todo 
esse aumento. A mim me parece que essa tabela, que acaba­
mqs de receber, parte de cálculos que incorporam em fevereiro 
e julho .valores incidentes sobre os 147%, que não são 147%, 
porque aí ficamos preocupados quando lemos a mensagem 
do projeto_. O projeto nãopretende que o reajuste dos bene­
fícios de prestações, porque o novo reajuste é em junho, 
portanto até maio exíste. Os atrasados ~~is~~ril._ 
~~~POr -outrÕ-ladÔ, que gãrantia o COngresso-· pode ter dO 
Executivo de que aquilo que for dinheiro da Previdência, 
para ela irá? Não é fácil ao Governo, que no ano passado, 
deixou de entregar à Previdência o_ que tinha por obrigação 
de entregar, ou seja, receitas da Previdência arrecadadas pelo 
Executivo, garantira que não vá fazer isto novamente. É difícil 
que ele não entenda que outras atividades são priotárias, do 
ponto de vista do passe a usar o dinheiro da Previdência 
nessa direção. _-

Eram essas as questões que eu gostaria de levantar. 

O SR. -Respondendo com prazer ao Sena-
dor Mário Covas, de quem fui, no passado, modesto colabo­
rador. Olhem as armadilhas_que a vida nos prepara! 

Senador, com relação ao problema do projeto e com 
relação ao problema do art. 7"', quero declarar que V. EX' 
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percebeu uma aparente contradição aos _nossos olhos. Uma 
contradição absolutamente verdadeira porque aprovado o art. 
7" a tabela não é essa. Concordo, de pronto, com o seu argu­
mento. 

O que o Goyemo feZ? Ele- previu, diante da emergê~Cúl; 
as piores hipóteses, inclusive aquela do projeto ser aprovado 
sem o art. 79• Porque há uma discussão em relação a esse 
artigo bastante complicada. 

a surpresa: as pioreS hipóteses foram considerad.as. O Governo 
(epJa se p_J;ev~nir co_m relaç_~o às piores hipóteses, inclusive 
a não aprovação do art. 7" PensO que no ponto de vista do 
çumprimeilto da Constituição, do cumprimento da lei, o art. 
79 é talvez o melhor áos artigoS, porque volta ao problema 
da recomposição, como manda a Constituição, dos proventos 
que é o INPC. 

Todos nós, também nessa questão dos arts. 54 e 79, fomos 
traídos pela saída da economia brasileira do congelamento. 

O SR. MÁRIO COVAS·~ Em que ângulo o dispositivo Quando discutimos isso, na altura da elaboração do Plano 
foi incluído? Financeiro ou pólí~ico? de_ CusteiO -inclusive essa hipótese foi considerada-, e 

O SR. - .,....:..... Fin~mceiro, Senador. ficou amarrada a incorporação dos abonos, da então política 
O SR. MÁRIO COVAS - Ele entra como elem.ento salarial em vigor, porque a cesta básica, que dá no 54%, 

crescia mais do que o INPC que deu no art. 79. Ocorre que 
de.negociação? na-saída do congelamc!ntot õs -preços capturados pelo INPC 

OSR.JOSÉROSSI-Não. Veja,oproblemadoGover· dispararam na frente, porque na saída do congelamento o 
no, surpreendido com a hipótese do 147%, não trabãlhávamos Governo, como qualquer um faria, não há mérito nisso, cónte: 
com ela- é preciso considerar que o problema dos_l47% ve os preços da ces_ta básica. Estaríamos,-se- obtiVéssemos 
foi, através dessa batalha judicial, eu pessoahnente estou con- -o que -dete_Imiiia o art. -79, cumprindo a Constituição, a lei. 
vencido que em algum morriento o Congresso vai ter que O Governo tentou, Senador Mário Covas, inclusive, no apagar 
tratar também disso, eu disse aqui e repito agora, de maneira das luzes do ano legislativo, foi minha iniciativa no Ministério 
clara, não é possível que um Juiz Federal de Primeira Instância da Previdência, no INSS, mandar-se para cá um projeto, onde 
tenha uma duplicata da chave do Tesouro. porque não é esta se colocava o art 79. Não_obstapte, o problema do pagamento 
crise~ é qualquer execução orçamentária, em -qUalquer Gover- dos atrasados inviabi_li_zou a negociaçãó. No final, no atropelq 
no, é absolutamente impossível -então diante dessa realida- do ano legislativo, problema de ajuste fiscal e outros projetos 
de, absolutamente surpreendente, para o Governo~ porque. com maior interesse foram votados, e essa possibilidade nós 
inusitada - o Dr. Célio Silva pode depois falar disso - o perdemos. Então, voltando à sua objeção do art. 7~ para con­
que se está se inovando? Ent matéria de execução no Direito cordar com a questão que coloco inteiramente. Se o art. 79 

brasileiro em função da questão dos_ 147, é realmente uma fOr ãprovado, a tabela_ está errada de julho para frente. Ouço 
grandeza, todos nós, p~rticularmente os juristas, vamos ter muito isso aqui com a maior tranqüilidade, até porque não 
que nos debruçarmo_s_sobre essa experiência para elaborar, posso divergir dessa constatação que V. Ex• faz. Para nossa 
porque os juízes dizem: paga em decisão liminar, não" é decisão defesa, a defesa dos elaboradores do prOjeto, é que supusemos 
de mérito, ''Pague. Não qi.lersaber se você tem ou não recurso as piores hipóteses: a não aprovaÇão do art. 79 E, nos pareceu 
para pagar, porque também há uma lei que o Congresso apro- que, aprovado esse artigo, o que prevê o ãrt. 59 - que é 
vou, que reafirma o institUto dO precatório, que é uma coisa a possibilidade da cessação das contribuições adicioilais e 
óbvia, e o Juiz insiste ~m não CQDsiderar o precatório, os emergentes -:----- corrigiria a aparente contradição do art. 79 

juízes federais de Primeira lnstãncia, é deles que estou falao- com a tabela. Concordo com uma outra observação que o 
do. Ainda que a constitucionalidade dessa lei, votada pelo Sr. faz, ou seja, com relação à credibilidade, não só a credibi­
Congresso Nacional tenha sido riafirmada pelo Supremo Tri- lidade, a deixar-se por conta exclusiva do Governo o problema 
bunal Federal. Então, Senaçlor, temos uma situação de fato de dizer que as contas já eStão eqUilibradas. Penso que há 
extremamente complicada.· - uma contribuição de V. E~. na qual o CongressO poderia 

Aí eu corro, não corro dâ. po)ícia, porque tenho até uma trabalhar e o mecanism? d~ verificação nãO depende_sse apenas 
certa experiência de outros tempos em relação a esse tipo do cobrador, co~o foi dlto por V. Ex• É u!lla sltuaç.ão _de 
de coisa, mas é aquela história:~~o Dr_. Ro_ssi vai ser_ pres0 n. que quem cobra diz que cobrou tudo, ou qu~ na? está satisfeito 
Não porque sou réu primário, o Crime-é afiafiçável e eu requei- com a_ cobr~nça. Mas, é o pr_ohlema da :pubhcaçao, que podere­
ro o abitramento da fiança para 0 delegado e não preciso mos, mc!us1v_e, .com<? aUXI1to do pró~no ~o_ng!esso-, se voltar­
andar com salvo-conduto, resultado de habeas-corPuS impe- mos a dtscl!-tir ISS<: com bas~ n<:> prOJet~- é claro que, com 
tratado no Fórum competente ... Du'as notas de Cr$10 00 são todo o proJeto, nao se prectsa ilecessanamente ser aprovado 
suficieiiltes-pã-ra me-soltar. Não obstante é um ins~mento na íntegra, é um objeto de negociação .....:.. __ poderíamos ter 
de pressão inteiramente intisit3do. Então a surpresa do GO- ~~-me~nis~o c:Je v_erificação que fosse, que -~nvolvesse _m~is 
vemo é justificável, porque é_'u:ina batalha judicial que não gente, até para que tivesse-:- não ãpenas Govemo e Co~gr~sso_ 
estávamos preparados pará Os ~14'{_%. Não é 0 espírito da ---:• mas a confiao~-da sociedade como U~D; todo._ Quena ~ssu­
Constituição. Lembro-me do çl~b.-ªtÇ'rl'a Constituinte foi aciria- trur que a contrad1çao que V. Ex~ aponta eVIdentemente eXIste. 
do e difícil para os ColistitdiD.te~.-; 4uer -dize"i'-, enfrentarem 0 SR CÉ A_ · ---
os aposentados, a pressão que eles_ exercem no sentido da . . · ~IO SILV Dr. Roberto~ o problema do 
desvinculação. Exatamente p-ara posSibilitar, de um lado, uma FmsoCial, gostaria que o Senhor.·· 
Previdência_Social minima:menJe estável e, de outro, ºma p_qlí- O SR:ROBERTO MACEDO- Vai;Ilos toc"r em alguns 
tica de ganho real do salá_riQ rritnLmO. No entanto, essa dis:cus- pontos da tabela, que foram tocadas pelo Senador Mário Co­
são volta, para nossa surpresa; itldependente das condições vas. Sobre a questão da queda da propo~ção de contribuintes 
de quem seja o responsável ~ cõm todo o respeito que lhe beneficiados, de fato isso tende a ocorrer e"ni vários outrOs 
devo; não estou me dirigindo a V. S•, apenas é uma tentativa sistemas. Agora, aqui houve um dano já percebido, que isso 
de mostrar nossa posição ,..-=para justificar .a: sUrpresa deste aconteceu cortc(lmitanteme.nte um aume!ltO das cont!jb~!ções, 
debate. A elaboração do_ projeto 'reS~?nde, mais ou menos, o que é natural, mas houve também ~a queda muít? grand~ 
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do valor dos benefícios. H ou v e uma frustração muito grande 
daqueles que contribuiram para a Previdência Social. Eu, por 
exemplo, numa certa época contribuía sobre 20 salários míni­
mos; agora não sei o· que vOu _.tecébi!r, PrbVaveJineitte iião 
seja nada disso. O teto hoje é abaixo de 10, e tem todo 
o- problema da forma de cálculo. Então, houve_ um dano. 
Essa queda é muito comUm em economút mais-rn.aaura, do 
ponto de vista demográfico. _ _ _ 

Aqui, ela foi precipitada pela incorporação de um grande 
número de contribuintes, além do problema que tivemos na 
última década, de não-crescimento de aCordo -cOin -o ideai 
~_força de trabalho. Então, isso causou esse Prõbieina.- -

Em face das colocações do Senador, quero cta:r alguinas 
explicações a respeitO de como é que o Governo pretende 
enfrentar esse problema de caixa. Essas ações eStão sendo 
pagas, o Dr. Rossi peide me corrigir se eu falar alguma coisa 
equivocada ne~sa área -:-- com recurso~ que, a Previdênc~CJ. 
ainda tem eni caixa. No dia em que se esgOtarem eSseS reCur­
sos, será criado um impasse, porque não há forma de o Go­
verno atender esses pagamentos. Inclusive, há restriçôes Cons­
titucionaiS à ação -do Governo: tais Como não poder finanCíar 
com a emissão trionetária, não ter recursos 6Içãmentários; 
então, há uma série de complicações que estamos querendo, 
justamente, evitar com esse tipo de prOjetO.-

Esse projeto, art. 6"', passa a exigir, já a partir da data 
em vigor - porque há a carência de quatro meses - -que 
as contribuições entrem no caixa do Governo. _Os pagamentos 
passam a ser feitos sbb a forma da chamada ação precatória 
não é isso, Dr. Célio? · ·- - _ _ ' 

O SR. CÉLIO SILVA- A confusão a{esÍásendo gran· 
de. 

O SR. -Não, eles passam a ser precatórios. 
Quer dizer, eles têm que ter uma ordenção de acordo 

inclusive, com o Orçamento, quer "dizer, não é obrigado ~ 
pagar imediatamente. É a partir da data da publicação. 

Eu pediria ~ aSsessOria do Dr. Célio. 

O SR. C~LIO SILVA - Se me fosse possível, inicial­
mente, gostana de fazer um esclarecimento no campo jurídico

7 

para que esses argumentos financeiros e econômicos se ajus­
tem à realidade, porque estão falando muito no campo jurídico 
e não é, realmente, a idéia da equipe que_- cuidou da elaboração 
desse projeto. - _ __ -~ -

Primeiro, não se pode deixar de examinar o problema 
dos 147,06%. . · · 

COmo os senhores sabem -_melhor d_o qu~ eu~ até -
a Lei n"' 8.213, que criou os benefíCios da Previdência: SoCial 
est~beleceu como regra permanente que os benefícios_serã~ 
reaJuStados na mesma data em que o salário mínimo for reajus­
tado pel() _valor_ da ~esta b~sica, e serão reajustadOs_os bene­
fíci..oS p~lO INPC integra!~ Es!a é a regra de reajuste dos bene­
fícios. ---

A regra de reajuste dos salários de contribUição estabe­
lece a mesma data e os mesmos índices que servirem de rea­
juste para os benefícios - isso dentro do princípio constitu­
cional de que não se pode criar, aumentar ou· estender um 
benefício sem o respectivO custeio, a respeCtiVa fonte de cus-
teio. · 

Pois bem, na Lei n"' 8.213, o aft. 146 criOu o primeiro 
obstáculo quando mandou incorporar ao-s-benefíciOS o abono 
do mês de agosto,_ estabelecido _na Lei no? $.172~ art. 99, § 
6"', alínea b. E o abono de agosto. O abono pago em_ agoSto 

seria: inCofporã.do aos benefícioS a partir-de 19 de setembro. 
Esse abono é de 54,60%. ·· 

E, a·pa.rtirde l 9 de setembro, sempre que o salário mínimo 
foss~ reajustado pelo índice da cesta básica, os benefícioS 
seriam reajustados pelo índice inte"gral do INPC. 

A Lei n"' 8.222, que é de 6 de setembro, não reajustou 
o salário-inínimo. Ela fixou o salário mínimo eril Cr$ 42 mil. 
Diz ela, no seu art. 69 ou 7"', não- me lembro bem, 8º, se 
não me engano: "O salário mínimo é fixado em Cr$42 mil 
por rnés''. 

Essa fixação decorreu: eVidentemente, é -Óbvio, de um 
reajuste do salário mínimo por·uin índice que não se sabe 
qual tenha sido e por um ganho real sobre_ esse índice, que 
me parece ter sido de 38,7% -foi o que- sOube há poucos 
dias. 

Pois bem, essa fixação de Cr$42 mil não servia de base 
para reajustar oS benefícios. Isto, a própria Lei n~? 8.222 disse 
expressamente ilo art. 18, que acabou vetado pelo Poder Exe­
cutivo, quando ela p:retendeu estender as antecipações bimes­
trais também aos benefícios. 

No- aft. 18 estava dito que aplicavam-se as antecipações 
bimestrais aos benefícios, mas que essas antecipações, bem 
como- o abono da letra b, do § 99 do art. 6"' da Lei n9 8.172, 
aqueles 54,60.%' seriam absorvidos, descontados no primeiro 
reajuste do salário mínimo, fixado na mesma lei, paia 19 de 
janeiro de 1992. · 

É evide"õte que não se cuidou ali de benefício nenhum, 
porq~e ela mesma diz "o:-p~mciro reajuste dos benefícios 
será agora em janeiro _de _1992" ~ 

Esse artigo acabou vêtado, porque não se podia estender 
essa antecipação. E, no artigo seguinte, no art. 18 ou 19 da 
Lei, um artigo- que não foi vetado, é que se estabeleceu, 
pela primeira vez, reajuste tlos valore-s expressos em ·cruzeiros 
nas Leis n" 8.212 e 8-213 ein 147%. 

Ali, o que se mandou reajustar foram as faixas, as tabelas 
constantes das leis citadas. Nessas leis -não tem. benefíciOs 
mensais postos em valores de cruzeiros. 

Existe o auxilio-funeral, se não me engano de 10 (dez) 
,mil, existe um outro auxüio, também, fixo, mas esses foram 
os únicos. . ~ - · 

Pois bem, esses 147 geraram toda a confusão e o Governo 
não podia estar preparado para ele, porque isso era um índice 
de tabelas e ·não reajustes de benefícios. 

-A J~tiÇa-~ e~treta~to,Passou a aplicar os 147% como 
reajuste de todos ps_benefícios-sUperiores ao salário niínimo. 
Verificam, V. Ex,s, qtie quem ganhava 17 mil cruzeiros, na 
r:ealidade, ~el}çlO um reajuste d~ 147,06%, :vai a 42 mil. Mas, 
qt":~_rn gan~~v?- 20, quem ganhava 25, quem ganhava 30, passou 
aganhar42~ enão teVe esses 147%. E a Justiça vem afirmando 
que os 147%-ê Só· para qlleirl-ganha acima do -salário iníniino. 

Esse é o primeiro pOnto que acho que deve ser esclarecido 
e a confusão que a Justiçã vem fazendo na aplicação de um 
índice de-correção -de tabelas, ela resolveu aplicar para corre­
ção de benefícios. 

A segunda C()isa é que a Justiça, lamentavelmente, passou 
a concedef esSas decisõeS por medidas provisórias, por medi­
dil.s-limin·ares:Ea. COncede a liminar quando todos nós sabe­
mos que a Iülliriar_Só se concede para garantir a eficácia da 
sentença futuiá. bla nào está garantindo a eficácia da sentença 
futura, ela está dando desde já a sentença futura, ela manda 
pagar, ela não podia dar essas liminares. Tecnicamente, dentro 
do DireitO, isSo_ não era hipótese para liminar. 
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Tentou-se evitar isso._ O único que compreendeu, porque. 
foi o úniCo que teve oportunidade de fazer isso, fofO Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça que negou, em todos os manda­
dos de segurança originários, as liminares. E, quando _conce­
deu, como também não era definitivo, o Supfemo suspendeu 
para dois. __ 

Os Juízes de Primeír"a Instância não. Eles só deram limhta­
res até agora. E uma liminar é dada porque o mandado de 
segurança é impetrado contra o ato que se considera ilegal. 
Esse ato seria o quê? Seria Portaria do Ministro Antônio 
Rogério Magri. Então, o que a SegUiã.nçi,:l""poderia ter dado 
liminarmente? A suspensão da portaria, a não eficáCia da 
portaria. O que se aplicaria? A lei. 

Mas não. Eles, pura e siriiplesmente, suspendem a efiCácia 
da portaria e determinam na liminar que se apliQue" os 147% 
nesse reajuste. Essa função, data vênia, é dos Srs., não" é 
do Executivo, é do Legislativo, ele é que pode legislar e dizer 
como é que se reajusta o benefício, não- é o Judiciário. O 
Judiciário pode dizer que está errado, mas ele não pode deter~ 
minar qual seria o acerto se o certo não estiVer numa lei. 
E isso ele vem fazendo. 

Esses pontos é que geraram a surpresa para o Governo 
que elaborou a sua proposta orçamentária ria altura em que 
essas ações começaram a surgir - elas surgiram a partir de 
setembro. 

O Governo estava elaborando a proposta, o Orçamento 
foi votado e sempre na esperança de que se conseguiria, Seriam 
situações esporádicas - não posso dizer maiS do que espe~ 
rança, porque isso não é matériã que afeta à COnsultoria. 

O INSS achava que suspenderia, que eram casos isolados 
mais isso ·se generalizou e colheu de surpresa o Governo. 
Ele não tem no OrÇahieilto como atender esseS-pagamentos. 

É evidente, não se pode negar, que ele pode remanejar 
verbas, através de autorização do Legislativo, ele poderia fazer 
issõ-. Mas, não é o normal, não é o certo. 

Daí por que nesse projeto de lei tem esses dois disposi­
tivos. O art. 5"' e o art. 7"' No art. 59 quando se fãla em publica­
ções - e eu estaria procurando esclarecer o Senador Mário 
Covas - ila realidade, a idéia do artigo que exista mensal­
mente a publicação do demonstrativo a_ partir da vigência 
da lei. O demonstrativo será publicado mensalmente no Diário 
Oficial, por isso ele está colocado no plural~ mediante demons~ 
trativos. Não é o demonstrativo do equilíbrio. 

Os demonstrativos específicos deverão_ser publicados mês 
a mês, e quando se verificar através dessas publicações, que 
é a única forma que temos de dar o controle aos particulares, 
é fazer o demonstrativo e publicáwlo. O demonstrativo é que 
trará, como conseqüência, a comprovação do equilíbrio. Nesse 
momento cessa, a cobrança retorna ao seu status quo ante. 
Essa é a primeira hipótese. 

A segunda hipótese, essa do art. 7"', aí, o que se procurou 
fazer é exataniente o reforço da Previdência nas leis de planos 
e custeio que foram aprovadas pelos. Srs. Ali se estabelecia 
que o reajuste seria sempre pelo INPC. Os 146% que incluí­
mos na Lei n"' 8.213 quebrou esse princípio criando o reajuste 
pela cesta básica. A juStiça, por sua veZ, está aUmentando 
isso não mais por .cesta básica, Irias pelos 147% que está na 
Lei n<1 8.222, que não tinha nada com isso. 

Então, essas inclusões é que se procurou abrangê-las. 
Por exemplo, no período, nós tínhamos mandado, o Executivo 
havia mandado - como disse o Dr. Rossi - um projeto 
de lei que pegava de março a dezembro. O projetO não foi 
aprovado e não chegou a ser votado, não sei se foi retirado 

ou não, e agora então, manda-se_em substituição, como já 
estamos no mês de _janeiro, u:m de março a_julJ10 de 1992. 
Mas, de forma abranger, fazer com que retomem tudo a varia­
ção do INPC. Essa que é a idéia. 

O do art. 69 que motivou o pedido da minha intervenção, 
aí já é outra coisa, aí é o· problema do precatório. a-Governo 
inandou, se não me engano, acho que é projeto do Governo 
-que os Srs. tranSfOixiiararii em lei, a Lei n"' 8.197, qUe estabe­
lece o pagamento do precatório,- ínclusive para as autarquias. 

A Consultoria sempre entendeu que isso não se faria 
ne~ssário porque desde que a Constituição fala nas_ fazendas, 
federal, estadual e municipal, é óbvio que as autarquias se 
incluem nessas fazendas públicas. Então, não ficaria a lei expli­
citada. Mas, como começaram a surgir dúvidas, a consultoria 
já havia dado um parecer nesse _sentido de que os próprios 
precatórios_ de natureza aUmentar. estariam S!Jjeitos àquela 
ordem, só que eles têm uma ordem própria, deles, mas não 
afasta a condenação, ainda que alimentícia não afasta o preca­
tório. 

Ma~. o que fez a Lei n9 8.197 para tornar isso claro? 
-Essa lei foi arguida de inconstituciOnal, o art. 49 , parágrafo 
únicó, principalmente, foi a-rgüido de inconstitucional, subme­
tido ao Supremo a ação direta de inconstitucionalidade e o 
Supremo não só negou a liminar, COlllO ao julgar o pedido 
de liminar, ele deixou clara·, inclusive citando precedentes, 
que não há de se ex:cluir, mesmo os pagamentô's de natureza 
alimentar, quando condena a fazenda pública, da ordem dos 
precatórios. Criando-se uma ordem própria para ele, mas sem­
pre em ordem, para evitar que haja o favorecimento, que 
se_ pague a, ao in v és de pa_gar b, que dê preferéncia a c, 
e que se mudem as posições. E issO que-~1 ConstitUição assegura 
no art. 100 e que a Lei n• 8.197 fez. 

Nas ações civis públicas, esses pagamentos, a rigor, nãO 
quero entrar nem no campo que a ação civil pública é o instru­
mento adequado para pedir esses direitos indivlduajs Subjetos 
que estão sendo pedidos, da mesma forma que Ó mandado 
de segurança coletivo seria o meiO próprio para se obter efeitos 
patrimoniais e não é, rião impOrta. A verdade é que as decisões 
condenatórias, quando finais, _-elas deverão_ s~_guir a norma 
contida na Constituição, quer dizer o pagamento. 

Então, é isso que está dito 09 an;. 6<1 Quer d@r •. esses 
3" artigos são, realmente, de ordem jurídica e o primeiro, 
o art. 59, não é q·ue traga a nulidade total da _tab~la, ~le 
trará a desnecessidade do acréscimo. Para a_eqmpe Jurfdlca 
o que se entende é iSso. Ele traz, a qualquer momento, seja 
logo nos primeiros meses, seja mais parã frente, o reestabel~­
cirilento do status quo ante, a esse prOjeto, desde que haJa 
o equilíbrio. 

O art. 79, evita, procura recursos. No leito normal que 
os Srs. estabeleceram, a forma· de reajuste 4os benefícios, 
a variação do INPC. E o art. 6• é obediente ao art. 100 da 
Constituição, para pri.gaménfO do precatório, inclusive para 
o montante. O Juiz pOde dar uma decisão e aquilo que ele 
tem dito, realmente, é absolutamente certo. O problema eco­
nômico não é jurídico, não temos nada com isso. Vamos deci­
dir de acordo com o que entendemos. Deve pagar. Muito 
bem. Eles determinam que paguem. Mas se não tem no orça­
mento, não se pode fazer o pagamento. Para isso existe o 
precatório. Entra no Orçamento para poder pagar depois. 
Mas eles não querem. Hoje a regra é ou paga Ou está preso. 
É isso que eles têm feito em m_edidas liminares, todas elãS 
satisfativas. 
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Eram estes os esclarecimentos gue achava necessári_os 
expor, porque o precatóriO nãõ- e--uma fofmã difefente de 
pagamento. -- - -

O SR. ROBERTO MAC~b(Y.,:..: Não, estava d~endo 
que ~eria uma forma de estabelecer isso numa Ordenação. 

o SR. CÉUo· SILVA - ExatamenÍe . .É ô normal: É 
o que está na Constitliiçao: IssO é mais Par3 inosúar cC?mo 
é que não podemos .... Por exemplo, em São Paulo há uma 
sentença do Juiz em que ele condena o INSS a pagar os atrasaw 
dos com juros e correção mOnetária, para--=-eVidente -
todos os aposentados de São Paulo. O Supremo~ por sua 
vez, suspendeu. Em São Paulo, os aposentados são defendidos 
pelo Sindicato dos Metalúrgicos. O cãktifo é illdividual, para 
cada um desses aposentados. A rigor~ 9 oo~~ador é quem 
deveria fazer isso. POrque realmente o art. ~O! no caput, 
diz que a execução se faráiniediat3.mente, por autos suplemen­
tares ou carta de sentença. Autos suplementares quando a 
decisão for administrativa. E carta de sentença quando for 
judiciaL Mas sem que se cite, sem que se embarque, sem 
que o contador faça a cálculo, não vejo cOrno· êUmprir. Eiltão 
é isso que está dito na legislação. 

Eram estes os esclarecimentos que tinha a dar. 

O SR. ROBERTO MACEDO _::MuitQobrigad~:Dr. 
Célio Silva. Vou só completar os esclarecimentos que eu tinha 
que prestar ao Senador Mário Covas, inclusive agora bastante 
resumidàs, em face dos esclarecimentos prestados pelo Dr. 
Célio Silva. . 

Isso aí permitirá então utri melhor ordenamento dos com­
promissos que o Governo teria Com relação ao passado. E 
inclusive não temos outra forma de fazer, porque hoje, em 
face dessa restrição de que a contribuição só entra em vigor 
três meses depois, depois ainda tem o período do fato gerador, 
que leva quatro, tem uma restrição que o GOverno não tem 
outra saída para isSo. -

Agora, gostaria de fazer uma breve consideração a respei­
to daquelas considerações que o senhor teceu a respeito desse 
documento, porque embora não tendo participado desse pro­
blema e só tendo entrado no Governo agOra, tanibém sou 
solidário com essas pr~()~!J.paçóes a respeito do sistema previ­
denciário. Acho que na medida em que vai para um caminho 
de seguridade social, deve aumentar a parc·ela que vem do 
TesOuro". Isso é umã fOgica, porque inclusive porque ele gene­
raliza, não precisa: ele recursos só das contribuições de Previ­
dência Social. Bof dífiCufdade de se fazer isso nu~!:!_ estágio 
irilediato. Agora, temos uma dificuldade muito grande aqui 
no Brasil de estabelecer impostos diretos, qUe seriam impostos 
mais justos para sustentar· o próprio Qrçamento da União 
e atender a esse requisito. Gostaria de lembrar que inclusive, 
recentemente, aquela alíquota de 35%_de um impo~to_ progres­
sivo caiu. Também caiu o próPrio ptõjerô-· à.O- ITR. Então 
isso aí dificulta muito a possibilidade de se financiar um sistema 
com essas características a partir de itp;postos do Orçamen­
to-Geral da União, e mais justos e .eficientes do ponto de 
vista tributário. 

Agora, no caso, temos uma diflculdade-ãfficion3I, porqUe 
neste estágio que estamos não podemos propor nenhuma me­
dida de caráter tributário, por causa do princípio da anuali­
dade, trata-se, então, de uma contribuição. 

Só completaria a respeito do cálculo da tabela. O Dr. 
Rossi prestou os esclarecimentos, e só me permitiria ao Dr. 
Rossi, na minha linguagem académ.ica .... Porque temos uma 

tabela construída dentro de algumas hipóteses. Estão no roda­
pé. Eiltão ela é certa dentro daquelas hipóteses. Então não 
é uma tabela errada. Ela é certa dentro daquelas hipóteses. 
Não havendo aquelas hipóteses, ela deixa, evidentemente ... 
Agora ... 

. .. O SR .. MÁRJO COVAS - (Inaudível.) 

O SR. ROBERTO MACEDO~ Não, mas aí é o seguin­
te: Pensamos ... 

O SR. MÁRIO COVAS -Aquelas hipóteses não são ... 

O SR. ROBERTO MACEDO -Não, um minuto, Sena­
dor. O senhor está supondo qUe seria bom para nós que o 
art. 79 seja aprovadO. 

O SR. MÁRIO COVAS- Não, estou supondo. (Inau­
dível.) 

O SR. ROBERTO MACEDO- O que ,ruma hipótese, 
que aí ela deixa ... 

O SR. MÁRIO COVAS - O aumento da arrecadação 
também só ... 

O SR_ ROBERTO MACEDO-- Sim. Mas, Senador, 
o senhor está supondo ... Para o senhor dizer que ela tem 

-problema, o senhor está supondo que o art. 79 seria aprovado, 
certo? O que é uma hipótese. 

O SR. MÁRIO COVAS -Supus que o Governo tinha 
mandado, porque queria. 

O SR. ROBERTO MACEDO:._ Claro. Queremos isso. 
Mas o senhor está supondo que ele vai ser aprovado. Quando 
a gente manda ... Estou há pouco tempo no Governo, vãrias 
coisas q-ue mandamos para cá não são aprovadas no _seu con­
teúdo, integralm~nte. Há seni:pre u-m projeto de negociação. 
O Governo não manda um projeto para o Congresso espe­
rando que ele seja necessari":mente aprovado na sua íntegra. 

-Quer-issO, mas tem que pensar nas hipóteses. Então fizemos 
o cálculo da tabela ... E pode ser até pior. TemOs-eSse cálculo 
da tabela, está dito aqui neste documento que ela tem alg_l,l_mas 
hipóteses, que na verdade são hipóteses, são para uma futura 
política .salarial, que o Congresso pode entender de forma 
difer-ente, e até aumentar o valor dessa diferença. Então é 
um raciocínio baseado em algumas hipóteses. Agora, pare­
ce-me que o projeto está logicamente bem armado. Isso é 
provado, ele contém mecanismos inclusive para reverter. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Com a palavra 
o Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHATMARINHO- Sr. Presidente, Srs. 
convidados, vou ater-me ao projeto. 

Sr. Presidente e senhores convidados vou ater-me ao Pro­
jeto, conseqüentemente, ao problema de emergência ou de 
conjuntura que está sendo debatido. Não cuidarei dos proble­
mas estruturais da PrevidcSncia. porque desenvolveria uma 
análise de questões colaterais ou conseqüenlies, cónio" de débi­
tos com a Previdência, devedores públicos, devedores priva­
dos e nada disso pode ser objeto de decisão no_ curso_ ·da 
apreciação de um projeto visivelmente destinado a resolver 
um problema de conjuntura. 

·Em face disso, e analisando o projeto eu dirig_irei algumas 
poucas perguntas. Em primeiro lugar, perguntaJ:ia ao n<?bre 
ConsUltor-Geral da República se o Governo já argüiu perante 
o Poder Judiciário que lhe e vedado na forma da Constituição 
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realizar despesas ou assunção de obrigação diretas que exce­
dam os créditos orçamentários ou adícioii.als~-E ai.Qda, que 
também na forma da ConstitUição nenhum benefíciO ·ou-servi­
ço da Seguridade Social poderá ser criado, majorado ou esten­
dido sem a correspondente fonte de custeio total. Esta é a 
questão de natureza jurídica posta perante o consumidor. 

E para os dois outros convidados eu _indàgarià, para meu 
esclarecimento, já que quero votar_ p Projeto, inodifiêãrído, 
recusando todo ou em parte, mas conscientemente. Os pagá­
mentes já determinados pela Justiça, relativos à concessão 
dos 147% ultrapassam a reCeita orçada da Previdência? Se. 
o pagamentos já determinados ainda não ultrapassam a recei­
ta, qual será o valor aproximado, a partir do qual se verificará 
a falta de recursos? E qual, presumidamente, o momento 
em que se verificará a falta de recursos suficienteS? 

O SR. CÉLIO SlL V A - Posso responder a pergunta 
que me foi dirigida. 

Eu queria apenaS fazer uril esClã.reCiinerl.to -de que quando 
usei ·cta palavra no momento anterior eu esqueci, talvez pela 
falta de prática, de dar uma satisfação da hora em que cheguei. 
Porque não sabia da minha convocação, fiquei sabendo através 
de um_ telefonema do Senador Mauro Benevides, e em cinco 
minutos eu estava aqui. Por isso é que não Viíri- àilteS. De 
qualquer forma, quero deixar claro isto. 

Com relação à pergunta feita pelo Senador Josaphat Mari­
nho, eu posso dizer que já foi ãrg-üida. 

Inicialmente, nas ações civís-públicas e mesmo ·nas infOr­
mações de mandado de segurança o INSS cuidou de alegar 
a falta do dinheiro para fazer frente aos 147% sõb o funda­
mento de que não estavam previstos. Levantou o problema 
irib:mstitucional da impossibilidade de fazer pagamento sem 
autorização orçamentária. E coin relação à criação de aumen­
tos de extensão de b~neficios sem a respectiva fonte de custeio, 
diretamente ela não foi afirmada, embora o Senado, várias 
vezes, na defesa do INSS~ 

A partir do momentO em ciue â União, Instada pelo Poder 
Executivo passou a ser representada pela Procuradoria-Geral 
da Repúblcia através do Procurador designadq_ para fazer as 
vezes do advogado da União, aí então começou-se a argüir 
mais precisamente esses dois pontos. Não só a inexist_ênc:ía 
de fonte de custeio para atender esse aumento de.147%, como 
também a impossibilidade de fazer pagamentos que não este­
jam previstos no orçamento. Isso passou a ser alegado. Foram 
os elementos aduzivos pelo Dr. Artur Castilho, como advo~ 
gado da União, para pedir a suspensão da decisão do Superior 
Tribunal de Justiça, alegando, inclusive, evidente, com o art. 
130 que dizia qué não se devolveria, então, ele alegáva a 
grave lesão às fiiümças. E com a lesão à ordem era a determi­
nação do pagamento sem autorização orç3n:ienfària. Então, 
já foi argüido na Justiça precisamente no Supremo. E nos 
outros acenadas, postas nas petições que- não fciriim conside­
radas até agora pelos julgadores. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- No Supremo ainda 
não houve decisão a esse respeito. 

O SR. CÉLIO SILVA...,... Não, o Presidente do Supremo -
apenas suspendeu as duas dedsões do S1J ~ nãQ ·suspendeu. 
se declarou incompetente com relação ao Juiz de 1~ Instância, 
porque ele não poderia suspender. Não há decisão de mérito. 

O SR. MAURÍCIO_CORilliA_=.Sr. Presidente, pela. 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE.(Raimundo Lira)- Concedo a 
palavra a V. Ex~, pela ordem. 

O SR. MAURÍCIO CORJlliA- Não me inscrevi, quan­
do cheguei aqui, porque, na verdade, fui ó Senador que suge­

·-nu ·a presença do nobre Consultor-Geral da República, Dr. 
Célio Silva, tendo em vista a natureza do Projeto de Lei 
em parte já explicado pelas perguntas feüaS pelo nobre Sena­
dor Mário Covas. 

Apenas quero registrar que as respostas foram muito elu­
cidativas. não só na_ parte relativa aos dois, o Presidente do 
INSS, Dr. Arnaldo Rossi, e ao Secretário de Política Econô­
mica, Dr. Roberto Macedo, mas seguramente na parte do 
Dr. Célio Silva. 

Eu vou ter que me ausentar agora, estou prejudicado 
porque ele chegou depois e as perguntas não poderei formu­
lá-las, eu tinha algumas indagações. Indagaria: Até que horas 
vai esta reunião ou se ela ~rá prorrogada para amanhã? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Não há previ­
são de término, até os Srs·. Senadores acharem que estão 
sufiCientemente esclarecidos ou o próprio tempo, com ausên-_ 
cia paulatina de Senadores, se encerre a reunião. Não tem 
hora prevista. 

·. O SR. MAURÍCIO CORRÊA__: Tenho esperança de 
que o Dr. Célio Silva retorne amanhã. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Dr. Roberto 
Macedo, parece-me que S. s~ vai responder a uma indagação 
do Senador Josaphat Marinho? 

O SR. ROBERTO MACEDO -Senador Josaphat Ma­
rinho, daria uma resposta dentro daquilo que já aprendi a 
respeito, eStando no Goveino, mas pediria ao Dr. Arnaldo 
ROSSi qUe depois complementasse ou retificasse, porque não 
estou seguro a respeito disso. _ _ _ 

Acho que, em termos de orçamento, incl_usi_ve este docu­
mento faz referência, no caso do pagamento de benefíCió_S, 
há um orçamento de cerca de Cr$47 ,8 trilhões, que está inclu­
sive mencionado aí. Então, a rigor; eXiste _uma verba orçamen­
Lária-, não sei se isso depois é levado em conta em bases men­
sais. Nós trabalhamos no Ministério da Economia em termos 
de ~aixa, quarido não entra o caixa- Suficíé.Ilte, o Governo 
faz _contingenciamentos e procurà. adrriinistr3i- em -tenriOs de 
caixa. ---

Então, acho que o que pode acontecer - e esse é o 
cenário mais prOvável - é" que, conderiado a_ faze!: o p"aia­
mento, haja um problema de caixa e· aí 3cho que geraria, 
inclusive, um outro problema jurídico, se o Governo é obri­
gado a pagar mesmo tendo orçamento, mas não tendo caixa. 

Teria inclusive uma dúvida jurídica a respeito disso. N_o 
meu entendimento como economista, acho que não é lógico 
exigir que o Governo pague se não tem caixa. Mas eu pergun­

- ~~ria ao Dr. Arnaldo Rossi com? ficaria issó. Espero qrie 
1sso não aconteça. ______ - - · - --

0 SR. JOSÉ ARNALDO ROSSI-, Possivelmente, Se­
riador Josaphat Marinho, a minha resposta não será precisa 
outra vez. 

Estamos evitando, nessa batalha judicial, cumprir, não 
é crimprir porque seria desobedecer_ o Judiciário, inas es!amo~. 
dentro das possibilidades legais, retardando a execução, utili­
zando remédios legais. Temos esperanças de que, de alguma 
maneira~ a razão retome a esse debate _e~ repito, sobretudo 
aos juízes federais de primeira instâilcia ....:..._ já estou agora 
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comprometido com isso, alguém me diz que não se fala mal 
de juiz e eu não estou falando mal de juiz individualmente, 
estou dizendo que os juízes, a essa altura, não estão discutíndo 
mais os 147% a nãO ser as suas prerrOgativas, qUe- eies julgam 
são suas prerrogativas. De modo que amanhã ~ai: "Dr. Rossi 
disse que os juízes ... ", disse. _______ _ 

Em CuritiDa, a execução foi suspe-nSa, no Estado do-Piirã.~ 
ná todo, Senador Josaphat Marinho. Acho que isso é um 
sinal da volta da razão. Estamos nessa batalha, a execução 
foi suspensa. - - -

Imaginamos que podemos obter vitórias ainda no pro­
cess_o de execução, mas se não obtivermos, temos problemas 
de caixa para pagar os benefícios já ã.gora em fevereiro. Eu, 
na minha ignorância jurfdi~a, ainda que eu seja Bacharel" em 
Direito, mas já faz tanto- tempo que advoguei de vez em 
quando, mas aprendi outro dia e vou r~petir aqui_, diSse que 
o limite da eficácia da decisão judicial está expresso no bro­
cardo latino ad impossibiUe nemo te netur que é uma coisa 
tão velha que está dito em latim. Só está em -latim, não é 
para s_ofisticar, é porque: -é -antiga. _Vai hav~r o momento em 
que o sujeito vai dizer o seguinte: paga. Não posso pagar 
porque não tenho nem autorização orçamentária, nem di-
nheiro. --

Criei aí, há oõ.Trâs ffietáforas mais grosseiras, mas disse 
o seguinte, !a~bém_na_ minha igno_rânçiajurídica, sé-o Supre­
mo Tribunal Feaeral, por decisão unânime, me mandar correr 
cem metros em ·oito segundos, possivelmente eles vão ficar 
frustrados pnrque·a~decisão não vai poder ser cumprida. Acre­
dito que vamos chegar a isso, porqu-e essa é a ·sitU3çã0 de 
emergência e justifica a resposta do Governo em termos de 
emergência, p-órque-se fôssemos levados e estamos nessa bat:i­
lha, ainda agora tive de assinar uni. telex, antes-de vir-para 
cá, me retardei, cheguei atrasado, não porque nao fui convo­
cado, cheguei atrasado porque estava lá envolvid_o com essas 
questões, uma comunicação pessoal minha, nun~ vi isso, quer 
dizer, eu Presidente do INSS, me dirijo ao Juiz da Execução 
em São Paulo para dizer a ele que não vou pagar a correção 
monetária~ entre outras razões, porque não há índiCe: E-u 
não tenho INPC, portanto não poSso pagar. Um cálCUlo do 
contador em relação a juros de moia. 

É. uma situaçao, Senador, inteiramente absurda dO p~nt~. 
de vista jurídico, institucional, que acho, tambéin, na minha 
ignorância, traz de volta a avocatória e a sua necessidade. 
Rodamos o principal em São Paulo~ porque as liminares não 
~ão correção monetária. Temos cO:ITeção_ monetária, Dr. Cé:. 
lia, por favor, mas acho que é isso, eu estoll lá envolvido 
com isso, é menos agorá uma questão jurídica do que ~dminis­
tração desse imbróglio. Só temos correção na decisã_o- de São 
Paulo que é de mérito, as outras todas são liminares e, quer 
dizer, liminar mandado de segurança não têm correção mone-­
tária, pela própria definição. Então, rodamos o~ carnês para 
pagar o_principal, mas ainda assim não temos, dotação orça­
mentária claramente não temos, Ifiás não temos-caixa. Sena­
dor, para satisfação de todas as decisões judiciais, o que impõe 
o problema ·do precatório, quer dizer, não porque alguém 
queira, tem de fazer. Não é aquele livro :Para fazer pela ordem, 
tal. 

O ]uh: fiOs ariieaça, em São Paulo há uma ameaça concre­
ta-,- -além-dã-prisão-;-eies vão-·oloquear-ãs- ·oonrãs -ão -lri.StiitiiO: 
Vamos tentar, quer dizer. desconstituir o bloqú_eio, mas s~ 
isto não- ocorrer· teremos uma situação jlitidico-instiiucionil 
engraçadíssima, pOrque eh~s que Se negam ao precatório no_ 
Executivo, e dis~eram que não era rtecessárfo, rita-s cOího ess-â 

discussão se insinuava, o Executivo mãndou para o·Congre-s~ó 
o prOjeto de lei que se transfOrmoU em lei, que é a Lei n<? 

. 8.197, vamos ter a seguinte situação. O instítllto do-precatório 
migrará do .E~ecuiivo ·para o Judiciário, porque o juiz ficará 
com recursos bloqueados e eu perguntarei a ele se pago primei­
ro o reajuste de 147, se pago a competência do meio dos 
aposentados, se pago os hospitais,- se pagO, se-pago - se 
pago. Quer dizer~ é uma -situação êi'bsur_da do _ _ponto de vis~a 

.jurídico-inStituciori31. O inStitutO do precatório que é claro, 
é um instrumento, uma ferramenta de execução orçamentária 
migra para o JudiCiário. Estamos às vésperas dessa situação 
para falar da gravidade do que e~tamos tratando. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO- Do que depende sua 
resposta, o que se entende é que se se generalizar ... 

O SR. JOSÉ ARNALDO ROSSI- Não, já em fevereiro 
não teremos condições de satisfazer as nossas obrigações do 
mês e teremos aí uma situação_ Ct.iriosíssima porque pela pri­
meira vez ... teríamos e isso não foi dito se eu tivera garantia 
da receita eu posso ter instrumentos de gestão, entre outras, 
quer dizer, posso contar com antecipação, posso remanejar 
provisoriamente, Porque pelo menos eu tenho um guarda­
chuva protetor e eu agora não estou, estou na chuva sem 
nada. 

Só para completar. Teremos Um absurdo, SeÕador, e 
af sim de promover injustiça, porque_ vai faltar para pagar 
os 10 milhões e 200 mil que recebem o salário mínimo, já 
agora· em fevereiro, a pretexto de dar um aumento real de 
_q~ase 40%. Isto me parece uma lOucura em iertnos de qual­
quer sistema previdenciário, independente ou não do mérito 
do Projeto do Governo. Há algUém que imagine que o sistema 

-previdenciário fuilciona porque o salário se transfonna em 
benefício e, alguém, dá 40% acima da inflação no benefício, 
quandq no .Qua_dro econômico,_ sabidamente, a massa salaria 
-não chegou nem ao patamar da inflação, medida por qualquer 
índice. Se isso não é grave ou não suscita soluções de emergên­
;da, eu não sei o que é grave e- perdi a noçáo do que s~ja 
emergência, mas vai- saltar- ressalto isto oU.irã ·vez-, mas 
quer dizer, em nome de dar- 40% de aumento realt não é 
paia privilegiado, isso é Uma coisa terrível. Eu estou na pior 

·Situação do mundo; eu, agora, no País, sou inimigo de todos 
no País- não é isto. TodoS nós gostaríanÚ:>s·de distribuir, 
se fosse possível, às manchetes, mas, claramente, nós vamos 
punit os menos favorecidos já, eni fevei'eii'o, porque teremos 
satisfeito essa v_erdadeira revolução. ou conspirata dos juf:ies 
federais de primeira instânda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -Com a pala­
vra o nobre Senador Esperlâião Aniin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, eu abro 
mão em favor do próximo orador. 

O SR. PRESIDENTE (Neslon-Carneiro) -Sr. Senador 
Almir Gabriel, peço que V. Ex• ocupe esta tribuna. Tem 
a palavra V. Ex• 

O SR. ALMIR GABRIL - Sr. Presidente, Srs. convi­
~dos, Srs. Sena~k()_:r;es, desde logo eu quero dizer que vim 
para cá pOrque fi~ melhor nós olharmos nos olhos - nos 
meus e nc;>s ãei~s próprio-s ao Çiarem respostas. Não foi, absolu­
tamente, pelo fato de estar próximo do Dr. Roberto-Macedo. 

Em primeiro ponto, coloco-me ~mo pessoa, Medico qpe 
Sou, eventualmente Senador e, obviamente, ao fazer incursões 
na área legal o faço com todas as restrições possívei~. É claro 
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que outros__companheiros como os Senadores Josaphat Mari­
nho e Cid Sabóia de Carvalho, sem dúvida alguma, teriam 
condições muito melhores do que eu para tocarem alguns 
aspectos constituciõnais e Jurídicos deste Projeto de Lei. O 
art. 19, quando afirma a necessidade de aumentar as contribui­
ções, no nosso entender, embora se possa discuti-lo com rela· 
ção a questão de ser ou não adequado em tennos de volume 
de__recursos, ele está correto, mas não se pode dizer o mesmo 
quando se coloca que se cria um adicional de 3%, incidentes 
sobre a remuneração percebida pelo empregado, a qualquer 
título. Creio que o conCeito de contribuição está ligado à 
questão do seguro e que tem a ver com a __ condição de que 
a pessoa contribui mediante a expectatiVa de receber o retorno 
da sua contribuição. No momento em que se cria esse adicio­
nal, chamado adicional de equilíbrio, no meu entender, na 
verdade, está-se criando o verdadeiro imposto e Iião uma 
contribuição, alterando-a sendo imposto, ele estaria jogado 
em todos aqueles outros critérios de anualidade;, de base para 
cálculo. A primeira questão que gostaria de colocar para o 
Dr. Célio Silva abrange exatainente, esse aspecto: é que, nossa 
leitura, a contribuição de equilíbrio, ela, na verdade- é um 
imposto ve_rd_adeiro. 

O segundo aspecto, também, é o que diz respeito· à ques­
tão da cobrança dos aposentados. A Consti_tuiç_ã_o é eXplícita 
em dizer quais são as fontes sobre as quais se podem estabe­
lecer alíquotas de contribuição e nelas não constam _os proven- _ 
tos dos aposentados e aparece como fonte, também para elevar 
as receitas, essa imposição de contdbuição a partir doS proven­
tos e das pensões. 

O terceiro ponto, que -eu gostaria de ve·r- devidamente 
esclarecido, é o seguinte:- õ art. -~do Projeto diz_qu~_a cobran­
ça das alíquotas serão suSpensaS-quando ·oomprõvado o equilí­
brio econômico e firiariceirO do Fundo de Previdência a Assis­
tência Social. Orà;-até- o -ponto em qUe .pOSso interpretar, 
como médico, é que a palavra "suspensa" significa dizer que 
no momento em que equilibrou, suspende; ·desequlibrou, ele 
volta novamente._ Seria diferente -da palavra "extinta", no 
meu entender adequada, pará "dizer que aquelas alíquotas, 
realmente, cessariam naquele momento. Ao colocar a palavra 
"suspensa n, talvez o Governo realmente pretenda manter esta 
lei aprovadã de maneirâ permanente. Toda vez que ele se 
sentir cOrri necessidade de recurso de caixa, faz voltar a vig~r 
aquilo que está assegurado nessa legislação. 

Há um aspecto a respeito do precatório, e sobre o qual 
não tenho como me aprofundar, Mas, na minha cabeça, fica 
muito a idéia de que pensão ou aposentadoria não se trata 
de renda, mas de prover o alimento das pessoas. Nesse caso, 
fico com muita dúvida se atender àquilo que coriesponde 
ao alimento de uma pessoa, fica de acordo com a condição 
de atender no ano que vem_~ quer dizer, se espera ter no 
Orçamento dinheiro passar, cjue vai passar fome durante um 
ano, e depois de estar um ano ou nove meses com fOme, 
se _ainda estiver viva, paga de acordo com o que está estabe­
lecido no precat~rio. A sensação que tenho é que, quando 
se coloca conceito de previdência, de contribuição e de aposen­
tadoria e de pensão, na verdade está-se dando as condições 
para a pessoa apenas sobreviver, sobretudo na remuneração 
que o Brasil dá ao trabalho. Nessas condições, considero talvez 
muito es< iSita e excessivamente dO direito," a questão de 
considerar -.}Ue uma dívida dessas tenha a ver com a coniida 
das pessoas, que é uma coisa que pode esperar para ser paga 
para o ano que vem. Não sei se aquele pensionista, se aquele 
apos_entado terá resistido à fome, que desse tempo resultará. 

Esses são_ os aspectos que eu queria abordar, do ponto 
de vista constitucional e jurídico. Insisto em dizer: longe de 
mim querer substítuir o brilho da inteligência dos Senadores 
Josaphat Marinho, Cid Sabóia de Carvalho, Chagas Rodri­
gues, Nelson Carneiro, José Paulo Bisol, grandes juristas da 
Casa, e de tantos outros que aqui militam bastante bem. D~ 
qualquer maneira, gostaria de ter essa questão respondida. 
Pediria ao Presidente para deixar as outras questões para 
formulação posterior. 

O SR. CÉLIO SILVA~ Parece-me que a primeira dúvi­
da é com relação ao adicional. E~se adicional é acrescido 
apenas para o empregado e não podia ser computado na parte 
geral. ;De acordo com dispositivo da Lei no:> 8.212, só s_e contri­
bui até dez salários mínimos. Com esse adicional, o que se 
procura é atingir O restante- do salário. Para esse adicional 
n_ão haveria limit3:ção dos dez saládOs mínimos. Ele seria co­
brado sobre o que o empregado receber. 

O SR. ALMIR GABRIEL~ O conceito de seguridade 
e de previdência deixa, de maneira bem clara, o fato de que, 
ao contribuir, contribui para receber um benefício equiva­
len~e. É por isso até que a contribuição, pelo fato de não 
poder remunerar todas as aposentadorias, em qualquer limite 
na Previdência Sodal, estabelece o salário de contribuição, 
e o benefício é em função do saláriO de contribuiç_ão: Então, 
na hora que tem esse adicional, é um adiciOnal acima daquilo 
que é o salário de contribuição, pelo entendimento isso não 
é contribuição, é impoSto. 

O SR. CÉLIO SILVA ~Seria uma interpretação. Não 
poSSo negar a sua contestação de que, nessa hipótese, não 
seria contribuição, mas seria imposto. Interpretação pode-se 
tirar, mas o adicional a uma contribuição, não deixa de ser 
contribuição. O problema do benefício poderá ser resolvido 
de outra forma. Esse projeto procura as fontes de custeio. 
Então, realmente, tem gente que contribui até com vinte salá­
rios mínimos e só recebe, atualmente, dez, aposenta~se com 
dez. Em razão desses precedentes a equipe econômici\ enten­
deu necessária este adicional à contribuição. Não me parece 
que ele vá para a situação, para a caracterização de um im­
posto. 

O SR. ALMIR GABRIEL~ Desculpe eu insistií', Dr. 
Célio, o § 39 diz o seguinte:'- --- - -

"A remuneração referida no parágrafo anterior 
-não constitui s-alário de contribuição. Para qualquer 
efeito legal a lei será considerada pa"ra cálculo de sálario 
de benefício, não estando sujeito ao limite estabelecido 
nas I.ds n~ 8.212 e 8.213, de 24 de junho de 1991." 

Então, na verdade, isso não é contribuição social. Isso 
é imposto confessado pelo § 39 

O SR. CÉLIO SILVA ~ Eu continuo insistindo, com 
a devida vênia, que não me parece que seja imposto. Assim, 
se procurou dc;rixar claro o que já estava exatamente este 
ponto, que é um adicional, que não deve ser considerado, 
para efeito de salário contribuição, porque a tendência desse 
adicional é desaparecer. Isso está num conjunto, os artigos 

-59 e 7o:o farão com que ele desapareça o mais breve possível. 
É exatamente para atender aquelas necessides momentâneas, 
iniciais, de caixa, é que a área econômica entendeu necessário, 
além do aumento lá em cima, esse adicional, tipiciinente, 
provisório. 
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Com relação ao problema dos aposentados e pensionistas, 
realmente, a Constituiçãodeixà.claro, ela fala em contribuição 
dos trabalhadores. Mas, Senador, a Constituição de 1946, 
da mesma forma que a Carta de 1967 e a Emenda Constitu­
·cional n" 1, de 1969, sempre cuidaram ·cte assistência social 
apenas. Elas não falavam da seguridade social. Elas falavam 
da Previdência SoCial. Estabeleciam o··cust_eiQ __ 9essa previ~ 
dência através de uma contribuição tripatite: uma parte da 
União, uma parte do empregador e uma parte do empregado 
-chamado empregado nas Constituição -, entretanto, são 
inúmeras as leis que vigiram durante essas ConStituiçõesJ eSta­
belecendo contribuições por parte de pensionistas e de aposen~ 
tados. Essa discussão de que pensionistas e aposentados não 
poderiam estar sujeitos a essa contribuição para a Previdência 
Social foi levada ao Supremo Tribunal Federal e, em vários 
casos, o Supremo - declarou vários casos foram julgaâos 
-,e em todos ele deixou claro que a expressão "empregado" 
abrangia, também, o aposentado e pensionista. Ali cuidava-se, 
apenas, da Constituição que falava em contribuição do empre­
go. Hoje, no art. 195 da Constituição, no caput, primeiro 
fala-se na seguridade social e o 194 dcixa claro que a seguri­
dade social compreende: a Previdência, a S_aúde e_ ~ Assis­
tência Social, e no 195 o custeio da seguridade social será 
um ónus de toda a sociedade e aí numera as contribuições. 
Não fala _em aposentados, fala em trabalhadores, mas verifi­
quem V. Ex~ que é muito mais lógíca a aplicação_ daquela 
interpretiação dada pelo Supremo, anteriormente à situaçãO 
atual, do que antes. Antes era uma contribuição do empregado 
para a Previdência e, realmente, o aposentado da Previdência 
não recebe mais nada, ele não esperà·_máis nada. Mas, o 
aposentado e o pensionista eles recebem da Seguljdade Social 
e a ela estão sujeitOS, e O penSíonista, por exemplo; que nunca 
contribuiu também recebe a assistência socíal, ·recebe õs pro­
gramas de saúde, então, uma contribuição que o atínge não 
será nenhuma ilegalidade, com a devida vênia, nãO será nenhu­
ma inconstitucionalidade ... 

O SR. ALMIR GABRIEL -'".diz o seguinte: se o 
aposentado não é um ex-trabalhador? Ele não é mais traba­
lhador ... 

O SR. CÉUO SILVA - Certo, mas ele também não 
era empregado na Constituição de 1946 e o Supremo Tribunal­
Federal diz que o empregado ou ex-empregado, para fins 
de Previdência SOcial, seri3 a mesma coisa. Foi essa interpre­
tação que levou a equipe que cuidou do problema a entender 
ser perfeitamente possível a inclusão· dO pensionista e do apo­
sentado neste projeto de lei. 

Com relação à terceira questão 1 __ ao ar~. s~, em que eõtende 
V. Ex~ que ficaria melhor a extinção do que a suspensão, 
esse projeto é conjecturai: está atendendo a uma situação 
que não sabemos, exatamente, como vai ficar. AS- decisões 
definitivas deverão demorar. Isso de que o Supremo decidirá, 
em fevereiro, não é verdade. Não há nem acórdão do STJ. 

Gostaríamos que o Supreino pudesse deCidir- isso, em 
fevereiro. Não vai poder. Quando o Superior Tribunal de 
Justiça reabrir em 2 de fevereiro, irá elaborar um acórdão 
dessas duas decisões que ele proferiu, e essas duas decisões 
são diferentes, pois os dois relatores votaram de forma dife­
rente. 

O Relator de uma delas, o Ministro América Lúcio conCe-' 
deu integralmente o pedido, e concedeu porque a lei era in jUs~ 
ta. O Relator do outro Mandad9 de Segurança, o eminente 
Ministro Garcia Viera concedeu o reajuste, mas só até 9 de 

dezembro; depois de 9 de dezembro~ ele manda sustar os 
147%. 

Então, esse acórdão, esse voto foi o opostO ao dó Ministro 
· Américo Lúcio, e este compós o acórdão desse segundo voto. 
Mas ainda não sabemos qual é o voto médio~ Esse acórdão 
ainda não saiu. Então, esse voto médio será alcançado e pro­
valmente, esse açórdão poderá objeto de embargos de declara­
ção, o que levará mais uin ·ou dois -meses, para que saia o 
acórdão definitivo do STJ. 

Aí serão interpostos os recursos ·extraordinários, atitbos, 
serão inipugnados, serão despachados pelo Presidente do Tri­
bunal e, em segUida, serão arrazoados e depois irão ao Supre­
mo Tribunal Federal. Essses prazos de impugnação 5 dias, 
e para arrazoar 10 dias. Depois no S1,1premo será distribuída 
e enviado à Procuradoria para um parecer, depois ·entrará 
em pauta para ser julgado. 

Isto não ocorrerá em fevereiro, não de-Verá ocorrer em 
março, nem em abril e nem em maio. 

O SR. ALMIR GABRIEL - Eu gostaria de saber o 
seguinte: na verdade, existe diferença entre a palavra suspen­
ça .. , 

O SR. CÉLIO SILVA -Não há a menor dúvida. 

O SR. ALMIR GABRIEL- E a palavra "suspensa", 
na verdade, significa dizer que a qualquer momento, aprovada 
esta lei, ele poderia fazê-la viger, novamente, nas suas carên~ 
cias. 

O SR CÉLIO SILVA- Realmente, foi até apresentada 
não me lembro por quem, na discussão e elaboração, a extin­
ção, ou seja, substituir a extinção. Quando algUém lembrou: 
mas, se as decisões não estiverem ~ranqüilas, até que haja 
um equilíbrio, vamos.contintiat recebendo? Não. Mas se eXtin­
guirmos, e em seguida vier o desequilibrio, temos que fazer, 
de novo, a lei? 

Então, resolveu-se, por medida de cautela, colocar sus­
pensa. Agora evidente, que mantido o_equilíbrio nada: impede 
que se faça a etctinção total ou que se reponham as tabelas, 
no estatus quo ant~rior, fazendo desaparecer tudo isso que, 
como eu disse, é conjecturai. É para atender essa situação 
Ci:fada pelas decisões judiCiais. · 

Não decorre da lei, não decorre de outro instrumentO, 
Decorre, eclusivamente, de decisções judidais que não estão 
sendo impostas pela autoridade dos juízes de Primeira Instân­
cia. Não temos decisão definitiVa. Poderemos ter essas deci­
sões definitivas aos poucos; até.

0 

Então, chegaria o momento em que haveria eqUilíbrio, 
mas não estaria tudo decidido. E como _não se sabe - cada 
cabeça uma sentença- pode ser que as decisões comecem 
a- ser favoráveis de de repente mudem. Porque, até chegar 
no SupremQ_ vai ~emorar. Porque no Tribunal de Justiça é 
rápido, no STJ é rápido: é dele para o Supremo. 

Mas _a Primeira Instância, não. É a Primeira Instância 
na liminar. A Sétilp.a_ Vara, por exemplo, que está exigindo 
a excução no Rio, o mandado de segurança fOi proposto em 
outubro. A Juíza já mandou pagar os atrasados desde setem­
br:o, já deu efeitos patrimoniais ·ao Mandado de Segurança, 
na liminar: mandou pagar desde setembro, e está exigindo 
esse pagamento, parou o processo; não prossegue no processo, 
não havia o agravo de instrumento interposto, não faz nada 
eilqUanto não hoUVer- o pagamento. Depois que for pago 
ela vai, então, transformar tudo isso. 

Aí virá a decisão _de mérito dela, virá o recurso pata 
o Tribunal e, posteriormente, o recurso para o Supremo. Essas 
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decisÕes vão variar: umas atenderão, outras não. Se ext_i~guís~ 
semos. desde logo poderíamos obter um equilíbrio inicial que 
daí a um ou ·dois meses desapareceria, e estaríamos outra 
vez voltando com o projeto de lei para cá, para isto~ 

Agora, isto não _poderíamos deixar claro em ai:tigos de 
lei, dizendo que depois de tantõS- meses des~parece. Porque 
~c:_e~n~emos do resultad~. Mas a finaJidade é exatamente esta. 

O SR. ALMIR GABRIEL- A finalidade é não extinta. 

O SR. CÉUO SILVA- Isso aí era para extinguir. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL~ Dr. esse texto é perigo­
síssimo, esse teXto é uma violência, Dr. isso aí, era para extiil~ 
guir._ 

Com esse texto o Sr. está, simplesmeiite, dizendo-assim: 
"O Senado e a Cânlara, na pi6Xiiita -conjuntura, podem ficar 
em casa, porque o Presidente da República vai decidir. pelo 
Senado e pela Câmara". 

Não, Senador. Veja, bem: se por uma publicação, no 
Diário Oficial, Sua Excelência pode suspender.._ Suspender, 
o quê? Suspender a vigência, suspender a incidência, quer 
dizer, é um fenômeno lógiCo. Isso nem existe em Direito. 
Incidência é um fenômeno lógico ou ocorre ou não __ o_corre; 
independe da vontade e da decisão de quem quer que seja. 

Aqui, não. Aqui é um inVestimento, no Sentido de colocar 
uma incidência que fiCa dependendo da vontade do Senhor 
Presidente da República. Isso é uma violência, Dr. É uma 
violência." Quer dizer, o Presidente da República, isso é uma 
lei de conjuntura, ouvir isso, dito tantas vezes aqui: Vamos 
deixar a estrutura de lado. Por quê? Porque todos sabemos· 
que o problema é estrutural. Sabe V. E~ eu sei e todos sabe­
mos que o problema é estrutural, mas não temos condições 
objetivas, fãcilidade suficiente para reSOlver a questão estrutu­
ral. Então, precisamos resolver a conjuntura, e ao resolvê-la 
no art. s~ jogo as -próximas conjunturas ao total arbítrio do 
Presidente da República que com uma simples publícação 
no Diário Oficial, vai refazer a lei de conjuntura. Sincera­
mente, não conheço precedente legislativo -semelhante. Acho 
que o texto pelo menos, precisa ser remodelado, porque ele 
até carrega nehuma consideração pelo Poder Legislativo. 

O SR. CÉLIO SILVA ~ Senador, tenho a impressão 
de que há um pouco de exagero porque, se não tivéssemos 
consideração pelo Poder Legislativo, não estatíamõ_S nem 
mandando o projeto de lei. Procuraríamos agir de outra ma­
neira, ou seja, nos recusaria plitã e sirnplesme-nteaó"-Cllmpri­
mento das decisões judiciais, como nos assegura a Consti­
tuição. Estamos querendo evitar, exatamente, o confronto 
do Executivo com o Judiciário - e n_o_S- SQCorremos disso 
vindo ao Poder Legislativo; n-ão estam-~s m<:mesprezaiido o 
Poder Legislativo. Não estamos pedindo que os Srs. nos dêm 
um cheque em branco. Não sei se V. E_r prestou ·a atenção 
ou se estava presente quando expliquei ao Se:rlador MáriO 
Covas a razão desse artigo. 

Isso nã-o será uma publicação para suspender; essa lei 
obrigará o Governo, a partir da sua vigência, a·publicar, men­
salmente, o demonstrativo do INSS. Quando esses demons­
trativos das contas do INSS Comprovarem o equilibrio, auto~ 
maticamen-te, ficam suspensos oS adiCioitilis aQUi CriadOs~----

Na realidade não- é uma publicação S6 para· suspender; 
a obrigação é da na publicação mensal dos demonstrativos. 
De maneira que quando os demonstrativos disserem que sus­
pende, qualquer -contribuinte poderá se recusar a pagar, por 
força do artigo de lei, porque está autoniaticam:ente suspenso. 
Não dependerá de autorização do Presidente da República. 

0 SR. JOSÉ PAULO BISOL- O._àrgumento de V. 
Ex~ é excelente, mas não é o que está no texto. 

O SR. CÉLIO SILVA - Mas isso já havia explicado 
ao Senador. Foi a boa vontade que tem V. Ex~. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Foi a inteligência. 

O.SR. CÉLIO SILVA- Não. Pelo contrário. 

O SR. JOSÉ. PAULO BISOL- Mas, o texto não diz 
iSso-. O texto explica "quando ele quiser." Os demonstrativos 
ele publica só quando quiser. 

-()-SR. CELIO SILVA~ Ma$ isso eu ]á havia explicado 
ao senador. -- ---

0 SR. JOSÉ PAULO BISOL- Fica na boa vontade. 
O SR. CÉLIO SILVA- Como é um projeto de lei, 

compete um aprimoramento. A -idéia--dO artigo é essa que 
eu trouxe._ (fora do microfone) 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO"--Essa 
questão da PreVidência SoCfal. A informação que temos sobre 
a :pr~vidência So~ial está eivada numa série de notícias. 

O SR. CÉLIO SILVA - Correto. A informação que 
temos é a de que está sendo operado um sistema de ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO =. A 
informação4ue temos é a de que não há como fazer o equilí­
brio, com essa deSpesa, aí, não é dado porque não existe 
cop.dições. 

O SR. JOSÉ ARNALDO ROSSI - Muito bem! Por 
que, q1,1~ el.e ~ão ex4;t~'? Ele d~ve_ria existir- é e~se o .espírito, 
ele existe porque o fundo d~ Assistência e Pievidência Social, 
existe. Tudo o que se faz, em termo de o_rç~mento é em 
nome do Fundo. O seriãdor Almir Gabriel, pode me ajudar 
em relação a isso; eJe_ _e~ste e a existência do Fundo _signifiCa 
o equilíbrio entre receita e despesa, da Previdência, strictur 
se~. - - . 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Mas 
não há uma explicaçãOí' 

O SR. JOSÉ ARNALDO ROSSI- Não, mas, passaria 
a haver, ele existe. Mas veja; como não existem reservas 
- eu pediria outra vez o auxíliO do Senador Almir Gabriel, 
para-que depois não me envergonhe. Não existe o fundo, 
no sentido de que o fundo previdenciário existiria; quer dizer, 
úma reserva apartada do dia-a-dia da Previdência.,. No entanto, 
a figura do Fundo continua existindo legalmente, porque eu 
Vijõ teXfo·s e a ele se referem. 

Se poderia dizer o seguinte; que existe a estrutura jurídica 
do Fundo ainda que o Fundo, fundos não tenha. 

Ele não deixou de existir como figur-a, ao COntrário, a 
nosSa fantasia é revigorá-lo para que ele tenha fundos mesmo, 
para que não tenhamOs que passar por esta situaç-ão~ porqúe 
teríamos uma reserva de contingência. É _um Fundo sem fun­
do. 

O SR. ALMIR GABRIEL -.Eu gostaria que o Dr. 
Célio respondesse a questão do precatório e a questão do 
conceito da pensão e aposentadoria. 

O SR. CÉLIO Sii. V A - Coino eu disse, a Lei 8.197 
já dispõe dizendo que mesmo aS condenações contra as autar­
quias_seráo pagas por precatória, deixou isso claro. E no pará­
grafo único diz que as de natureza alimentar também obede­
cerão- a ordem própria de precatória, ou seja~- se ela sai da 
ordem normal dos precatórios entra na próp~a. 
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Mas, o problema não está aí Senador. O problema está 
no art. 6~, que diz que os pagamentos dev~dqs pel~ :Previdência 
Social, em vírtude de decisão jucJ.icia! d~ _qualquer natureza 
ou instância, para os quaís- não h3ja :Previsão de crédito orça­
mentário ou adicionais. É só pã.r~ estes que se vai exigir preca­
tória, não é o precatório normal de uma condenação normal 
do benefício legal. É ocaso exato dos 147, que foi feito para 
isto. Para essáS âecisões que estão imp<;!ndo pagamentos de 
147, que não está previsto no orçamento é que se pede que 
entre em precatórias para podermos colocar no orçamento. 
É essa a finalidade. Verifique que não são todos os paga­
mentos, são os pagamentos decorrentes de decisões judiciais 
para as quais não haja dotação orçaméritária. 

O SR. ALMIR GABRIEL -Eu gostaria de dizer-lhe 
que com todo o brilho da sua inteligência e toda a habilidade 
do jogo das palavras foi muito difíCil eu poder aceitar a justifi­
cativa de V. Ex~ 

Realmente eu não me convenCi a- respeitO-da-queStão 
da tal contribuição adicional, que achO que é realmente impos­
to. Acho que a- questão da palavra "suspensa" ela é, como 
diz o Senador José Paulo Bisol, uma entrega de um cheque 
para ser assinado no momento em que quiser, pelo próprio 
Presidente da República, na medida em que o conceito de 
seguridade social é um conceito que pode ser bastante elástico; 
e ele pode incluir nas despesas de seguridade social muitas 
outras despesas que estão sendo feitas hoje pelo campo_ do 
Tesouro, pela fonte cem e com isso cada vez mais criar econo-
mias para as outras fontes. _ _ -

De maneira que sem ·ser pelas causas do 147, por outras 
causas acabará também vigendo- o que está colocado_nesse 
projeto de lei. -

O SR. CÉLIO SILVA - Senador, se me permite um 
esclarecimento final. 

O Govemo;·ao mandar o projeto para cá, ele sabe e 
tem certeza de que não será aprovado como está, e ele não 
quer a aprovação ·como está; ele quer que V. Ex''\ cóloborem 
e elaborem um projeto que- atenda a tOdas essas coisas. Se 
o Congresso entender que o adicional_ é um· imposto, que 
se o exclua, que se verifique a possibilidade de um aumento 
na alíquota- porque aí entra a parte eç:oç.ômica. São coisas 
que o Governo não está fechado a isto; ele quer essa discussão, 
ele quer que isso _seja debatido, edebatido Por V. ~ N_ós 
fomos colhidos na segunda·feira pela decisão do SUpremo 
- que realm'ente seria muito difícil suspe~der. to~as as de_ci­
sões do Brasil de primeira instância, não podia fazê-lo na 
terça-feira foi resolvido a elaboração_ do projeto e _a convo­
cação do Congresso. O projeto foi feito rapidamente, dentro 
dos elementos que foram possíveis apresentar, para que V. 
Ex• tivessem um ponto de partida para que nos dessem uma 
solução para esse problema que nos aflige. 

O SR. ALMIR GAR1EL - Agradeço as suas informa­
ções e eu gostaria de colocar-o seguinte. 

O SR. JOSÉ ARNALDO ROSSI- -Senador, se me 
permite eu gostaria de adicionar, em relação à sua preocu­
pação, o problema da natureza alimentar. A Lei de Benefícios 
deu um remédio para isso, mas os juíZes insistem também 
em não considerar, quando estabeleceram aquele teto, para 
dizer o seguinte: até aqui foge do espírito do precatório, para 
atender à natureza alimentar e da prestação. Mas temos até 
um instrumento, a Lei de Benefícios que foi sábia, porque 
preservou esse caráter de urgência. Não obstante, não estamos 

conseguindo aplicar nem o inStituto do precatório. Não esta­
mos tentando fazer valer, perante as decisões judiciais, o pió­
prio teto da Lei de BenefíciOs. 

o sR: -ALMIR GABRIEL -Mas -eu gostaria de -colocar 
o seguinte: faz parte, até da minha maneira de agir, talvez 
até pela condição de ter, durante 30 an<?s, exercido profissão 
absolutamente técniCa~ o -extremo cuidado que tenho para 
fazer afirmações sobre conceitos, enfim, emitir opiniõeS Sóbre 
fatos dos quais não tenha profundo ou total conhecimento. 
Eu diria que me recuso a dar palpites, gosto sempre de formu­
lar opiniões. Então, dentro desse teor, pelo menos, três infor­
mações para mim, seriam flinc!amentais. Uma delas, que eu 
gostaria de receber, acho .que da área econômica, _seria ·o 
fluxo de caixa do Finsocial,- referente aos Ultimes dois anos, 
não é para agora, mas é para que tenhamOs esses dados em 
mãos, até porque os que- podemos coligir são contraditórios. 
Alguns deles informavam um valor X arrecadado e transferido 
em valores diferentes para a Previdência, para a Saúde, para 
a Assistência SoC-ial e outias destinações. Então gostaria que 
me fosse informado o fluxo àe Caixa, com receítà e despesa, 
com entrada e saída, para quem foi e quanto recebeu. O 
fluxo mês a mês. 

O segundo ponto refere-se à memória de cálculo que 
permitiu a formulação dessa hipótese que está como segunda 
tabela, é essa lista do MinistériO do Tfabalho e Previdência 
Social, tabela dois. Posterio-rmente, também, gostaria de rece­
ber a memória do cálculo desse material. 

O SR. JOSÉ ARNALDÓ ROSSI -Tão logo eu possa, 
mandar-lhe-ei. Eu gostaria. até de aproveitar para dar uma 
notícia. Chegou a infonnaçao de que foram remetidos para 
o gabinete do Senador Eduardo Suplicy dois volumes de lista­
gem. S. Ex• irá ter uni trabalho enorme, porque são- dois 
volumes que relacionam os devedores. Mandarei, amanhã, 
a V. Ex~ 

O SR. ALMIR GABRIEL- ô terceiro ponto, ao qual 
gostaria de ter acesso e que poderá até estar incluído na memó­
ria do cálculo dessa tabela, mas, se não estiver solicitaria 
me fosse fornecido o número de aposentados que estaria in­
cluído nesse total previsto dos 147%, porque a informação 
de que representa 2 milhões e meio, porque isso é 19% e 
tantos por cento do total. .. No meu entender não é suficiente 
para fazer o cálculo, na medida em que cada um desses grupos 
responderão por um valor diferente. Se isso estiver incluído 
na memória de cálculo poderá ser dispensado, caso contrário 
eu precisaria também desses dados. 

O SR. JOSÉ ARNALD-O ROSSI- Acho que eu poderüi­
lhe antecipar; aqui não iremos esgotar a sua curiosidade. Vou­
lhe mandar esses números. Mas, em princípio, posso dizer-lhe 
que tomamos, nesta divisão, a folha de outubro da Previ­
dência. Essa também é uma questão que faz parte da batalha 
da desinformação. Os números não batem. Claro. Sabem, 
m~lh.o.r do que eU, _que a cada mês os números da Previdência 
variam, até por que há inclusões e exclusões e, sobretudo, 
variam as faixas, quer dizer, se eu tivesse a fantasia do projeto 
Floric_eno Paixão concedia salário mínimo para todo mundo. 
É invariável a partir da consideração da base da concessão-. 
Mas como existem reajustes diferenciados, a aplicaçã.o desses 
reajuStes faz com que as faixas variem,-s.obretudo nessa con­
juntura. Ou seja, tivemos uma elev_ação muito grande do nú­
mero de pessoas que ficaram no piso, porque o aumento do 
salário -mínimo foi muito graD.de e -as outras pessoas ficaram 
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no índice da cesta básica dos 54. Então houve um'a variação-
muito grande. - _ _ _ ____ _ __ · 

Tomamos o mês de outubro porque em outubro já havíaw 
mos pagos todos os efeitos do início da aplicação...::....:. imaginem 
fazer uma barretada aos Tribunais, porque já que não se 
admite que o plano está implantado integralmente - mas 
da implantação objetiva do plano, que é a mudança da faixa. 
Então, tomamos o mês de outubro. Posso dar-lhes a variação 
de setembro, de outubro, amanhã para verem exatamente 
essa implicação. 

Quando falamos 10 niilhões e 200, contra 2 e 400, num 
total de 2,6 milhões, estamos considerando o folha de outubro. 
Evidentemente, se alguém toma a de setembro, di_rá o_ seguin­
te: "Os números da Previdência são uma lO\ICl,lra". Claio 
que são. V. EX' sabe. · 

O SR. ROBERTO MACEDO -Só um esclarecimento: 
distribuímos uma síntese _da folha de outubro._ . 

Esclareceria, também, rapidament~ ;~ Sen~dor, que _ 
quando foi feito o cálculo- e depois ficará esclarecido melho_r 
na memória-- não se considerou apenas a questão do número 
e do valor, levou-se em conta_o benefício diferencfado, segun­
do essa tabela. 

O SR. JOSÉ ARNALDO ROSSI-'- Eu gostaria de dizer 
o segu~nte: na verdade, a folha de outubro pode ser um ele­
mento base, mas ela não é uma projeçãO para tirtfano inteiro; 
ela pode, inclusive, extrapolar. Depois vamos cOnsiderar que 
90% das p:ssoas têm salário mfnimó, oUtras, 70 e tantas por 
cento e asstm por diante. Este é um dado que conhecemos. 

Antes de fazer outras perguntas específicas pediria infor­
maçõesparadepois me posícidnar melhor; gostaria de fazer 
algumas considerações bem breves. Faço minhas as palavras 
do S~na:d~r José Richa e do Senador Mário Covas com relação 
a_dOis fatos. Na verdade, coube ao Poder Executivo a obriga­
ça.o ~e manda~ para esta _Casa no tempo devido a proposta 
de leJ de custeiO e benefíciOs e de organização de Seguridade 
S<:?ial._ Por iniciativa do Deputado Raímundo Bezerra, que 
fox ma1s ou menos contemporâneas à- do Depütado Floriceno 
Paixão e outras, examinamos a idéia da, no caso de o Governo 
não est~r m~nda~do, p~ssibilidade .. c:!e fa~rmO~ a p;oposta 
por aqu1. FOI entao analisado que póderíãmSs fãzer, mas na 
verdade ainda aconteceu mais uma outrá- cOisa: Nem o Dr. 
Roberto Macedo, nem o Dr. José ArriaÚJo Rossi estavam 
fazendo parte do Governo quando ele mandou, primeiro, 
um projeto de Previdência! depois o~tro d:e s~tíde e só depois 
daquele, completamente diferente, mandou o de Assistência. 
Na verdade, não poderíamos discutir na"da porque tinha de 
vir primeiro um de Seguridade Social. .' · · _ _.; ' .. 

Realmente, o Poder ExeCutiVo tem atrcipalhado de ma­
neira tremenda a implementação da legislação que visa cum~ 
prir aquilo que a Constituiçãõ diz: que, em 30 meses, após 
a sua promulgação, estarfamos já com o _fundoilamentO da 
Seguridade Social estruturada na sua base constituciOnal e 
na sua base legal indispensável. 

Então, é evidente que esse fato tem SidO um dos grandes 
problemas que se juntam ã situação de c_o,ojl,iiltura. O Governo 
~sta~elece que uma das formas de combater ã inflação é 
mfehzmente. segundo ele próprio-disse 1 usar a recessão. E 
claro, para todas as pess?as que fazem Previdência e Seguri­
dade, 5J.l·~e ~ste é um ~omento partiCUlarmente difícil para 
a Prevtdencta e a Segundade~ Não conheço, em lugar algum 
do mundo, nem previdência privada lucrativa que funcione 
bem num momento de recessão; não conheço. 

Aí_ vem urna coisa que considero de imprevidên.cia dv 
Governo. Qual a imprevidência? Se ele estava utilizando o 
instrumento da recessão como um instrumento eco:rlômíCc, 
é absolutamente imprevidente que, ao invés de utilizar, de 
maneira adequada, os recursos de c_ontribuição, estivesse utili­
zando-os para outra destinação. Vide o ano de 1990, quando 
833 bilhões de cruzeiros, corrigidos, foram desviados para 
aplicações outras que não aquelas das contribuições soCiais 
específicas; e do ano passado, seguramente, algum valor adm a 
de um trilhão ou 1,5 trilhão ~ambém não foram utilizados 
para a mesma deStinação. 

Ora, o que cabe a mim colocar aqui é que, na verdade, 
as contribuições sociaiS têiii-servido de um grande colchão 
_átravés do qual esses_ recursos acabam salvando o Governo 
!13. áfea econónlica, na área do TeSOuro, de certas pressões 
que ela tem. !Sso é muito claro. Quando pegamos os Orça­
mentos de 1987, 1988, 1989 e 1990 e com o IGP, sem 1990, 
vamos verificar que a soma_ do IOF .com o IPI é menCit- do 
que o juro pagu pelo Governo. O IOF com o IPI deu 3,7 
trilhões e os juros pagos pelo Governo - não_é a amortizaÇçio 
da dívida -somaram 4,5 trilhões. 

ErttãO, ·o que vamos -ver, também, que, particularmente 
num país que cresceu à custa _da sua área industrial, o IPI 

-diminuiU. Não há como explicar, para meu próprio entendi­
mento, como é que este País cresceu brutalmente seu Produto 
Interno Bruto,- fundado na área industrial, e, no entanto, 
o IPI diminuiu ao longo desses 10 últimos anos. 

Então, o que contemplamos é que, na verdade, fica sem­
pre jogada para·a área social a responsabilidade das grandes 
despesas nacionaiS quando os grandes problemas rfãCion-ais 
estão situados exatamente na área econômica, por causa das 
isenções, incentivOs, subvenções, enfim, tudo que se coloca 
_a respeito de peso_ na área econômica e que tem sido pago 
pela área s_ocial. Isso vai até o ponto de fazer com que o 
Brasil, que há alguns anos_, quando se somavam as despesas 
com Saúde, Assistência e Previdência, gastava algo em torno 
de 10, 11 e 12% de seu Produto_ Interno Bruto, com essa 
área hoje apelidada de Seguridade Social gasta 8% e não 
se pode dizer que seja um gasto razoável. Quando ouço alguém 
dizer que o_ BraSil está propondo, pela Constituição. tima 
Seguridade escandinava, fico irado. A sensação que tenho 
é: como pode ter seguridade escandinava um país que tem 
salário de 40 dólares, de 50 dólares __ e como pode ter previ­
dência escandinava um país que tem essa remuneração e que 
achata seu salário? 

Então, essa questão toda impõe uma condição de revisão 
~e estrutura realmente muito mais s=éria, muito mais cómptexa, 
mUito -maior e, apeilas numa Passagéril de fráSe~ goStária âe 
dizer que aqueles.oito projetos, no meu entender, conStituíam 
um fato extremamente grave, porqUe no ptóprib momento 
em que o Congresso Nacional estava aprovando uma legisla­
ç~o, lá dentro do M,inisfériO da Previdência e J\ssistência Sócial 
e dentro-do" Mfn!slério da Ecortontíã ttãtava-se de umã outra 
coisa cornpletame"l!le diferente. Não vou questionar o que 
é o conteúdo dos:"oito projetos. Acho que isso merece· uma 
discussão específicã; inerece ser discutido na questão da estru­
tura do sistema'. :·; ··· 

Quero-v0ltar :~:q .seguinte aspecto, Dr. Arnaldo Rossi. 
Pelo que está di~Ó rló art. 7"~ essas despesas acontecerão, 
na melhor ou na pior das hipóteses, a partir de fevereiro, 
incluindo o atrasaô;'u::lo aq.o passado, e se estenderá, no máxi­

-mo-; até junho. Se is~ó fUf\.•erdadeiro, dirf<imos que, O atrasado 
do ano passado representaria algo em torno de 1,2 trilhã? 



, ... , 
" .. ~ _\ ,, 

:',i . . -.~ 

, '.u '·, 
::_, '.-. 

~6 Quarta-feira 25 DIÁRIO D-6CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Março de 1992 

p~los. cáiculos que disponho. m<~s pelos cálculos que foram ~tender, não se trata· nem de uma coisa nem de outra. Nós 
mandados para cá representariam 1,5 trilhão. Se a isto- se gostaríamos de poder discutir com mais profundidade e chegar 
sbmar, os meses de janeiro, ·fevereiro, março, abril, maio a um ponto melhor a respeito disto. 
e junho, que estariam com uma diferença de aproximada- Ontem ÍIZ um discurso neste Senado dizendo que se for 
mente 350 bilhões, teríamos 350 bilhões vezes 6 = 2,1 trilhões _ para aumentar recursos para a seguridade social -eu disse 
que com um trilhão dariam 3,1 trilhões. _Mas o Governo pro- isto particularmente ao Senador Fernando Henrique Cardoso 
J1õ,e.ll trilhões. ---e--ao Senador Mário Covãs- que se for para garantir à seguri-

Qnando fizemos esses cálculos aqui, admitimos a segUinte dade social aqUilo que tem como conceito na- ConstitUiÇãO, 
hiPótesC.: o Governo está pensando em pagar, ·até o final eu não terei nenhuma dúvida de discutir, sim, Uma partici~ 
do .an?, os um trilhão e pouco- do ano passado e mais 350 pação maior da sociedade, mas, não para tapar esta condição 

·:~pijl;ões por mês, durante os 12 meses que comporiam -4,2 que está sé apresentando aí que tem a ver com a impre~idência, 
:~trilhões mais um trilhão, somariam 5,2 trilhões. Com uma com a desorganização e que não tem nenhuma garantia do 
'· !n;flaçãO média em tomo de 100%, seriam projetados 11 tri- bom uso,_ 
'lhóes.- Ora, se é- verdadeiro que o art. 79 prevê a suspensão, E aí, quero repetir uma Coisa- que já disSe aqui. Vemos 
flú meu entender, o Governo está fazendo niaís caixa do que os programas da assistência social completamente desligados 
necessita. Ele apenas -não está explicitando aqui, mas para dos programas da saúde; vemos os dois desligados da Previ­
as pessoas que têm o mínimo de conheciinento dessa área déncia; contemplamos na área da assistência social uma perda 
Qá para deduzir que, na verdade, o Governo está querendo de pelo menos 40%, porque mandam construir siStemaS de 
fazer um caixa -muito adma- daquilo que são- aS neCeSSidades saneamento e de abastecimento de água em lugares onde 
~a Previdência Social. a mortalidade infantil é equivalente a qualquer lugar do Brasil 

Aí entra uma outra questão qu~ gostaria de colocar, que e deixam de fazê-lo em lug~:r:_es anele a mortalidade infantil 
é a seguiO.te: na Carta que O Governo fez ao FMI está dito: chega a 700 pOr mil nascidos vivos; ouvimos quarido o Miriis~ 
o Governo está determinado a obter; em 1992,_um superávit tério da Saúde~ ao vacinar a totalidade da população, dizer 
primário das contas do setor público, não finanCeiro, Corilpa- o seguinte: as crianças não morrem nem de _sarampo nem 
tível com uma redução significativa da pressão sobre os recur- de poliomiefite, mas morrem de diarréia. É isso que está 
sos e para dar sustentação à política ofertada de crédito neces- dito, é iSsá que está sendo feitO. No que- reSpeita à área da 
sária ao combate da inflação. O esforço fisCal será, assim, Previdência Social, acho que o seu exces~o de centralização 
da otdem de 4% do PIB, em 1992; já que O resultado primário leva à condição que ela constata: 16 milhões de aposentadorias 
apresentaria um déficit de 1% do PIB,_ caso fossem mantidas foram feitaS e ~á alguma irregul.aljdade. A irregulax:idad~ pode 
as políticas anteriormente vigerites; em fun_Ção, sobretudo, .. ~ef çle ,um ~ririibo. Quem conl)eçe o Bra$il por Aquequara 
igualmente dos benefícios da Seguridade Social e do declínio _e_, a~_me_smo tempo, conhece o Rio de Japeiro, BrasOia~ São 
estimado da receita. ..Paulo" e ~ova Iorque, Lop.dres,_ Paris é capaz de saber que 

Ora, como a reforma fiscal previa uma -entrada de recur- o caboclo que está se aposentando por Aquequara pode não 
sos aproximada de 14 bilhões de dólares e como, pelo o que _batera carimbo de maneira correta. Então_ essa desintegração, 
·me fcii informado, alcançaria apenas 9 bilhões de dólares, essa desarticulação no campo da seguridade social é, par;t 
a diferença dos 5 bilhões estaria aquí, conip"Jetaria aCJU1Iõ-qiie - · miin-;a- maioí--ifroriüi qUe exiSte -em relaÇãO ão que -está ~na 
a Carta ao FMI estariã. propondo de conseguir esse superávit ConStituição e é, sem dúvida nel}huma,_ o maior benefício 
de 4%. - qU.e __ ]??dería_~~r:_ f~i~o para a ~<?ciedade ~rasil~ira. -

Com isSo, eu fiCo Com o seguinte outro raciodnjõ-: Consl- Eu acho que nós colocamos 0 -que é possível ser alcançado. 
deremos verdadeira a nossa hipótese de qUe, suspendendo É preciso que 0 Governo, 0 Congresso e a sociedade colabo­
em junho, o total das contas seria de 3 trilhões e 100 e que, rem para a realização de uma política de bem-e~tar como 
~m a inflação até juitho estimada em torno de 50 ou 100, C · · b ·1 · 
Chegará a 4 trilhões e pouco. O orçamento da seguridade a que está na onstttmção rasi etra. -
social é de 123 tiilhões- feita a correção -dos quais 69,6 Gostaria de fazer algumãs consideraçõ_es, br. Roberto. 
'trilhões são da Previdência Social; 29,9, da saúde; 6,9, do Há mtlita coisa de economia que deixaria para V. s~ Da parte 
Ministério da Ação Social e os outros menores. Se o valor do Dr. Célio Silva, as questões_ jurídicas - mesmo que não 
.fqr. realmente de apenas 4 trilhões e pouc_o, suponhamos que concordemos__co_m elas -.f.oram postas. 
o_Goverilo dividisse isso e-m dois pedaços. A metade ele alcan- Em particular ao Senador Almir Gabriel, eu queria dizer 
Çaria à custa- de melhoria da sua arrecadação, reduzindo a _o seguinte. Conheço-suas posições a respeito de algumas dessas 
~vasão, diminUindo a inadimplência; fazendo p3.gar as contas - 1- V Ex• conhece as ml·nhas Sem ctu·v,·da há entre quesoes e . _ . 
de dois trilhões _e pouco. _Segundo, dos seus programas de --nós um campo de divergênCia que, eu estimo, um dia possamos 
CIAC ou de outros poderia retirar os 2 trilhões. -explorar com 0 espírito de_ nos entendermos; sem outro tipo 

Na verdade, do total do que recebem os ministérios, dos de intenção que não cada um de nós resolver melhor esse 
:1;23 trilhões, 2 trilhões sigÍlificam 2%. Qualquer administrador dever que temos 0 senhor e eu de tratar bem as coisas que 
público de razoável experiéncia sabe que, para 4% de altera- nos dizem respeito enquanto homens públicos. 
ção, não_é necessário_ pedir recursos ao Congresso, sobretudo 
propondo uma legislação como esta. Não:deixo_de me surpreender c(_)m a_reação do Congres~o 

De um lado, para a minha inteligência fica extremamente -de _que!er fazer a refOrma da Prev!dência para resolver a q':'-es­
complicado entender; de outro, fico extremamente Compelido tãà'eiriergencial que está sendo posta. 
a achar que estão subestimando o nível da possibilidade de Vou falar primeiro do conjunto de oito projetos. Os pro­
raciocinarmos. Na verdade, o Governo, diante do clamor dos jetO$- eu disse sempre- não estão final~zados, até porque 
147%, resolveu a botar um bode na sala para _que ou o perfu- seria uma irresponsabilidade do Executivo tratar essa questão 
:p1emos ou damos um jeito de ele conviver conosco. No meu pretendendo enviar ao Congresso textos definitivos. Eu não 
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me abalanço a isso. Acabo de receber,- em relação aos oito 
projetos - quero lhe dar aqui esta satisfação pública -uma 
primeira consideração da FIPE sobre a mudança da base de 
financiamento. É uma _loucura alguém imaginar que sar da 
folha, sai da contribuição como esta de hoje para srrunda-feira 
e passa para o consumo, o-que me parece, na impossibilidade 
do imposto de renda da pessoa física, uma forma mais justa 
de financiar a seguridade social. 

Então se há um tratamento aligeirado desta questão, eu 
lhe peço que não atribua a responsabilidade à Previdência. 
Eu acho que certos tipos de resposta do Parlamento a essa 
emergência são mais irrespOnsáveis do que aquela elaboração. 
que se destinava à discussão pública, até pOrque as questões 
são extremamente polémicas. Em nenhum momento aquilo 
constituiu um conjunto de textos para serem remetidos ao 
Congresso naquela forma. Peço que pelo menos V. Ex~ me 
faça justiça com relação a esse aspecto. 

Sem dúvidas elas contemplam uma certa visão. Eu pes­
soalmente acho - vamos discutir isso numa outra oportu­
nidade, eu gostaria muito- que é para dar realidade à Consti­
tUição. É a minha postura. Durante o debate na Câmara, 
perguntaram-me sobre privatização. Eu não falei essa palavra 
em nenhum momento; eu falo de previdência complementar. 
E disse ontem e repito aqui: alguém que imagine que vai 
se ex~inguir a previdência pública num país de 90 milhões 
de miseráveis é um celerado. Então a discussão a respeito 
dos projetos que folgo, espero e tenho a certeza de que nós 
vamos ter num outro momento, numa outra oportunidade. 

A questão que V. Ex• coloca do art. 7~ já foi tratada. 
Eu próprio falei e o Dr. Félix depois deu a isso um caráter 
jurídico sobre a possibilidade de o art. 7~ ser aprovado. Mas 
repito: nós imaginamos as piores hipóteses e trabalhamos num 
projeto que não poderia ser aprovado na íntegra. O art. 7'", 
Senador- vou dizer isso pela primeira vez -é-complicado. 
Suponhamos que o Judiciário confirme, em nível de mérito, 
no Supremo Tribunal Federal, os 147%. O art. 7' - vou 
invadir a área do Dr. Célio Silva- podia ser uma tentativa 
de violar a coisa julgada. Nós temos uma dificuldade real. 
Não obstante, se o art. 79 é aprovado antes da decisão de 
mérito do Supremo e ·nós começamos a contar com essa receita 
ou pelo menos com a sua possibilidade para termos momenta­
neamente opções de financiamento para o -déficit de caixa 
agora em fevereiro, março, abril, talvez pudéssemos nos ante­
cipar à decisão do Judiciário. Estaríamos trazendo o reajuste 
acima do piso para os 79, quer dizer, para o índice do INPC. 
e resolveríamos a questão dessa maneira. 

Mas conco-rdo com V. Ex• que, aprovado o art. 79, o 
àispênàio não é àe onze. Há aí uma queStão. Ternos o dever. 
hoje ou amanhã, de quantificar isso claramente; Na nossa 
conta também não chega a tão pouco. O seu_mirne"m_é c:orreto 
com relação ao nosso dispêndio, com atrasados, considerada 
a correção monetária, se fosse efetivado em- feVereitõ, que 
é mais ou menos para quando ele corre, _TªmbJiro. há esta 
batalha j_udicial: não sabemos se é em fevereirO, se é em 
março. E exatameOte o número que V. Ex~ colocou: um. 
quinhentos e trinta e nove, em valores de fevereiro, isto é, 
pagando dia 1 ~ de fevereiro. Aí já está contado urri INPC 
presumido de janeiro~ - - -- -

Em relação à diferença há pouca divergência. É de menos 
de 400 e de mais de 350 a diferença que teríamos nesses 
seis meses, evidentemente que corrigida a preços médios de 
92 até julho. 

É ·uma outra hipótese que pode ser Con-Siderada. O Dr. 
Célio disse aqui: o projeto é para ser aprimorado. 

Quando se tenta opor a reforma estrutural a essa reforma 
de emergência, a minha priirieira reação é dizer que São duas 
coisas inteiramente diferentes. . 

_Corremos o risço, a segUir por af, de parir um monstrengo 
e tr_atar uma questão de emergência de maneira definitiva, 
que é urna coisa serifssima. 

Vou lhe mandar a proposta da Fipe, que diz o seguinte 
sobre a mudança: pode ser, pode não ser, há muita dúvida. 
Há dúvida na doutrina; há duvida em vários países. É uma 
questão complicada. Exige um estUdo específico. Estou dis­
posto a contratar, provavelmente você_, acusado daqui a uma 
semana de tê-lo feito sem licitação, e com a própria Fipe. 
Mas vou antecipar aqui que vou contratar, porque temos que 
ter um norte para essa ·questão. 

Para V. Ex~ ter idéia, Senado_r- e eu briguei com eles 
no contrato -, eles não me dão_ resultado, para menos de 
um ano, com o qual se responsabilizem, ainda que nos dêem 
-quando digo "nos dêem é a todos os interessados na Previ­
dência - relatórios parciais. - - - -

Vou assinar esse contrato, independente de licitação. Há 
pessoas pensando que resolveremos o problema que estamos 
discutindo em 15 dias, com a reforma estruturai da Previ­
dência. 

O SR. ALMIR GABRIEL - Tenho a impressão de 
que a condição básica é fundar-se. em dados populacionais, 
dados demográficos. Se o IBGE estã fechando agora ... 

Querer admitir --um-a r-efõrm_ã._ estrutural da ·Previdência 
de médio e longo prazo sem esse dado é ... 

O SR. JOSÉ ARNALDO ROSSI- Senador, um outro 
contrato que vou assinar também sem licitação é com o Insti­
tuto de Estudos Avançados da UniversiQ._ade--de São Paulo, 
exatamente porque já possui uma equipe de especialistas em 
geografia humana e em demografia. 

Vamos ter o resultado em 90 dias, uma base aproximada 
da realidade, ou pelo menos verificada por autoridade cientí­
fica competente, para que possamos começar a elocubrar so­
bre isso_. Falar sobre reforma estrutural da Previdência, neste 
momento e com esta pressa, em nível de mandar para o Con-

- gresso projeto, parec_e-rne açodamento ou uma tentativa de 
utilizar isso com outros objetivos que não o de dar resposta 
à sitUação de emergência em que estamos_. __ 

O SR. ROBERTO MACEDO - Senador Almir Ga­
briel, eu diria a V. Ex~ que não tem nenhum cabimento essa 
hipótese sobre o programa econômico do Governo. É bom 
que iique~claro: é o progmma"conómico-do-Govemo-para 
o Brasil. 

O de ser apresentado ao fundo é uma questão meramente 
acessória. É importante, ri:tas é acessória. 

Está na Carta, mas lá não há nenhuma hipótese a respeito 
da questão dos 147%. Inclusive na -época em que isso foi 
redigido iião_era um assUnto do qual se cogitava. 

Quando se faz uma carta com aquelas características, 
trata-se da situação do riiomento:~-V~"Ex~ vai me desculpar, 
mas eu fico um_ poucO frustrado. V. EX~ volta a levantar a 
Nise ·çto seu ·racioCínio, que é a exisiência de uma diferença 
de 5 trilhões, coisa próxima de 1% do PIB. 

Eu gostaria de insistir novamenté -qué não entendemos 
a existência dessa diferença. O serihof- mesmo -menciona os 
dados. 
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.·. · .. ,; .ps: dadÚs a que V. Ex~ se refere: 250 vezes 12~ -que dá 
·' cerca de 5 trilhões são dados a preço de dezembro. Os dados 
-que estamos apreSentando, simplesmente inflacionando esses 
dados a partir de uma base, chega a 11_ trilhões. 

. Os da'dóS São os_ mesmos, só-há a diferença de critérios 
de índice's. 

Se V. EX" não entendeu, deve ter Sido uma falha minha, 
mas eu gostaria que V. Ex~ me explicasse onde está a diferença 
novamente, porque não consigo entender que essa diferença 
ainda esteja surgindo nos argumentos. 

O SR. JOSÉ. ARNALDÕ ROSSi- Dr. Roberto Mace­
. do, desculpe-me, o senhor se lembra que eu estava ao seu 
Ia do e pode ser que V. Sa. não tenha se dado bem conta, 
mas'eu até anotei no documento que me foi ~pass~dõ na hora, 
está aqui com uma seta, quando eu lhe perguntei se estava 
previsto que esse pagamento seria durante os doze meses. 

Está previsto? 

O SR. ROBERTO MAl' DO-Sim, está previsto. 

O SR. ALMIR GABRIEL - Então, o meu raciocínio 
foi da seguinte maneira: efe construiu;-em primeini hipótese, 
e não havia discrepância praticamente entre os números do 
Governo e os números que tínhamos com nossa Assessoria 
·chegado, a hipótese dos 11 bilhões. Mas, com o art. 7'\ que 
.dlz que deixa de viger, então, no meu entender, a compreensão 
do Governo é que, aprovada essa lei, deixari~ de ter efeito. 
Entãt;>, logicamente esse valor que fica entre _350_e 400 bilhões 
por rllês, a partir do mês de junho deixaria de existir. 

No entanto, ele faz parte da tabela. 

O SR. ROBERTO MACEDO- Se faz parte do equilí-
ório, as contribuições serão suspensas. ·-

O SR. ALMIR GABRlEL__::Compreende, Dr. Macedo. 
Eritão, vamos ver: está fazendo parte da tabela a existência 
da despesa. 

Então, no momento em que aprovada a lei, e se o funda­
mento da lei é o que acontece, é o que está colocado aqui 
na tabela, isso-pressupõe duas coisas tail!bém: ou o Governo 
continuará cobràndO, -porque ele diz ipenas ·que suspende, 
porque ele pode_ colocar dentro do ambiente da Seguridade 
Social fazer face à dCspesa de saneamento. 

Ele pode resolver fazer saneamento em não sei cjuaritas 
cidades. Ele pode dizer que o problema do cólera é um proble~ 
ma que está a eXigir um recurso adiciQ.rial. -

O que quero dizer é o seguinte: pela qúcsi_ão da Previ­
dência, se o art. 71faz Cessar, ele não poderia -aparecer aqui. 
No entanto ele apareceu. - ~ 

Se -isso aconteceu, há uma diferença, na ininha conta, 
que se situa em fOi"nO d"e 5 -a 7 trilhões de cruzeiros, que 
só estaria razoavelmente justificado diante da _seguinte circuns­
tância: O art. 7~ não permaneceria e ele teria que pagat, real­
mente, os 147% até o flnal do ano e_, ~aí, vamos dizer, em 
diante, como direito adquirido e, como tal, teria que se incor­
porar como uma b~se permanente para a própria seguridade. 

Fora desta, não entendo possibilidades outras. 
Veja bem, considero que no âmbito do Governo, há pes­

soas probas, conseqüentes, inteligentes._ Então, ao colocar 
isso eu sou pago para também imaginar~ E_lj :rlâ9_ SQU pago 
aqui apenas para ler e dizer que o que está escrito aqui está 
tudo bem. Eu tenho que ver o que há nas entrelinhas. 

Como Senador de oposição, sou obrigado a pedir expli-
cação. -

Bom, existem 7 trilhões na minha conta sobrando, caso 
os Juízes dêem essa sentença. A partir de junho não tem 
mais. 

Então, para onde vão esses 7 trilhões? 
_Como político, posso até admitír o seguinte; _quem sabe 

7 trilhões na última campanha, num ano eleitoral, o negócio 
é importante pra "caramba" é fazer sanearriento por aí. 

Como político sou pago para isso. 

O SR. ROBERTO MACEDO- Per[eito, Senador .. 
O meu papel aqUi, como técnico, a serviço da área políti­

ca, é fornecer os esclarecimentos. E eu gostaria de dizer o 
seguinte: não há qualquer contradição. Quando vamos fazer 
uma tabela, sob determin3:das hipóteses, a tabela vale com 
essas hipóteses. Estamos só deixando essas hipóteses no roda­
pé da tabela. 

Então pensamos: vamos pedir ao Congresso determina­
dos recursos. Elltão- pensamos numa das hipóteses piores. 
Pode até haver hipótese pior do que essa. __ _ 

Nesse rodapé há hipótese a respeito do impacto da política 
salarial sobre os benefícios da Previdência. E são meras con­
junturas a respeito da contim_Ii9ade dª- si~ú~mática do reajuSte 
atuá:do. -

Suponha que o Congresso, por hipótese, encurta a pério­
dicidade entre o reajuste, o res_ç._ltado seria, íii_ch.!sive, um 
déficit maiOr. - · -- - · --- . 

Então coloca-inos as-hipóteses aí. E quando eu entreguei 
essas tabelas aqui eu disse: isso aqui é uma tab"ela que vale 
na ausência do art. 7~ Agora, na presença do art. 7" esses 
cálculos não são os mesmos. 

Não quer dizer que eles estejam errados, por is~o que 
eu pedi até me_ permitir uma sintonia de_ linguagem corn~ o 
Dr. Rossi. Estamos, trabalhando juntos aí já há quase _dez 
horas e é a primeira vez que fiz uina observação-, mas, ha 
linguagem de quem trabalha com hipóteses, a ausência daque­
la hipótese não quer dizer que está errado, porque ele é um 
exercício de simulação. 

Então é o seguinte, volto a insistir, essa tabi!Ia qUe eStá 
anexa. se for aprovado o art. 79 , perde-se despesa no final 
da tãbelã. Não seí-se-õs-·.numeros são esses, temos- qUe fazer 
os cálculos. 

Mas, notem, mandamos o projeto para cá. Supo-nham, 
também por hipótese, por isso fizemos referência até aquele 
ponto do diálogo com o Senador Mário Covas;-mandamos 
o projeto para cá, cai o art. 79 e se não tivéssemos mandado 
a estimativa, vocês vão dizer: Aí precisamos de mais coisas. 

O senhor sabe, o senhor tem muito mais experiência 
que eu, a minha observação ~qui _no Congresso às yezes, em 
votação de projetos, uma matéria _surje no plenário já na 
última hora de votação. Ê uma tentativa do Governo se pfote-

. ger, estar armado, mas acho que o projeto é totalmente consis­
tente, dá essa informação, aprova o art. 7-q, não estão negando .. 
As despesas serão reduzidas e o artigo prevê a suspensão 
daquelas contribuições. Observando aqui o debate, até acho 
que pode o Congresso querer algumas garantias adicionais 
a respeito dessa suspensão, mas acho que isso é assunto justa­
mente para ser discutido aqui, no âmbito do Congres_so._E~~a­
mos percehe.ç.do aqui que há divergências a _respeito de~.::.as 
garantias. O Dr. Célio mesmo reafirmou esse fato e .se o 
Congresso achar que essas garantias não são suficient_~s. que 
adicione outras, ningu~m vai disCuiir -o poder do Congresso 
~-e alterar o projeto. E uma coisa_em conjectura. Suponhamos 
que caia o art. 79 , que é uma hipótese possível, espero que 
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ela não seja provável; inclusive fique-i-inuitó ·c<:mterite quando 
o Senador supôs que o art. 7? ia ser aprovado; seria muito 
bom para nós que a suposição do Senador Mário Covas se 
concretizasse. Se ele não foi aprovado, ficaríãriiOS-COm o pro­
blema da necessidade de mais dinheiro, mas não há nada 
no programa econômiCo cfrie Pudesse contar com esses recur­
sos. Inclusive, em sendo contribuições, eu diiia- que-feffi Ufõ.à­
restrição adicional, porque contribuição vai para a conta da 
Previdência Social, pelo que eu sei. Ela pode ir um pouco 
para a Saúde, mas é uma coisa limitada, ela não pode passar 
para outras aplicações dentro do orçamento do __ Governo. 
Acho que não pode voltar ao 'orçamento geral do Governo. 
Eu perguntaria ao Dr. Rossi se é possível. 

O SR. JOSÉ ARNALDO ROSSI- Neste ano, obede­
cida à regra, e vou anotar isso também, o Senador Almir 
Gabriel deve ter conhecimento disso~ as áreas- da seguridade 
social se reuniram e ti-raram lim documento em. relação ao 
problema das fontes, não sei se é do c_Qnhecimento de V. 
Ero, se não for, amanhã terá um relatóriO. Esse problema 
das fontes e dos destinos e o carimbo ou não, com os 30% 
para a Saúde, ficou um complicador, porque se a receita, 
a arrecadação global varia, tem-se sempre 30 para a Saúde, 
do ponto de vista de orçamento, fica maís difícil para outras 
áreaS s_e ajeitarem. Não estou questionando os 30 para Saúde; 
não. Acho que a saúde brasileira é a trigédia que V. Ex~ 
colocou e provavelmente os 30 são inSuficientes, se racioci­
narmos em termos ideais. Mas eu lhe mando amanhã esse 
documento das áreas e isso esclarece um pouco os critérios 
de destinação, não é Roberto? Pelo menos os critérios adota­
dos agora. Do ponto de vista da contribuição, ela _favoreceria 
mais a Previdência, porque a Saúde, por conta dessa divisão 
que o relatório deixaria claro, é mais financiada pelo Tesouro, 
quer dizer, através da arrecadação do Finso_cial. O_Dr. Ro­
berto tem razão, essa hipótese ajudaria mais à Previdência. 
Ei"a apetlas para confiiinar a sua hip6feSe.-Acho _que ela se 
confirma e esse fato vai-lhe mostrar. Para este ano de 1992 
ocorre, porque a participação da Saúde sobre as receitas previ­
denciárias cai este ano, porque há uma tendência, uma clarifi­
cação na destinação das fontes.___ ... ---·--------

0 SR. ALMIR GABRIEL -Agradeço as informações. 
Quero dizer que insiStô na perspectiva de que, pelo qUe está 
colocado, a despesa seria muito menOr e tenho certeza abso­
luta de que o GovernO i"eúne ... 

O SR. ___ -Aprovado o art. 7", estamos todos_ de acordo. 

O SR- ALMIR GABRIEL - Tenho certeza absoluta 
de que ela, se situando no valor ero_ torno de três trilhões 
e seiscentos bilhões ou quatro trilhões e cem bilhões, que 
dentro do orçamento de cento e vinte e nove trilhões da seguri­
dade social e com __ os administradores que o Governo tem, 
há competência bastante para, pelo menos a metade disso, 
conseguir de arrecadação e a outra metade conseguir de econo­
mias, sem prê.cisai dessa lei. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -"-~Muito obri­
gado. 

O SR- MEIRA FILHO -Eu queria pedir lícença para 
me retirar, mas antes quero fazer um elogio. Dizeiri que elogiar 
faz bem ao espírito e à saúde também, quero comentar a 
vinda dos senhores aqui, a esta douta comis~ão,-cofu a disponi­
bilidade de discutir e de ouvir. Eu estava níuito-·preocupado 
com a Previdência, mas agora não estou mais. (Fora do micro­
fone) b preciso que se recomponha o fundo da Previdência, 

que não tem fundo, fiquei muito tranqüilo, porque acho que 
o caminho é esse. ALnda há pouco o Dr. Roberto falava sobre 
divergência e· felizmente, através da divergência é qu-e chega­
mos à convergência. 

Muito obrigado. Como cohtribuinte da Previdência SociaL_ 
eu hoje vim saber de fatos que desconhecia, fu! devidamen~e 
esclarecido, não de todo, porque auto-suficiêileiá-não existe, 
temos que buscar sempre esclarecimentos maiores. Mas deixo 
o elogio à disponibilidade do Dr. Roberto, do Dr. Célio, 
do Dr. kossi e do próprio- Governo, que vem ao Congresso 
coni um projeto sem impô-lo, mas colocando-o para que nós 
aqui o discutamos e com a possibilidade até de modificá-lo, 
a fim de encontra~os o caminho, a solução para a Previ­
dência. Parabéns. É o _registro que faço. _ _ __ -_ _ _ 

O SR .... - Eu gostaria de registrar os meus agradeci­
mentos, em nome 'de todos, às palavras elogiosas do Senador 
Meira Filho._ Muito obrigado. 

, O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. P(esidente, tal1l­
bérn procurarei ser muito breve. Só quero fazer aqui algumas 
considerações de ordem jurídica e é_ por isso que não me 
inscrevi inicialmente, porque estava diante, como disse o ilus­
tre Presidente, de um homem competente, um administrador, 
mas fez ver que está um tanto afastado da área jUiídica. Depois 
que chegou o nosso Consultor-Geral da República, ent~o eu 
me inscrevi. Mas quero cumprimentar a todos três, porque 
realmente tivemos boas lições. As minhas dúvidas são as se­
guintes: Quer me parecer, ilustre Dr. Consultor-Geral daRe­
pública, que esse projeto vai causar, o que não é novidade 
na área do Direito, muitas discussões e dar margem a mais 
de uma interpretação, e eu, entãó, gostãria de saber qual 
a interpretação que o ilustre Dr. Consultor-Geral da Repú­
blica empresta a esses dispositivOs. 

-vejamos, o art. 5" diz: "Comprovado o equilíbrio econô­
mico e financeiro do fundo de previdência, mediante demons­
trativos específicoS-publicados no Diário Oficial, será suspensa 
a cobrança dos acréscimos de al(quotas do adicional da contri­
bUição -de aposentados e pensionistas, as três fontes, cobrança 
dos acréscimos de alíquotas·, do adicional e contribuição de 
aposentados e pensionistas". 

Affianha o Dr. Cohsliltoi-~Geral da RepúbliCa poderá ser 
outro.t o Presidente poderá ser outro, o Procurador da Previ­
dência também. Aqui, à primeira ViSta, pafece que estãmos 
ou no oito ou no oitenta. Será suspensa a cobrança das três 
fontes_. Ml:lS vamos admitir que basta suspender a cobrança 
da contribuição dos aposentados e pensionistas, dir-se-á que 
seria uma interpretação muitó gramatical abolir tudo, -precisar 
do equilíbrio para suspender a cobrança das três fontes. Outros 
também discutem, quem pode mais pode menos, diz-se em 
hermenêutica. Às vezes também alguém pode, tem poderes 
para vender mas não pode o menos, que é alugar. V. Ex~ 
conhece isso. Então, a interpretação um tanto lógica seria: 
se são três fontes e se amanhã a Previdência dispensar uma 
dessas fontes uma ou duas seriam suspensas, remaneScendo 
apenas uma. Eu perguntaria·a-o Dr. Consultor-Geral daRepú­
blica se essa é a interpretação, porque não se disse: será sus­
periSà total ou parcialinéilte. Agora vamos· à segu-nda aprecia­
ção. Trata-se do art. 7') que já foi aqui examinado sob vários 
ângulos. Quero trazer urna apreciação- nova. Q _arL_7" diz: 
"No mês de julho de 1992 os benefícios· em manutenção de 
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que trata a lei ... ser~o reajustados pela variação integral, 
deduzidos os acréscimos ocOrridos a qualquer título". 

Parece que a dedução alcançaria a decisão referente aos 
147,; Alguns ainda poderiam dizer antes ou depois da decisão, 
mas e\l gOstaria de saber, essa redação fOi feita com esse 
prop'ósito, a interpretaçãO seria essa, de deduzir, porque aqui 
se lê acréscimos, a -qualquer título, de deduzir os acréscimos 
decorrentes da decisão judicial? Prim€iTfO --s-ãb_er se esse é o 
pensamento, segundo, esse pensamento encontraria agasalho 
na Constituição Federal? QuandO sabeinos que·a· Carta 1Vfãg~ 
na. em seu art. s~ ,_inciso XXXVI, prevê. garante a coisa 

·julgada, o ato jurídico perfeito e o direito adquirido. 
Ora, uma lei pode levar a alterar uma jurisprudência, 

quando ela se calca em lei ordináría. Mas aqui,_ o que se 
tem discutido até hoje é a interpre-tação, certa ou errada, 
do texto constitucional. 

Perguntaria àqueles que vêm decidindo à luz do preceito 
cOnstitucional~ dentro de uma determinada interpretação, esse­
art. 7'! teria alguma conseqüência?_ Poderia ser considerado 
como um preceito atentatório ao princfpio da coisa julgada. 

A terceira dúvida que eu gostaria de saber sobre o seu 
pensamento e a interprefação de V. Sa. é s.ãó!e_ o art. 10, 
que diz: -

"Art. 10. As contribuições sociais de que trata 
esta lei serão exigidas noventa dias ap6s a:sua entrada 
em ~igor.~·. 

Amanhã, re-pito, o Presidente pode s~r outro, o ConsulR 
t.or-Geral da República pbde ser outro, o Procurador do INSS 
também. Ora, a 'obrigação, seja tributária, comercial, civil, 
uma coisa é o Seu nascimento, outra é o mo)lleilto da exigência 
da obrigaçãO .. Para ficar nó Direito locatício, o cidadão aluga 
um apartamento, que é colocado à sua disposiçã-o, ele entra 
no imóvel mas ger;Ilmente, só se pode exigir o·-atuguel trinta 
dias depois. A última lei prevê, desde que se expressamente 
estipulado, a cobrança poderá ser antecipada. 

Alguém poderá entender amanhã que as contribuições 
sociais de que trata esta lei serão exigidas noventa dias após 
sua entrada em vigor, mas serão devidas a partir. da entrada 
da vigência da lei, tanto mais que o art. 11 diz: "Esta lei 
enti"ará em vigor na data de sua publicação". Dir·se·á que 
é a let,ra da Constituição que usa essa tefininologia e em 
seu art. 195, § 6~, diz que essas contribuições só serão exigidas 
decorridos, pelo menos, noventa dias. Mas o_ texto constitu· 
ciona! é abrangente, é um tantq vagq. :sQmen~e decoJ;T~dos 
noventa dias s~ pode exigir -se a lei assim o- disser- cento 
e vinte dias, Cento e oitenta dias. E- assim gerou tãmbém 
essa d\ivida. São exigidas, mas isSo é-uma coisa diferente 
de são devidas. 

Gostaria de saber a interprctãÇào de V. Sa. sobre issO. 
Ao que parece, pelo que ouvi aqui, é que "s-0 serão eXigidas" 
CÇJnceiti.talmcnte se confundiria com "só serão devidas". Mas 
pergunto por que não se disse aqui qUe--esta--lef Só- eritriiiia 
em vigor noventa dias depois de sua publicação? Não haveria 
nenhuma dúvida. Porque não se disse: "As contribuições Sõ· 
$is 9-e que trata esta lei somente serão devidas noventa dias 
após sua publicação'? Tem haviÇo tanta discussão na Área 
do Direito que entendo ~ e aqui falo como um modesto 
procurador, ainda que concursado, antes de ser D~putad~ 
- qne isso fiCaria multo inelhor assim. Pelo menos: gostaria 
de registrar o pensamerito do ilustre Consultor·Geral da Repú· 
blica e quero cumprimeritá·lo pelo brilho com que se houve 
neste Plenário. -

O SR. CÉUO SILVA -Nobre Senador Chagas Rodri­
gues, com relação à sua primeira indagação sobre o art. 5'!. 
não há a menor dúvida de que a nossa interpretação é de 
que essa suspensão poderia ser total ou parcial, principal· 
mente, do aditivo ou da P~!te do aposentado _e depois a dimi­
nuíção das contribuições. Realmente, na hora não foi coloca­
do, total ou parcialmente, mas da parte jurídica do Governo 
atual, não há qualquer oposição a esse total ou parcial, porque 
a finalidade é essa. Estando muito próximo do e_quilíbrio, 
desde_ que se possa tirar uma daquelas contribuições, ela pode­
rá ser sUspensa. Se os senhores deixarem, claro, atende exataR 
mente ao espírito, inclusive da equipe econômica, porque 
ela é que propós esse artigo, disseram que não querem o 
dinheiro, desde que haja o e_quilíbrio. 

Então, com relação ao art. 5~, não há a menor dúvida 
de que total ou parcialmente esclarecerá, e até mesmo os. _ 
pa_rágrafoS colqcados aqui poderiam deixar mais claro, dizen­
do que poderia ser suspensa; até a ordem: primeiro tirar o 
adicional ou _tirar os aposentados e pensionistas: quanto a 
isso, não há a menor dúvida de que pode ser feito. Esse 
é o espírito do artigo. 

O SR. ··~~V. Exame_ permite uma intervenção? 

O SR. ... -Pois não. 

O SR .... - E o Legislativo poderá acrescentar uma 
cláusula: a retomada da cobrança só se operará mediante 
nova autorização _do Legislativo. Tini. qu3.Íqu€:r risco. - -

O SR .... -Exatamente. Não há a menor dúvida. 
Com relação à segunda indagação, relativa os 147, é e vi· 

deziie qUe nãO se prócura atacar coisa julgada. Agora, se 
o entendiment_c:> é de que os _147 não encontra amparo em 
qualquer lei, é uma imposição de sentenças que se espera 
venham a ser reformadas, se não se conseguir, ·acho que pare­
ceu à equipe que seria uma injustiça muito-mãior faze:t lríCidir 
os novos aumentos sobre os 147. Iríamos penalizar mais gente, 
porque ficaríamos quase que proibidos de fazer. Comõ se 
tem quase certeza que ainda que dado os 147 desde setembro, 
com o reajuste do salário, agora em janeiro, até junho, esses 
147 estarão absorvidos pelo novo sistema, e a finalidade dele 
é apenas aquela que eu tínha dito anteriormente, repor a 
Previdência naquilo que está no seu plano de custeio, variar 
o reajuste sempre pelo INPC, e não por decisões judiciais. 
Não seria tornar sem efeito essas decisões, mas é evidente 
_que haveria a absorção de um aumento maior, e elas seri,am 
absorvidas. Essa a idéia do art. 7'! 

Com relação ao art. 10, é que --exiSte-m diSpositivos da 
lei, realmente, com relação às contribuiÇões é aquilo que está 
na COnstituição:-E1as serão exígídas noventa dias depois, e 
eu vi hoje mesmo, aqui, já na eXposiçãO féíút- peJOs iluStres· 
colegas que cuidam da parte econômica da Previdência, fõi 
dito que elas serão exigidas, não- só noventa dias depois. elas 

- passam -a ser exigidas mas tem que ocorrer o fato gerãdor, 
e só depois di_~so é que elas serão devidas. Então, são 120 
dias na realidade. E há dispositivos aqui que, para nós, é 
do maior interesse que entrem imediatamente em vigor. Co· 
mo, por exemplo, os pagamentos atravé$ de precatória, desde 
que não haja a previsão orçamentária. Essa foi a razão pela 

_ qual_ se_ ~eparou. Inicialmente se pensou e?l só entr_ar em 
vigor daqui a 120 dias, depois em não pór nada, mas houve 
problemas~ e resolveu·se fazer em dois artigos. Entra em vigor 
na_ data de sua_pubHcação, mas as contribuições so_cíáis só 
serão exigidas daqui a noventa dias, conforme disPOe o art. 
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' 
195~Realmellte, as questões levantadas decorr~m de interpr~­
taç§Q, e o s~nhor, como todos os Oemais,_ sabem que, no 
Dí_réito, as interpretações variam a toqo ins_tánte.. . 

·.Então, se for possível, na elaboração do proJeto, de1xar 
claro e evitar o máximo possível estas interpretações, só pode­
mos agradecer. 

' O SR. PRESIDENTE (Neloon_Cameiro)- Com a pala-
vra O Senador Cid Sabóia de CarVãlho. . .

1 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr.-Presi­
dente, senhores que nos visitam nesta junção de comissões. 
Tenho algumas observações a fazer que reputo como impOr­
tantes. Muitos assuntos já foram abordados exaustivamente, 
inclusive pelo Senador Almir Gabriel, que demonstrou muito 
conhecimento de causa. Mas o que me preocupa muito é 
o aspecto de constitucionalidade. Então, pergunto ao nobre 
CoD.sultor, como adequar esse art. 39 , como fun~amentar esse 
art. 3~', aliás, o § 1" do art. 1'.>, "a contribuição de que trata 
o_ artigo fica acrescida de um adicional de 3% da remuneração 
percebida a qualquer título pelo empregado",_ Com? justificar 
isso, constifUcionalmente, tendo em vista a duph~td~~e da 
contribuição. Como justificar essa duplicidade à luz da Cbnsti~ 
tuição. Essa é uma das preocupações básicas que tenho. 

A outra, que também transmito aos senhores, a ~inha 
outra preocupação é-a parte j~ tãO batid~ do_ a~:osenta?o_. 
Ora, se o aposenta'dó já constihiiti õ seti patrírtlônio de direito 
para fazer jus aos proventos,_ se ele já comple_tou a sua. condi­
ção perante o direitO, para pOder perceber mensalmente aque­
les valores, como vamos reduzir-lhes os proventos-, exataríten~ 
te apresentando uma contribuição a ser deduzida com caráter 
obrigatório daquilo que vence mensalmente, o que comple~ou 
o direito, o qüe perfez o direito, conquistou a situação, à 
luz de todas as constituições;- o- direito adquirido devidamente 
completo, devidamente constituído, já sem nenhuma nu_anÇa 
de indagação sobre o que está comp!_etado, sobre o que es_tá 
perfeito. _ - ---

Essas partes me preocupam, porque quando discutimos 
números, tudo bem, mas quando discutimos uma questão jurí~ 
dica à luz da consagração do Direito brasileiro, aquilo que 
é _consagrado no Direito brasileiro, temo, quero rlizer ::10 """ 

nhor, que isso abra uma nova guerra perante o Pv·lt. 'Udt..i .. 
rio, uma nova luta, novas ações; de novos liminares, de novo" 
arguições de inconstituci~~malidade etc. Ü!_!tra coisa me leva 
a esse raciocínío:- Não há ainda um julgamento definitivo, 
pelo que entendi, de tudo o que está acontecendo, não há 
julgamento definitivo. Não seria imprudente, antes do jlj_lgf1~ 
mento definitivo, da Corte maior, alfefar um-a sistemática:;. 
não seria mais conveniente aguardarmos essa decisão máxíma 
do Poder Judiciário sobre o questionado. Serão os 147,06 
apenas uma questão de números. de cálculos, ou haverá uma 
indagação jurídica de profundidade, de car~t-~~ C?~~f_!!~~ional 
para justificar a presença do Supremo nisso'? 

São essas dúvidas que me assaltam, nessa convocação 
extraordinária. Bem quisera eu encontrar luzes para resolver 
essas questões e dar um voto altamente satisfatório, de tal 
sorte qUe nos safássemos dessa situação tão difícil. Mas queria 
que y_. _$'x~ como Consultor~Geral da República me p~estasse 
um e.{Clarecimento, com o meu perdão, porque -perdi outras 
partiCipàções de V. Ex•, em oportunidades que ~ão estive 
a:qui. .. SQube que V. Ex~ falou sobre o assunto exaustivamente, 
Irias P,-a.qía me resumir o pensamento do governo, brevemente? 

6 ·sR. - Com relação ao artigo I•§ !•."Real-
mente, o- Senador Almir Gabriel já havia apresentadO essa 

' ' .·'~ 
objeção, e, na realidade, quando o governo resol~eu p<:r essa 
forma de adicional. o fez para não aumentar demaJs a_ahquota 

. _fiXada no ~Caput do artigo. Essas alíquotas foram -fixa_das em 
10,50; 12 e 13,50 para Os empregados, e para ?s emp.regadores 
apenas em 1,5; teríamos que aumentar mmto ma~s para os 
empregados, porque dos empregadores, com, o sabe _Y ~ E:'•, 
elas são repassadas imediatamente pelo custo, _e~as são ~~CH~­
nárias. Então, entendeu-se, sob a forma de adtc_tonal, d1mmu1r 
para alguns, porque esse adicional v.ai atin~r,_-na realidade, 
principalmente aqueles q~e para?I de contnbu!r, quan?o ga~ 
_riham mais .de dez salános mímmos. Eles nao contnbuem 
s_obre essa _importância, isso foi o que se_ pen.sou faz~r. ~oi 
sugerido, até na hipótese de se entender que Isso. sena cnar 
um impostO· e não um adicional à contribuição, que se en7o~~ 
trasse~ um_ Qieió de aumentar a alíquota. f~zendo supTtmtr 
o adicionaL Mas com isso vamos penaliz~r todos os empre­
gados.,. porque sofrerão um aumento maior. quando o que 
se pretende"é a~.in~ir, priD:cipalmente, a.quele~ que re_cebem 
acima tios dez sàlãnos mfmmos, e sobre Isso nao cçntnbuem. 
Foi esse o entehdilnento do Governo com relação a este artigo 
primeiro. ·___ ~ ~ 

COffi relação ao outro ponto apreset:ttado por V. Ex~ sobre 
o aposentado (3.~. 49~, a explicaç_ão. <Í_ue., ânteriormente foi 
dada é que nà vigênCia da ConshtuiçaQ d.e 1946, ~orno na 
vigência da C~rl'a de 1967 e da Emerlda Cons\it~cional ."' 
1 a Previdência-..Social era custeada apenas pela contnbmçao 
tripartite --'-lfniãg,empregadore empref$à~?: Recebi da Con­
sultoria, mas n~o tiv,<! tempo de pegar e R~-~t que me mandas~ 
sem o Decreto-I::ei n9J.;L910, de 29-12-81._~~ no art. 19 elevou 
todas as ·aiíquotas:.tlos contribuinte~ da_· P~~vid~ncia Social, 
mas no art. 29 criou novas alíquotas, diZ.etiddfa_ue ficam estabe­
lecidas as contri,b\_iições dos aposentados em··geral e dos pe~sio~ 
nistas_ para custeio da assistência médica n·~ forma segumt~: 
aposentados': 3-_· 3 5· 4· 4 5 e 5; pensioniStas: ·:a%. Ess~ecre~ 
to-Lei do ex~PÍ~~id~nt~ J~ão Figueiredo está referendado pelo 
eX~Ministro Delfim. Netto, hoje Deputado na Câmara. 

E ou!JaS Iei's- nesse mesmo sentido foram impugnad~s 
perante o SUpremo 'Tribunal Federal dizendo q~e ~ Consti­
tuição não falava. em.~aposentados nem em penswmstas. ~la 
falava em contribuiÇãO do empregado. Aposentado e pens10~ 
nista não eram empiegados._ E o Supremo Tribunal Federal 
decidiu que a expfesSão empregado abrange ativos, inativ<_)s 
e pensionistãs:TodoS eles estariam incluídos nessa expres~ão, 
segundo a de~sãO fihal do Supremo, não no caso, mas em 
vários casos. ' ~r / ~ :' -~ 

A Constitiliç'ão-~atual fala no custeio da Seguridade Soc1~l, 
dizendo que a S~i~ti<lade·compreende a Prev.idência, ~ ~aú?~ 
e aquele conjUntO' de leis· destinado a garant~r a Prevtde_ncm, 
a Saúde e a Assistência Social, e que a Segundade será fman~ 
ciada pela sociedade em geral direta ou indiretax;ne~t~: É o 
que está no art. _.195. E, depois, sobre as contnbmçoes,. o 
inciso Lfala em conttibuições dos empregadores e depOis, _ 
inciso Il, dos trahàthidores. 

Ora, a expressão- trabalhadores tem o mesmo sentido 
nesta ConstituiçãO do qu.e tihha na Constituição de 1946,. sem 
falar na Constituição de )9,67 e na de 1969. O conceito é 
o mesmo. E esta favOreCe. ainda mais a interpretação do Supre~ 
mo quando diZ que a ~egi!ridade será tod~ el~ custeada pela 
sociedade em geral. O àpbsentado e o penswmsta fazem parte 
da sociedade em geral. EleS não podem ser excluídos. 

O SR. ALMIR GAB-RIEL- O Senhor me permite uma 
íntervenção'? Queria acreSCentar á este tes.peífo-, 86\::omo um 
d3.âo a mais para a: diS:'CU~são, que no art. -194, parágrafo 
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único, a Constituição declara que ... compete ao Poder Público 
nos termos da_lei organizar a Seguridade_ Social com _base 
nos seguintes objetivos:- I - Universalidade da cobertura ~ 
do atendimento_ ... - Eqüidade na fõrrri:i de pa"rticipação nO 
custeio. Se condena ... (inaudível) 

O SR. -Muito obrigado pelo aparte, nobre 
Senador._ Esta lei seria iOCOristituciOnàl. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Entendi per­
feitamente -ã análise jurídica que V. Ex~ faz à luz de outras 
Constituições que na vétdaçle não sofreram uma alteraçã,o 
substancial. senão em termos. Mas em termos realmente equi­
valentes. Nisso V. ex~ tem raz~o. Tanto faz dizer o trabalhador, 
como o empregado; - são termos que- juridicamente vão 
resultar no mesmo entendimento, salvó algum preciosismo 

. de interpretação que não caberia na ordem constitucional. 
Mas o que vejo aqui ..:_ já é -uma luz qUe se abre -

é que esse art.- 4Q deveria ser redigido de modo a deixar muito 
claro que essa contribuição regulamenta o artigo citado pelo 
Senador Josaphat Marinho e se destina não à constituição 
de novos direitos e sim à manuterição da Previdência na parte 
de saúde. Aí creio que seria varrida a inconstitucioi:ialidade. 
Se a lei declara que a contribuição se baseia no art. tal da 
Constituição; para o- finí de caráter social da manutenç_ão dos 
serviços de saúde da Previdência, então creiO que ·sai de uma 
colocação genérica para uma colocação específica que se ajusta 
à explicação de V. Ex• Então, é uma questão de redação. 

O SR. CÉUO SILVA - Exatamente. Quanto a isso, 
V. Ex~ não há que se negar que o Executivo teve muito pOuco 
tempo para redigir- esse projetO. Eu havia dito também que 
fomos colhidos pela decisão do Supremo Tribunal Federal 
n:1 segunda.feira; na terça-feira, o Presidente resolveu enviar 
o projeto para_ éá e, em 48 horas, houve a convocação, e 
o projeto foi apresentado. Não houve possibilidade de fazer­
mos esse tipo de debate. As idéias vieram, foram colocadas 
e esperamos realmente o_ aprimoramento delas. Não há a 
.nenor dúvida de que há necessidade desse aprimoramento 
porque a finalidade é essa mesma. 

O SR. CID.SABÓIA DE CARVALHO:_ Fói muito 
il~tcr~ssante a resposta de V~ Ex• porque na verdade esclarece 
bem o intuito governamental. o intuitõ" ao·aoverno fica muito 
mais claro na explicação de V. Ex~ do que no projeto. Agra­
deço· a sua atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - A Presi­
dên:::ia das ComiSsões de Assuntos Sociàís, de Assuntos Eco· 
nômii:os e de Constituição, Justiça e Cidadania agradece a 
presença e a colaboração dos Drs. Célio Silva, Roberto Mace· 
do e Jose Arnaldo Rossi, agradece também a colaboração 
dos Srs. Senadores e convoca reunião da Comissão Conjunta 
para amanhã, às lOh, quando serão ouvidos os representantes 
dos aposentados, dos trabalhadores e dos empresários. 

Está encerrada a reunião. · 

2~ ReuniãO-Conjunta, realizada em 16 de janeiro 
de 1992 (Extraordinária) 

Às dez horas do dia dezesseis de janeiro de mil novecentos 
e noventa e dois, na sala n~ 3 da Ala Senador Alexandre 
•.:osta, presentes os Srs. Senadores Nelson Carneiro, Almir 
Gabrie(, Raimundo Lira, Amir Lando, Josaphat Marinho, 
t\ti..lfl<.:.~Jeto de Lavor, Esperidiãu Amin, Elcio Alvares, Henri· 
que Almeida, Valmir Campelo, Chagas Rodrigues, Nabor 

Júnior, José Eduardo, JoslPaulo BiSol, Cid Sãbóia,"H.um­
be:rto.Lucena, Dario Pereira, Mário Co.vas, Nelson Wedekin, 
Oziel Carneiro, Amazonino Mendes, Magno Bacelar, Fernan­
do Henrique Cardoso, Coutinho Jorge e Antonio Mariz, reú· 
nem·se conjuntamente as Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Assuntos Sociais e ASsuntos EconômiCos. A 
presente reunião destina-se a ouvir em audiência pública os 
Srs. Deputados Jones Santos Neves, representante da COnfe· 
deração Nacional da Indústria e Adelino CaSsis._representante 
da Confederação Nacional dos Aposentados. O Sr. Presiden~ 
te, Senador Nelson Carneii:'o;-pãsSa á- Palavra aos ilustres con­
vidados que apresentam os pontos de vista dos órgãos aqui 
representados com relação ao Projeto de Lei n' 2.474/92, que 
"dispõe sobre fontes de custeio para a Previdência Social~ 
e dá outras providências", ora em tramitação na Câma·ra dos 
Deputados. Após a exposição os palestrantes são interpelados 
põr diversos Srs. Senadores. Finalizando, O- Sr. Presidente 
agradece a presença das autoridades convidadas e .encerra 
a presente reunião, lavrando eu~ V era Lúcia Lacerda Nunes, 
Assistente ad hoc das referidas Comissões, a presente Ata 
que, lida e aprovada, vai â publicação em conjunto com as 
notas taquigráficas. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ANEXO A ATA DA 2• REUNIÃO . 
CONJUNTA DAS CCJ, CASE CAE 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Havendo 
número- regimental, declaro aberta a reunião das Comissões 
de Constituição, Justiça e Cjd~dania, Assuntos Sociais e As-:­
suntos Econômicos. 

Estão presentes <? ilustre_ Deputado Santos Neves, repre­
.sentant~ da Confederação Nacional da Indústria, e Q Sr. Ade­
lino Cassis, representante da Federação dos Aposentados. 

Convido o Co-Presidente Almir Gabriel a participar da 
Mesa. 

Tenhq a honrª' de convidar o Sr. Deputado Santos Neves, 
bem como o Sr. Adelino Cassis, representante da Federação 
dos Aposentados, para tomarem assento à Mesa. 

Conforme combinado ontem, darei ã palavra, inicialriten· 
te, ao Sr. Deputado Santos Neves, para que S. Ex~ faça uma 
exposição do ponto de vista da classe empresarial. 

O SR. SANTOS NEVES:- Pois não, Sr. Presidente .. 
Muito obrigado por conceder-me a palavra. Para mim, é uma 
satisfação estar presente, nesta reunião conjunta da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Comissão de Assuntos 
Sociais e Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Fede­
ral. Represento por solicitação do meu companheiro, Sr. Sena­
dor Albano Franco, e na minha qualidade de Vice-Presidente 
da Confederação Nacional da Indústria, essa ·Entidade, para 
expor, rapidamente, as principais poSiÇõe-s e pensamentos da 
classe ep!presarial com relação ao momentoso assunto da revi­
são da Previdência Soci31 no País. 

Eu dividiria a minha exposição em cinto partes: a ·primei­
ra, uma palavra preliminar; a segunda, uma definição da posi· 
ção; a terceira, as razões por que defendemos essa posição 
em pronunciamento feito, ontem, diante da Câmara dos De­
putados; a quarta, as razões que o Sr. Senador Albano Franco, 
na nossa análise, teve a oportunidade de apresentar, ontem, 
em pronunciamento feito ao Senado Federal; e a quinta e 
última parte, as conclusões denominadas predominantes em 
relação a esta matéria. 
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Com relação ~ primeira parte, eu diria que a palavra 
prelimiriar do empresáriO é uma palavra de exaustão, exaustão 
com esse sistema longo e penoso de reajustar as alíquotas 
e as contribuições da PrevidênCia Social. Sou empresário da 
construção civil, com uma vida iniciada, exatamente, há 37 
anos, na construção civil, criando uma empresa em Vitória 
do Espírito Santo. Recordo-me que, naquela oportunidade, 
as leis sociais não atingiam maís do que 20%-Sobre as fOlhas 
de pagamento. Para que os Srs. Senadores tenham uma idéia, 
hoje, na 6rbita da construção civil, o custo das contribuições 
sociais e previdenciárias está ãtingindo, segundo nosso último 
cálculo, do mês passado, 126%. Ou seja, é preciso pagar 
26% a mais do que se paga nos 100% dos salários para-CObrir 
a· contribuição social. E, agora, isto tenderá a ser aumentado, 
porque se passa a alíquota do empregador de 20 para'21 ,5%. 

Para se ter uma idéia de como essa evolução é catastrófica, 
bastaria citarmos o caso- do Chile, que teve uma implosão 
viOlenta na sua Previdência, Social em 1980, quando o total 
da incidência de leis socüiis chegou a 46%.- E verdade que 
no setor da construção civil a participação da mão~de-obra 
é futensiva. Hoje, nós teinoS -dados de que perto de 70% 
da participação da mão-de-obra na construção civil é de operá­
rios não qualificados. Isso, entretanto, não constitui ·nenhum 
atenuante, porque em outras atividades, como por exemplo 
a atividade da indústria metalúrgica e de fundição, os valores 
de incidência da Previdência Social já estão situ<idos na faiXa 
entre 60 e 100%. De modo que, reahnente, a primeira palavra 
é a palavra de cansaço - estamos cansados de um sistema 
tentativa que, cada vez, aumenta mais as alíquotas e não 
consegue chegar, efetivamente, a uina conclusão objetiva e _ 
a uma solução estrutural. 

Isso gera, então, a segunda parte daquilo que nós temos 
a dizer, que é a posição da indústria, que ilós, nesta oportu­
nidade, representamos. Não poderia deixar de ser contrária, 
por três razões fundamentais. Em primeiro lugar, é contra 
o trabalhador, com esse aumento de alíquota que chega a 
3% de incidência de sua participação. Em segurido lugar, 
é contra o empregador, porque a sua cOittribuição vai crescer 
de 20 para 21,5%. E em terceiro lugar, porque também preju­
dica o beneficiário", Criando essa verdadeira aberraÇão de fazer 
com que o aposentado, ··que disputa de uma forma tão difícil, 
penosa e causticante receber a sua pensão após 30, 35 _a 40 
anos de serviço, a veja deduzida em valores de 7% para contri­
buição para com a solução do processo. 

EntãO a posição do empresário e a posição da indústria 
é contrária ao Projeto de Lei n• 2.474, de 1992. 

Na terceira parte, nós, para situar bem o tema, falaremos 
alguma coisa sobre as razões, que nós tivemos ocasião de 
apresentar no pronunciamento de ontem, num total de 13 
itens que n6S reputamos-, de -algunia forma, importantes neste 
pronunciamento. O primeiro deles lembrando que fizemos 
um pronunciamento na tribuna da Câmara, exatamente no 
dia 16 de agosto de 1989, que teve o mérito de alertar, em 
tempo, hábil, para a catástrofe que se aproximaVa,- Com o 
objetivQ:_ de evitá-la. Fizemos o pronuilciamentó- após uma 
visita qUe fizemos por razão da nossa participação como Vice­
Presi'de.nte da OrganízaçâO Internacional de Empregadores, 
cujo cqP.selhq-geral, por sinal, atualmente, presidimos. Visi­
tando a capital chilena, para um congresso, nós tivemos á 
Curiosidade despertada, lá, pelo problema previdenciário e 
pelo que eles tinham feito em termos de privatizã.Çâó-do seu 
sistema preVidenciário. Achamos aquilo muito interessante 
e fizemos um estudo, que, naquele pronunciamento, aptesen-

tamos à Câmara pedindo a constituição de uma Comíssão 
especial de Deputados que fosse estudar o assunto em maior 
profundidade, para que pudesse trazer-os subsídios e, talvez, 
indicar os caminhos para essa privatiza'ção. -- -

Entretanto essa comíssão não foi criada. Não foi possível, 
então, dar andamento àquela pretensão; conseqüentemente, 
a coisa não evoluiu. 

Em segundo lugar, é ~mportante cit3f que, os -rec~olli.í--­
mentõs dos atuais trabalhadores ativos, em vez de se acumu­
larem num fundo que proverá os recursos para pagar a sua 
futura aposentadoria, estão, simplesmente, entrando por uma 
porta do caixa e saindo por outra. São o_s recolhimentos _dos 
atuais o trabalhadores ativos que estão remunerando as aposen­
tadorias dos trabalhadores que, no passado, estiveram traba­
lhando e, agora, se aposentaram. Então não é possível susten­
tar um regime de caixa para pagar benefícios em regime de 
provisão. Isto justifica o estado de falência- o que é notóriu 
-do nosso sistema preVidenciáriO. - - -

Ainda, no pronunciamento, assinalei_ que seria impor­
tante analisar, pelo menos em nosso País, a criação das chama· 
das_ administradoras de fundos de pensão, que foi o que se 
adotou no Chile. São companhias de investimentos, legal­
mente habilitadas pelo Governo, a investir as contas do_ fundo __ 
de pensão em um portfólio adequadamente distribuído, com­
pondo uma aplicação financeira de risco diversificada. Elas 
são obrigadas a prover um percentual mínimo de retorno dos 
fundos de pensão, com base em um percentual médio alcan­
çado por todas as companhias juntas, ou seja, o sistema criou 
um determinado tipo de empresa chamada de AFP - Admi­
nistradora de FUndo de Pensão - que exatamente passou 
- como empresa privada, funcionando como entidade de 
investimento - a fazer a provisão das necessidades e dos 
benefícios da imensa massa chilena. 

Foi dada uma opção entre continuar acatándo o regime 
anterior estatal e preferir o novo sistema; 90% dos trabalha­
dores chilenos preferiram o novo sistema. E isso é iniportante 
porque os 10%, que não o fizeram, tratava-se justamente 
daqueles que estavam na Vizinhança- de receber- a aposen­
tadoria e portanto poder usufruir do benefício. 

_Os trabalhadores podem escolher livremente qual a com­
panhia em que eles farão o seu recolhimento. Hoje há no 
Chife um- total de 12-empresas, sendo que dessaS 12 empresaS 
privadas 3 são organizadas e administradas por siridicatos de 
traba!hac:!ores. O trabalhador pode, inclusive, optar por uma 
empresa administrada pelo sindicato no qual ele participe óu 
confie. 

Em seguida eu diria que voltei a tocar no assunto em 
pronunciamento de 7 de maio d_o ano passado, reclamando 
da Mesa da Câmara a não constituiÇão dessa Comíssão; para 
visitar e conhecer de perto a solução chilena que me p·arece, 
entre as que eu pude analisar a nível de América· Latina, 
a mais intereSs:ã.iite. Não foi obtido nenhum resultado, mas 
cabem aqui algumas observações que nós complementaremos 
aqui nesta terceira parte, dizendo o seguinte: 

É preciso rejeitar nO Bi'asil esse si,stema irifeliZ-, até hoje 
adotado, de fazer a seguridade social depender de um-imposto 
in:cidente sobre folha de pagamento. Isso é algo que em todos 
os países industrializados e avançados já foi abandonadO há 
muito tempo. É um siSte-mã insolvente, quase que por defini­
ção. Nos países industrializados, verificamos que 3 partici­
pação da mão-de-obra sobre o produto está oscilando entre 
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3s% ~ 45~;. ou ~eja,·o v·aior finãl do prodUto incorpora um~ .. ~da ~conomiã, nã:Q)idi;:Jn~a_nada porque os inativos ci:eScena·c::) 
participaçãO .. de mão-de-obra que se situa nesta faixa. · -.~-· ~ fuais eles custai"ãq xp.ais e, conseqüentemente, não haverá co~ 

No )3r3..s~l-_e.esta·é uma daS razões pelas quais se agraVoü· mo equilibrar o ·s~fema. _· 
ainda m.:li~(o problema da c.ontribuição previdenciária -teni · O segu~do P®tito qUe anóteT, daquilo que S._ Ex~ disse, 
acontecid~ o toi1trário, pois já estive.rho_s·no patamar de 28%·: _ ~·que é multÇ>· p_equena· ~ parte da forç-a de traballio que 
de rnão-tle~1ob_ra ~obre o pro-duto e estamos hoje com menos co~Jribui para "a ·receita dã_Previdência~.O meJ:-cado infornial 
?e 15%,. o~~:melhor, 1~,5% apenas, que é o recorde negativ()_· _no i' Brasil :eài~~~te ten}, crescido de fon_na acele~ad~:- ~~ _. 
mtemaciOnaJ. Quer_ dtzer. não_ é possível r~almente se teJ;_' mc:;pos de_ cmco.~9? esse Iperc;]_do, Sr. Prestdente, nao at!ngm 
um agreg~flo rdÇ :m~979-e~obra _tão J:~aixo. É justa~en~ em·.,. -~3~ .• e ho!e ~~se mer,~d:9 ~form_~. _que abrange todo q pes­
decorrênCia d1sso qu~.~tamos passando pobreza, miSéna, fo-. wal que nao_e.stá com".cafterra·assmada e todo o pessoal que 
me, violên~ia; "tOda 'êSsa catástrofe e todo esse sofrimento--,~ ~r"à}?alha pox:-~ônta pràpria em regime-de microempresa, esiã 
que temo_s-.~fõ~rftp~nh~4? no Brãsil nos últiinos ano~. . . ,--- ·.atro:gíndo, seguri~o-;o~0 ~1timQs dados, algo em ·tomo de -~.0_% 

Eu dma.amda. com relação a esse ponto da soluçao pnvatt- e gerando em to~o- ~e.~.% ~ 30% do_ nosso produto~ ._ _ __ -c­

zante, que no· Chi_le,: cdmo parte integra"nte das reformas de · _ Então, r~ahrierite, eSses.dados que são da pesquisa do 
1980, foram· -.ll~u~~iP-oà \Odos os impostos- sobre as folhas de _J!3-~;E- in~icalji ~g~e~ cél-c3.~.de _ 60% dos brà-sileiros trabalhanl 
pagamento, -'llJ-e de."J:~m ser pagos pelos patrões, em decor~ ~m· çarteua ássmada. · 
rência do antigó }1iSt~illa que vem desde 1924 da Ítália, pois:: -·~ ~ · P terceiro pollto_ q~e '·o Senador Albano Franco citou, 
o Chile foi õ prim.eiil}- J?a(s re-almente a- adotar esse sistem"á~ ~ ~-qu~· me parece im"pÇrfarite, é que esta é realmente a hora 
previdenciário em,{dd.a"a América Latina, e acabou_ com ele ,de,Se faz~r uma grande'reforma estrutural no ca:p:tpo da Previ­
em 1980 por esSás raz(jes. -- ---- ~- --- · --- .. ~dêNct1t, e citou:· ,. · -~ -· - ~ · ··-- · 

Então, atribu'ill-,se aos trabalhadores a responsabilidade· · :. ''A cratera~ da fatalidade continuará aumentando 
de pagar direta.rnjnté o montante global, que foi uril peiceri- -· -~-] .... nos porões do sistema . ., 
tual estabelecido·efn 10% e hoje ]á-está em 13,5%, porque 
se acresceu uma parcela de seguro. 0 empregador deixou Realmente, se ri.ão houver agora. com toda urgê"ncia, 
de contribuir completamente. Fez-se uma revisão da remune- .Ufrta ·::;olução estrutural estaremos ameaçados de· 'um verda-
ração dos trabalhadores e cresceu~se essa re·m.uneração em aerrO colapso, de uma verdadeira catástrofe. ----- . 
15% em valor real, ou seja, os trabalhadores tiveram um · 'No quarto ponto S. Ex• fala na obrigatoriedade estatal 
aumento de 15% ein ·v-ãlor real" que os emPregdOnis pagaram pàtaK~com todos os trabalhadores·, até mesmo os de renda 
naquela oportunidade, e com isso fOí possível equilibrar 0 mais alta, que poderiam ser incorporados a uma faixa em 
sistema a tal ponto que, efetivamente, como eu disse antes que·-~~~- adotassem sistemas alternativos· de aposentadoria e 
hoje 90% dos trabalhadores chilenos estão incorpOrados à pen~ões, descarregando parte dos encargos c:Ia Preyidência, 
contribuição privada. ~-- NO quinto e último ponto S. Ex~ enfatizá, e eu -tirnbém, 

OutrOs p"Ontos ainda dO noSso_ piõiiUndamento ·eviden- qUe o; grande desafio de todos os brasileiros é o-projetar= lHil 

ciam, assim de forma maiS conclusiva, que o problema da siStem~ q"ue seja auto-sustentado, porque esse sistema atual 
Previdência não pode ser soluciõnado por um aumento tempo- é üin :Sistema de saco sem fundo, e se nós somó$ :Chamados 
rário e episódico de alíquotas e contribuições de emprega- hoje, a'q_Ui., a uma sessão extraordinária do CongreS$o Nado­
dores, trabalhadores, aposentados e pensionistas incidentes _ nal, pilra examinar esse crescimento d!! alíquota~, -p-ão tenho 
sobre as folhas de pagamento. É preciso encoritrar fórmulas a menOr· dúvidá, Srs. Senadores, de_ que .se isso for-âprovado, 
em que realmente essa base de cálculo :O.ão seja aquela que daqui a 3 ou 4 meses estaremos sendo chamadoS .oq,q:a• V~"z, · 
venha a ser adotada. _ _ e ca-da vez a prazo maiS curtos para revermos e_ssâtalíquotás. 

É preciso urgenciar··a- trãhsformação estrutural em todo O que é preclso mudar é o sistema e não o valor das::alíquotis. 
o nosso sistema- de previdência social. Ao final nós daremos G- 51 : ct' · h •11. te e',: .... !. d _o ana e encerrar mm a u 1ma par 1oca aan o as algumas informações ou sugestões que poderiam ser incorpo·- · · •, -1 - " ~ ·· 

pnnctpa!~ COJ?-C usões ou as conclusões predomi~an_}~~· .- .·. 
radas, já que o nosso objetivo, tatltó na qualidade de dirigentes A P.Tlmetra delas, voltando a enfati~r, é qu:e:~~Pfc4;le~'a 
de organização empresarial quanto na de Congressista, Depu- da Previllência não pode ser solucionado pelo aumeritQ tdmpo_­
tado neste nosso_ Congresso, é justamente prOcurar contribuir rário oU ·episódico de alíquotas; realmente uma soluÇão e~tru-
ccm sugestões que possam s-er aproveitadas para uma nova tural se f~z necessária. :-~~.: .·:: ;.----; 
ordem estrutural, que venha a ser ado_tada na PreVidência 
Social. O s~gundo ponto, é que a urgê;cia da t;a~s'f'&~aÇã~ 

1
• - Na quarta e quinta parte, eu gostaria- de fazer alusão estrutural profunda em todo o sistema de previd.ênc~a social 

a alguns pontos que me pareceram importantes no pronuncia- é evidente,~ entendo que a criação de organismos~O:e-_p.atu~eia 
~nto do nosso Presidente, que estamos representando aqui, privada, ,_d .. 6, tipo administradoras de fundo de pe·ns,ó.}cmp.Q 

~ ·oSenaáor Albano Franco, fez ontem, e selecionei cinco pontos foi adotado no Chile, para o atendimento a considei4-ve1 par .. • 
, e:c.tre aquilo que S. E~ colocou como ponto de maior impor- cela de {ra~alhadores e beneficiários é uma solUÇã'oi·~'v~l' · 

tância: - -- para o'".era~il. -~~- .;·::. ·· ·: .. · _ •·· .
1 

' ; No primeiro deles ele diz: .. Pddt?rfi'~os, e essa seria uma sugestão; fazef.~~; ttti~a~.- , , 
, Em toda a sociedade os traballladores ativos são a prin- mente g_r~ç(\\*1 do problema; estabeleceríamos, pot~ien;t-pio; 

cip~: fonte de sustentação d_os inaf"os. Se os inatívos-crescem que a ãfual Previdência Social continuaria acobe~a~. -~t(. 
mais depressa do que os. ativos, qij.e é o que está acontecendo uma faiX.; êJe-:salário de três a cinco salários, porque ld~à\Yeh . 
com essa situação de falta de creScimento económico, de de- mente é .tan'ibém na política salarial aquilo que défei}'Qe~b!i,.. ~ 
s~Jilprego, então, evidentemente instaJa-se aquilo que ele cha- como liberar e como representante do Partido Liber~liU~ai:I}.o~~,. 
~p~ urria poderosa bomba relógio. Então, enquanto não tiver- muito na última tevisão da política salarial, entendendü",:n~te .... 
l1'4Ós retomado um crescimento econômico, uma formalização particular, que _a_ política s3.1ari~l ainda não exis~~' eO~Q.U.~~-:;~· 
~·r·:, . . . .... - - .. - . 

. ·.' ·l . ~ •. · '~ -~ -~ 

• ' -· •• J ~ -

- ~- ---- -- -~~ :~:.~ll;;~~.~ 



Março de 1992 DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL t.Seção 11) Quarta'feira 25 1335'· 

êstamos tanibém êspasmodicamente procurando corrlgi-la e 
não pode haver política salarial sem haver política de renda, 
aí iríamos mudar e caminhar para outro tema que é também 

Aêho que efa isso que podia colocar aqui para os Srs. 
Senadores, e estou a disposlç"ão-parã quaisquer esdarecime~-. 
tos. 

bastante apaixonante, mas não objeto das atuais preocupa- o _SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - A Pi'esi-' 
çóes. Mas, de qualquer forma, entendemos que, por exemplo, dência agradece ao nobre Deputado Santos Neves a exposição 
até cinco salários o atual sistema poderia contínuar a fazer que acaba de fazer, e concede a palavra ao Sr. Adelino Cassts) 
a sua cobertura; dos cinco salários em diante. assim como representante da Federação dos Aposentados. ,t 
defendemos a livre negociação, defenderíamos que fosse feita 
através das empresas privadas. organizadas e estruturadas co- O SR. ADELINO CASSIS -:-Agrade~ndo eSsa aporto­
mo administradoras -de fundos de pensão. Poderíamos prever nidade que nos é dada, queria previamente fazer um reparo: 
gradualmente então que esse nível de responsabilidade do estou representando a Confederação Brasileira de:s Aposen­
Govemo fosse baixando, até que a Previdência estivesse com- tados, da qual sou um dos vice-presidentes. Coinddenteme_r~te 
pletamente privatizada. sou tamb~m Presidente da Federação dos Aposenütdos e-Pen>:-, 

Como terceiro ponto, diríamos que ·a base de cálculo sioniStas-do Distrito Federal e President~ da Associaç~o dô~ , 
precisa ser alterada. Há várias bases de cálculos em discu!;isâo, ~posentadOs e Pensfo.D.istas de Brasília·, c_ujó mafiâ:fd.O- de· 
por exemplo fazer incidir sobre 0 faturamento das empresas. ·segurança perante o Superior Tribunal ôe Justiça foi VitorjOso, 
0 que creio ser um_a alternativa, mas esta inclusi~e arneaç_a por Unaniri:tidade, e que suscitado o problema da inconstituCi.o­
a verticalização; quer dizer, se 0 faturamento é fetto por um nalidade deverá ser o primeiro a s.er apreciado pelo Supremo 
conjunto de empresas ·e se essas se fundem numa empresa Tribunal Federal, tão logo reabram os seus tral;lalh_os, cciqfor­
úriiCa, aUtórila-tiC3inei'ite- haverá grandes perdas no processo me nos foi informado pessoalmente por Sua Excelência o 
sobre 0 faturamento. Teremos que estudar. realmente, qual Ministro Sydney ~anches, Pre_sjd_~_nte daquele órgão Sl,lpfe~o 
será a base de cálculo mais aconselháv~l e que decididamente da nossa Justiça. Uma vez solucionad9 esse problema, o que 

deverá ocorrer, possivemfmte, n·o final de fevereiro, princípio não pode ser a folha de pagamento. _ _ 
·de marÇo, o aspecto jurídico dessa celeuma, se nos for favorá-

Vejam as distorções que ocorrem: enquanto na constru-- vel a decisão do Supremo tal como esperamos, estará trans­
ção civil que, conforme eu disse, tem sido __ a minha atividade posto e não haverá mais possibilidade de nenhuma alegação 
empresarial, estamos com uma participação da mão-de-obra por parte do Governo, e o próprio parlamento brasile-iro pode~ · · 
hoje calculada em torno de 45%, numa atividade, por exem- rá _tomar decisões a partir de um fato definitivo, que é o 
pio, como a bioquímica ou como a informática, essa partici~- cumprimento de uma decisão judicial. -
paçãonão chega a 5%. Então_, as empresas médias e pequenas, O mandado de segurança que impetramos perante _o Su­
porque o grande universo __ da construção civil está não nas perior Tribunal de Justiça, diferentemente do que ocprre nos 
grandes empreiteiras, não falo em valores econômicos mas Outros Estados. em que as ações foram suscitadaS--perant~ 
em números físicoS, ma·s sim naS pequenas e médias empresas, a Justiça Federal, que é uma instância inferior. dafa raião, 
re_colhendo sobre o montante de 40%, que corresporide à por-que o Presidente. qo Supremo, segundo ele nos declarOu 
participação da mão-de-obra no seu produto, empresas impor- _verbalm~nte e à irp.prensa, no dia em que ele se julgou tncorit- · 
tantes como a IBM e outras situadas no campo da informática. peterite para decidir no caso do Rio de Janeiro e. conseciüen-. 
da química fina e da biotecnologia estão recolhendo sobre t~~J,D.ente, o mesmo ocorrerá_ em relação aos outros Estados.. 
os valores de 4, 5 e 6%; então, é realmente importante a No caso de Brasília a questão é diferente. Pois heni .• então 
mudança dessa base de cálculo. lá dois tipos de ações judiciais em tramitaÇãQ. O ·c.aso da 

Como penúltimo ponto diríamos que é importan-te Consl- _ Associação dos Aposentados de Brasília da qu-àl sou Presi­
derar a necessidade de se fazer alterações. Num país em que, dente e do Sindicato dos MetalúigiCos, em São P<:~:ulo,."foram 
efetivamente, a mão-de-obra está vitiirtada por uma compres- os dois únicos a serem apreciados pelo Superior Tribunal de 
são salarial terrível, na medida em que haja essa compressão Justiça, e a informação que nos deu o nossõ assessor jurf4i~, 
salarial, como eu disse __ antes, que passou nos últimos cinco airida ontem, é de _que na realidade já hou.ve julgamento no 
anos de uma participação de 25% para apenas 14% no produ- m~ritO. A questão de dizer-se que ainda vai se julgar no mé~­
to, na medida em que isso se verifica, efetivamente há incidên- to, isso já houve pelo Superior Tribunal de Justiça. O que 
cia sobre folha de pagamento ou sobre o valor da mão-de-obra está ainda pendente _é a questão da constitucionalidade ou 
que implica uma arrecadação cada vez menor da Previdência nãõ; ·essa é a questão que será apreciãda pelo Supremo Tribu-
Social. na! Federal. 

Feitas essas considerações prilíri:tinares, eu devo di1.er 
Citaria, coinO-iíltimo ponto, parece-meiinpoTtãnte,-o·fato que ouvi com a maiór ateriÇão, as· Considerações fei"t'as pelO 

de que o Governo·- sobre O ponto de vista _ético, sobre representante da Confederação Nacional da Indústria e,:eví~ 
o enfoque moral, que procuro sempre colocar ao final dos dentemente, algumas das considerações nós poderíamos even­
meus pronunciamentos-, deve ser o primeiro a dar 0 exemplo tualmente concordar. No que diz respeito a esse projeto do 
e isso_ não acontece. __ Na realidade, as empresas estatais e o Go e o d ·ct,·ndotaxarasempresas·queéa·grandepreoc vrn,ec1 , o-
próprio Governo -s_ãQ_aqueles que descumprem por completo pação dos empresários; nós_também concordamos que, num 
o recolhimento da Previdência "Social. peiíodo de recessão aprofundada que estamos atravessando, 

Há um cálculo recente --não sei se os Srs. Senadores não só os aposentados e pensionistas. mas também os trabalha­
acompanharam -sobre a evasão de receíta, decorrente do dores, de um modo geral, não estão de acordo com esse ônus 
não-recolhimento das contribuições previdenciáiia:s·, põr parte - --que se quer implilgir aos empresáriOS: Mas muito·m~i~ ~'"~ro:> ..... r)s 
do Governo, nas suas atividades indiretas ou diretas. através preocupados, pois os empresários· aird:i tém .:...... no nosso en · 
das empresas estatais, que traz como_ valor 12 bilhões de dóla- tender, embora sejamos em princípi• ~.:ontra e...;;s:a taxação··-· 
res, o que daria para cobrir os 11 trilhões de cruzeiros. eles têm como resolver esse acréscim(l insignifíCaute, eu , .. ria, 

- ~ .. 
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de 1,5% tal como está previsto no projeto do Governo. Eles 
têm meiâs, e o ilust.re -Deputado Santo:s· NéVes, que acaba 
de fazer as considerações, sabe muito bem que os empresários 
têm como desapertar nessa situação-""- usand() ~:~ma expressao 
popular. Já para os· trabalhadores, que está-se prevendo uma 
taxação- de 3% e mais o aum~_nto da C?~tribu~ção previden~ 
ciária, e mUito mais aindã Os aposentados, não têm como 
passar mais fome do que já estão passànCió. -

Nesse particular, eu, aqui em Brasília, como Presidente 
de uma Associação - aínda pequena, porque temos cerca 
de três mil associados, num universo de mais de 100 mil apo­
sentados, nós ternos visto desfilar diariamente pela nossa Asso­
ciação - não apenas associados mas outrq~_apoSe~tados e 
pensioniStas- uma sítuação de penúria- t31,_ que o~ ilustres 
membros do Parlamento brasileiro poderi"ani ter oportunidade 
de presenciar pessoalmente nos visitarido....,.... passando algumas 
horas -e ficarão- impressionados com o gue ocorre·; aposen­
tados e pensionistas que se dirigem à AssociaÇão, não têM 
sequer recursos para voltar para as suas residênci~s. e nós 
temos que fazer uma "vaquinha", e uma "caixinha'' perma­
nente para atender os que sequer têm recu-rsos para a sua 
condução. Aquele:! que têm mais de 65 ãnoS- estão livres de 
pagamento de transporte e até is-so quei"Clli tirar, mas, infeliz-
mente está na'Consiituiçâo: - ·· · . · 

Está aqui ao meu lado o Senador Almir Gabriel e eu 
me lembro que, por ocasião da discussão _da_ Con~tituinte, 
quando se discutia essa questão previdenciária---;-Ioi o- Senador 
Almir Gabriel quem-coordenou e, com ele, Il9s participamos 
juntamente com representantes do Governo e de outras cate­
gorias, da elaboração do Plano de Custeio ·e ~~ilefíç::ios, a 
duras penas aprovado. _ 

O Senador Almir Gabriel deve lembrar-se das exaustivas 
negociações que se faziam na época;-porq'ueõ g(upo majori­
tário da Câmara; u grupo que dava sustentação ao Governo 
de então, não concordava com determinados benefícios que 
estavam sendo previstos, e nós tivemos cjuoe abrif ritãO pára 
entrar num acordo final, abrindo mão de outros benefícios. 
O Plano de Custêio e Benefícios, afinal, foi' bem. aquéril da­
quilo que nós desejávamos e exigiu-se, éntâo,_ llma _OOn-tri­
buição, o próprío--plano diz, de Custeio" e BeiidíciOs'. - · 

O GOverno concordava e o Parlamento, afinal. acabou 
concordando com aquelas concessões feitas na área previden­
ciária, desde que fossem dados à Previdência os recursos ne­
cessários para aquele acréscimo que seria o pagamento, por 
exemplo, de um salário ritíilimõ -a todos os aposentados e 
pensionistas, o pãgamento permanente a pessoas que não tê_~ 
condições n€im de rllobilidade. · 

Afinal esses te:cnrs·o-s que eram exigid()~_ !oram dados, 
foram previstos no Pl3no dç Custeio e Benefícios. 

Esses- recursos cOIDeçaramo a 'Sei- aricicad.idós há vários 
meses, muito antes da implantação e da execução do Pl~~o 
de Custeio e BeneficioS. D que fo1 feito desse volume extraor­
dinário -de recursos que a ptevidênda, antecipadamente, rece­
beu antes mesmo de começar a pagar os benefícios. 

O ilu-Stre repteseittante da CNTI fiZ ieferência a um fãtO 
de extrema gravidade que eu já tinha anotado, aqui, para 
abordar, é de que a União não t:l!mpre com as suas Obrigações 
com a Previdência, isso nos colocando no terreno da questão 
de ter ou não ter recursos, e essa informação que ele acaba 
de dar aqui eu já tinha obtido e confirmo que nós obtivemos 
de nossa assessoria no Rio de Ja~leiro, já es_távamos "íriforma-

, .,dos, de que o que a União deve à Previdência desde que 

ela foi implantada, c· não paga, corrcspondc hoje a cerca 
de 1/3 da dívida externa brasileira, que coincide com esses 
números de 12 bilhões_de dólares. 

Pois bem, a União nao vem pagando os seus compro­
missos com a Previdência. Existe, realmente, evasão com a 
atividade informal, nós sabem,os que se existe atividade infor­
mal porque estamos ·atraveSsando um período de recessão 
e quem se dedica à atividade informal o faz porque nao pode 
deixar as suas famílias passar fome. 

Nós compreendemos tudo isso; o que nós não _entendemos 
é por que o aposentado e pensionista é que terão de _aTear 
com esse ônus, com a falta de cumprimento de sua obrigação 
por parte da União, com a falta de cumprimento e com os 
desvios da Previdência. Os ilustres Senadores aqui presentes 
e todo o Parlamento, todos sabem, e sabem em detalhes, 
de coisas que às vezes não chegam ao nosso cor:thecimento 
e nem -sempre __ é divulg_ado d_9 mol!_tante des~~s _d~s_\jq~ que 
são, alguns, ostensivos. O Ministro do Trabalho e da Pre~­
dência Sociàl, Ministro Antonio Rogério Magri, não se peJa 
de, até em certas entrevistas cfui::- dá, ironizar essa questãO. 
E_ Um oUtro ponto :._ falando no Ministro Magri, que eu 
queria abordar - é que o Plano de Custeio ~_Beneficios 
prevê isso: GostaríamOs- de que V. Ex's ao examinarem o 
nosso problema, o problema dos aposentados, tomassem co­
nhecimento de um fato de extrema gravic;!ade. O Plano de 
Custeio e Benefícios prevê a participação na direção das enti­
dades de previdência de representantes do Governo, dos em­
presários, dos trabalhadores da ativa e dos aposentados. Está 
explícito, lá. Pois bem. A nossa Confederação indicou os nos­
sos representantes, tanto para o Conselho de Seguridade So­
cial, como para o Conselho Nacional de Previdência, indicou 
oficialmente, depois de uma reunião de todos os dirigentes, 
a nível nacional dos aposentados e pensionistas. Essa indicação 
não foi sequer tomada em consideração-pelo Ministro Antonio 
essoa de quem ele não gostava, que era o nosso então Presi­
dente da Confederação Brasileira de Aposentaods, Osvaldo 
Lourenço, hoje vice-Presidente para o Estado de São Paulo. 

O outro companheiro, nomeado para o Conselho de Se­
guridade Social, atual Presidente da Confederação Osvaldo 
Veloso -_que aqui não está presente porque está, neste mo­
mento, participando de um outro encontro no Auditório Ne­
reu Ramos, com a presença do_ Ministro Jarbas Passarinho 
e oUtros -elementos-~ também foi indicadc;> e não foi sequer 
nomeado. Um outro companheiro- de Minas foi indicado e 
não nomeado. Então, não nos foi dado acesso. apesar da 
exigência, apesar do que foi determinado pelo Plano de Cus­
teio e Benefícios, oriundo da nossa Carta Magna, não no~ 
foi dada a oportunidade de estar lá dentro da Previdência 
para ver o que ocorre lá. O Governo não tem intereSse que 
vejamos, que possamos sentir, com a nossa presençã, e não 
temos condições de saber porque não estamos lá dentro. 

Por que, antes de se cogitar isso tudo - é a pergunta 
que fazemos - não se dá oportunidade aos representantes 
dos aposentados e dos trabalhadores de, efetivamente, partici-

__ _parem da direção do instituto, da área previdenciária'? Só 
então teríamos condições de contestar com dados nas mãos, 
e oferecer ao Governo oS dados verdadeiros da Previdência. 
O Governo, no nosso entender. é suspeito aõ afirmar que 
a Previdência não tem reClJ.X$9~. quando não nos pennite parti­
cipar e verificar pessoalmente se isso é verdade ou não. 

Terminando, eu gostaria de fazer referência a uma grande 
preocupação que também estamos tendo com essa questão. 
O ilustre representante da Confederação Nacional da Indús-
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tria fez -r-eferências. -duas ou três vezes, na _questão da privati­
zação. Os meios -de coinunicação denUnciaram~ há poucos 
dias, que o Presidente do INSS está ligado por laços de paren­
tesco a um dos maiores donos de seguradora do País, que 
é a Almeida Braga, se não me engano. E genro_ do Sr. Almeida_ 
Braga. 

Um outro dirigente do INSS está ligado_ por laços de 
parentesco a um dos grandes dos seguros privados. Então, 
para nós, nos apresenta extremamente suspeita essa insistência 
da privatização da Previdência. Não_ vamos entrar no mérito, 
são detalhes altamente técnicos se é melhor ou pior --a 
questão do Chile já conhecemos_ alguma coisa sobre isso. Mas 
por que antes de privatizar, não damos a oportunidade para 
os próprios beneficiárioS da Previdência e aos trabalhadores 
para dirigirem sua previdência e provarem se ela é viável 
ou náo sem a sua privatização? 

Sou BancáriO e lembro-me que tínhamos, antes da unifi­
cação da previdência dos vários órgãos, do IAPB ~Instituto 
de Aposentadoria e Pensão dos Bancários - que era tido 
como um exemplo de eficiéticia e moralidade, quando partici­
pãvarnos da direção do IAPB. Com a unificação, perdemos 
essa partiCipaÇáo e já tiVemos, então esse exemplo no passado. 
Acreditamos firmemente que, concluindo,_se os trabalhadores 
e os beneficiários da Previdência tiverem, realmente, oportu­
nidade de dirigir a _Previdênci~, não se falaria mªis em priva­
tização. • ~- -

Coloco-me à disposição de V. Ex.s se necessário, para 
dar novos esclarecimentos ou apresentar alguma questão com­
plementar ao que acabo de falar, pedindo escusas, porque 
não sou parlamentar, não tenho a experiência de V. Ex-s 
nem a de V. Ex', Deputado Santos Neves, não trouxe anota­
ções, não trouxe nada, só mesmo a experiência de 45 anos 
ligado ao movimento sindical. _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -'-A Presi­
dência agradece ao Sr, Adelino Cassis a contribuição trazida 
e passa à lista de interpelantes: 

Ocasionalmente, estão ausentes os primeiros Signatários, 
o Senador Esperidião Amin e o Senador Aniir Lando. Então, 
peço ao nobre Senador Nabor Júnior que formule a sua inda­
gação. 

O SR.NABOR JÚNIOR- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, Sr. Representante da Confederação Nacional da Indús­
tria, Sr. Representante da Associação dos Aposentados. 

Conforme foi dito aqui pelas duas exposições que acaba­
mos de ouvir, a Previdência Social no Brasil tem duas situa­
ções: a situação estrutural e a situação ·conjuntural. 

A situação estrutural, evidentemente, vai demandar um 
estudo mais aprofundado, e creio que sobre esse assuntO o 
Congresso, oporturi.3mente; i"ra -se-manifestar. - -

Temos agora diallte de nós- a Nação tOda está acompa­
nhando a evolução desse problema - a situação estrutural 
da Previdência - - -- -

Segundo os representantes do Governo, -que ori:téin esti:. 
veram aqui nesta CorriiS-sãó, a Previdência está em situação 
realmente difícil, em virtude da concessão desse_ reajuste nas 
aposentadorias e pensões de segurados da Pfevidêncíã~Social, 
em tomo de 147%. SegundO díssúãin -ontem aqui~ os repre­
sentantes do Governo, a PrevidênCia não tem condiçOes de 
pagar esse aumento aos apos-entados e pensionistas, a não 
ser que o COngreSso NaciOnal aprove esse projeto que concede 
reajuste das alíquotas e acrésdmôs nas êoritribUiçcSe-s ·dos em­
presários, dos trabalhadores e dos aposentados. Então, em 

virtude de estarmos tentando resolver esse proOlema ·emergen­
cial, e tendo também em vista que o representan'te da Confede­
ração Nacional da Indústria se ateve mais ao ,problema estru­
tural da Previdência, eu gostaria de formular a seg~inte. per­
gunta: como é que a Confederação Nacional "da·:i:Iidií~tria 
propõe a soluçâo desse impasSe que estamos enfrentàndo no 
momento? Qu31 s·eriani-a.S-sugesfõeS, por parte 'C1_4 t:oqf~e­
ração Nacional da Indústria, para soluc:ionar "esstimj'f_asse 
que, segUndo os representantes do Govenio só'sería'r~a:lrdenie 
possível alcançar uma solução com a aprovação ·ctéS~ Prcijeto? 
Seria a pririleira pergunta. ·,~ ~ . _r;~ 

O SR. SANTOS NEVES -Pois não ...• >· :·· :.· .<::;· ., 
Senador Nabor Júnior, eu lhe responderia:$ie -~IIL.a. formá-· 

sintética, já que sUa colocação foi muito nítida,_sepai?t~ori)ur\.:'. 
tura de estrutura, e preocupar-se com a corijQ.i"'tu r.:qu~~ .~· 
o momento imediato. Eu teria três colàcaçõe-1) .... ~· ;fum 
relação ao, problema co!ljuntural. C? primeiro de~~ ·~~U~ . .id.e · 
nós podenamos compehr, e o própno Governo podeha toi\fa.r 
a iniciativa, de urna regularização de suas. despesas orÇanlen­
tárias, neste primeiro semestre, pOrque ele_ tém ~:-tacl11àâciles, 
estruturais necessárias _para as transferências Q,e r~Cur'so~;sufi­
cientes para investir' caso seja concedido e·ste auinento de 
147% na Previdência Social, e fa:iermüs nós,' Do COhg~'essO 
a correção e a aprovação de um crédito suplementar. Este 
é-o primeiro ponto. -

O segundo ponto, é aquele que eu tive a oportunidade 
de dizer aqui anteriormente:-0 GovernO não tem-uma pOsição 
moral em relação ao assunto, porque o Governo e as empresas 
estatais e~tão devendo, segundo cálculos que, de alguma for­
ma, estão confirmados, um montante global de 10 a 12 milhões 
de dólares. Então, ele tem corno fazer com que as suas empre­
sas, e a própria administração direta, recolham as contribui­
Ções previdenciárias atrasadas; e, a terceira, seria o próprio 
remanejamento orçament3rio. Nós, pOr exemplo, na nossa 
condição de Deputado Federal, nos manifestamos muito con­
tra a construção deste famoso projeto-dos Ciacs, porque enten­
demos que a necessidade no plano da educação não está na 
-Obra física, está-na remUneração dos professores e na instrução 
dos alunos e, conseqüentemente, haverá flexibilidade para 
deixar de investir ou adiar o investimento, nesta ou naquela 
obra pública, para poder fazer face às despesas necessárias 
caso, realmente, venha a ser aprovado este desembolso dos 
147% de aumento aos aposentados. 

Seriam _estes três pontos, naturalmente que haverá outros, 
desde _que se possa reunir e pensar mais demoradamente no 
assunto. Mas, em princípio, eu vejo es-tes três caminhos para 
a solução da crise conjuntural que o Senador apontou. 

O SR. NABOR JÚNIOR ::___ Senhor Presidente ~estas 
três sugestões apresentadas· pela representante da Confede­
ração Nacional da Indústria, são realmente viáveis mas:; algu­
mas delas, não a curto prazo. O problema, por exemplo, 
do pagamento dos atrasados por parte das empresas governa­
mentais, não só a níVel federal, mas também estadual e muncii­
pal, das grandes empresas, de um modo geral, já daria para 
solucionar esta questão se todos pudessem pagar imediata­
mente. Ontem, nós assistimos aqui, curiosa~ente, quando 
o Senador Eduardo Suplicy solicitou do Presidente do INSS 
a relação dos devedores conl a Previdência Sociãl~ e logO 
eu vi entrar aqui dois volumes, talvez de uns 30 ou 40 quilos, 
cada um, contendo esta relação; a relação dos devedores e, 
tàlvez, vá muito mais do" que 20 trilhões de cruzeiros, e1• 
imagino, e nós não tivemos acesso. Apenas o Senador Edua1 
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do Suplicy solicitOu esta informação e teVe -o--privilégio de 
rec.eber estas relações. Mas eu acredito que se todos pudessem 
pagar, e se a Previdência pudesse também __ ~ ressarcir dos 
prejuízos que teve com a fraude que fOi já apurada, e que 
são bilhões e bilhões de cruzeiros, talvez até trilhões~ já daria 
par;:.. ;.-esolver esta questão. Mas isto é Um problema que_vai 
demandar muito tempo, mesmo porque a atual legislação per­
mite-o parcelamento até em 20 alias, e-se toda·s-estas empresas 
govem~mentais e privadas tomassem a iniciativa-de solucionar 
esta pendência com a Previdência Social, iria eiltfar uma-'im­
portância muito pequena. porque vai parcelaristo.enl:20 anóS. 
No o:aso do remanejamento do. Orçamento~ o Presidente da 
RepUb!;ca já" descartou esta possibilidade. Ele concedeu entre­
vista dizenJo que não vai sacrifi.cãr nenhum programa econô­
mic.o _dele, ~enhum programa social, e que não vai aceitar 
quaiqr;.er solução que implique na emissãO de nioeda. Então, 
eu vejo a situação muto difícil, por isso temos que esgotar 
todas as j)OS.'>ibilidades para ver se res-olvemos esta questão, 
porque o diieito dos aposentados de receberem os 147% é 
sagrado. A Justiça mesmo já reconheceu, como diz aqui o 
representante da associação~ é um direito dos aposentados 
que contribuíram para isso·. Então, eu acho que a Comissão 
que hoje está constituída aqui, integrada pelos representantes 
das_ Cólnissões de ConstituiçãO e Justiça, Assuntos Sociais 
e Assuntos Econômicos, têm que se debruçar sobre este pro~ 
blema para encontrar uma solução que viabilize este paga­
mento, e nós não podemos admitir é que os aposentados 
e pensionistas sejam prejudicados, e nós temos que procurar 
uma solução para viabilizar este pagamento. Era a partici­
pação -que ·eu quefia dar neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Aniin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Sr. Presidente, Srs. Con­
vidados, Srs. Senadores, estamos, sem dúvida nenhuma, dian­
te de um assunto, e o Senador Nabor Júnior nos situou bem, 
que exige olhar a emergência e olhar a estrutura e_ esta é 
a grande dificuldade .. 

Diante do projeto que temos por deliberar, pelo menos­
um ensinamento vai ficar para tOdo o Senado e para todo 
o Congresso: do coro sai a correia, mas que este defeito didá­
tico, esta evolução para todos nós, do ponto de vista pedagó­
gicO, vãi ser alcançado. 

Não querendo me aprofundar nem em uma nem em 'Outra 
questão, nem na parte estrutural nem na questão emergencial, 
que afeta o projeto prOpriãmente -dito,-eu tenho duas indaga­
ções para fazer. Primeiro eu tenho uina- curiosidade que me 
fol suscitada pela informação_ do Sr. Adelino a respeito do 
não provimento, da não aceitação dos indicados para campo~ 
rem o ConSelho, e-foi cogitado- se-poderia ser adotado um 
Mandado de Injunção para exigir que o Ministro._ .. 

O SR. ADELINO CASSIS- Está se niafizando, hoje, 
uma reunião ·no Rio de Janeiro, uma reunião da Executiva 
da nossa Confederação à qual eu não pude comparecer, e 
o própri"o Presidente está aqui participando de um outro en~ 
contra e, nesta reunião, um dos pontos que vai ser discutido 
é a questão da não nomeação dos nossos represen"tantes. O 
que vai ser feitõ para obter iSto e pode Sei que até esta lembrao~ 
ça do ilustre Senador possa ser cogitada ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN --Supá!ícralmente eu 
acho que é o caso do Mandado de Injunção, e eu até consultei 
a Constituiçâo. · -- - --

O SR. PRESIDENTE"(Almir Gabriel)- Eu tenho infor­
mação de que o Ministro Magri indicou Uim\~.oútra pessoa. 
E ele indicou uma outra pessoa dizendo que este· aqui repre­
senta os aposentados, porque dizia que não se daya bem ·com 
o Oswaldo Lourenço, e disse: ~'Este, aqui, é o que·repr:esf:nta 
os aposentados". Quer no Plano do Conselho NacioD.al de 
Seguridade Social, quer no Plano do Conselho Nacional de 
Prev-idência- Social e, em ambos·, ele usou do arbíti}o p-11ra 
indicação de pessoas que ele nomeou como represen~te~ 

- - ( . , ~v, • 
O SR. ESPERIDIAO AMIN- Mas eviden\1'~'9.uC o 

espírito da Lei é no sentido que haja uma consciênci~ ~ei-na 
e não uma consciência interna. Mas este assunto. vai' se;;r :Wre-
ciado hoje. certamente. · · •<; ~ 

O SR. ELCIO ALVARES- Mas eu gost~rja, af.;.;nas; 
de uni ligeiro aparte. Eu queria, primeiro·,· o -ieXto 'd~. Lei 
e sem querer defender o Ministro Magri e, evidentemimte, 
o bom senso determina que a representação dos apos,én,'t~dOs 
fosse através dos órgãos classistas e, qualquer cidadão,d.e bQm 

·senso faria isto. Agora é preciso "ler o texto paia ·Vcfrificar 
como é que é feita ·a nomeação, porque em um.ft4aõdad-ó 
de Injunção teria que ter, dentro do texto legal,_ a atribui_ção 
à Confederação, à Federação ou a órgão de- claSse, Q-~reito . 
de indicar. 

O SR. ADELINO CASSIS -Senador, eu díría o seguin­
te: qualquer pessoa que, realmente~ estivesse interessada em 
administrar bem, não precisa nem de lei, para dizer Que não 
representava os aposentados, ou na hora de representar os 
trabalhadores ou a Confederação da Indústria nãô precisa 
de lei. 

O SR. ELCIO ALVARES.:..... Mas sobre ocproblema 
. da coloçação, me parece o seguinte: qualquer um que fosse 
Ministro iria convocar e eli 56 eStOu citandO MandadO de 
Injunção porque, aí, teria que ser categórico em termos do 
texto legal para determinar que a entidade de classe fiZesse 
a indicação. Apenas esse reparo e, quanto ao Diais, -eStou 
inteiramente solidário c.om os aposentados. __ _ 

O SR. MÁRIO COVAS (Fora do microfone) - Art. 
69: ••• O Conselho é constituído de 15 membros, sendo quatro 
representando o GOverno Federãl, um representandO o Gó~ 
vemo Estadual~ seis representantes da· sociedade civil, tendo 
três trabalhadores, dos quais, pelo menos um aposentado. 
Mais adiante: § 49: os representantes dos trabalhadores e em-;;­
presários serão indicados pelas centrais siridicais e confede­
rações nacionais ... dois anos. 

O SR. ADELINO CASSIS - Existe a Confederacão 
Nacional Brasileira de Aposentados. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Bom, ou existe uma 
ou"tra ou cabe -o niandado de InjunçaO. 

O nobre Senador MáriO Covas veio perrilitír a elucidação 
completa da questão. Acho que é o típico caso, indo ao encon· 
tro do que dizia o nobre Senador Almir Gabriel, que o que 
a lei quer é que haja uma ~nsciência externa e não mais 
um colaborador, Qual é o sentido de um conselho? É. que 
haja a participação da sociedade civil de forma autônoma 
a da direção, que no caso é do ministério, do INSS, enftm, 
dos órgãos de governo. Quando se cria ~_conselho se quer 

_ acrescentar a estrutura' administratiVa uma consciência· exter­
na, ou seja~ alguém que seja um fiscal privilegiado. Essa é 
a finálidade do conselho, .é o fiscal que tem- possibilida4e 
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de tomar acento, dar palpite, pedir documento, sobrestar uma 
decisão, isso é o que se pretende. -

Isso despertou o- meu interesse porque creio que temos 
que caminhar para que o Governo deixe de ser o gestor como 
vem sendo, único e responsável, e geralmeDte irresponsável, 
daquilo que não é seu. É responsável e irresponsável, disse 
as duas coisas, pelo que não é seu. 

Na questão da isenç;:ão do IPI pata os usineitostdo_No:f~,.: · 
_ de.s.te., fui autor de_uma emenda que foi fragoro~amente,ba~dá; ~ · 

não consegui nem o segundo voto; _ela 4!-zia que aquele b~It~­
fício_ só -seria alcançado para quem ·estiveSse em dia com ·o r 
Tesouro, com Fisco e com a Previdência. A enienda-foi àPre~ · 
sentada às 23 horas e 43 min_utus, eu ainda defendi. · 

Não _se trata de_ condenar "A" ou "B", isso é uma~estejra~ .. 
esse projeto não é uma peça isolada que chegou aqui para 

O SR. ELCIO ALVARES - Inclusive na ·roiagein dá provOcai ·um escândalo. Nãol Faz parte do nosso cacoete .. e 
dívida, o Governo tem sido useiro e vezeiro; acerca da dívida acho que o empresário tem grande c~lpa nisso_~ É o princípio 
do FGTS, o Governo assumiu uni posic1omlm-etlto sem corisul- da lombada. O nobre Senador Mário· Covas foi prefeito, há 
tar sequer o interesse dos trabalhadores. outros ex-prefeitos aqui, que dé.veni'iêr recebido muitos'abai-

. · xc-assinados pedindo lombadas. Eu tinha uns 2 mil e 500 
O SR. ESPERlDIÁO AMIN - Lida--com -uina coisa arquivados, mas em processo. 

que não é sua, com inCompetênCia. irriSp-oi1:sabiliaãde, não A pessoa organiza um abaixo-assinado para pedir uma 
se trata de um governo, trata-se do procedimento. lombada, mas é incapaz de dar o número da placa de um 

Fico satisfeito com a possibilidade desse encaminharnen- carro que exorbitou na velocidade. 
to. 

As indagações são as seguintes: há alguma maneira da 
Confederação, da Organização dós Aposentados co'Iaborar 
e induzir esse conselho, se possível reciclado, pela participação 
de elementos que autenticamente representem a Confede­
ração? Há possibilidade da confederação colaborar na tria­
gem, no anúncio ou na busca de providências moi"3J.izadoras 
quanto a dois aspectos ·que ·vou- mencionar: aposentadorias 
e benefícios questionáveis, porque isso coMpromete a c3Usa, 
sabe Sr. Adelino, compromete a causa. Quando sai uma notí­
cia que numa amostragem de 500 inil .Processos 55 ~08% tinhari:t 
irregularidades, ainda que o aspecto de 13 milhões de aposen­
tados cubra a sociedade toda,. isso enfraquece a- parte boa 
da causa que é majoritária. Sabemos -qu-e o- Brasil tem uma 
tradição, infelizmente, de aposentadoria facilitada, principal­
mente por invalidez, sabemos disso: CoilSidto o que a Confe­
deração, a Organização dos Aposentados pode fazer autono­
mamente ou atuando junto ao Conselho para colaborar, nesse 
particular, ou seja, vamos coi6ir, vamos extirpar -dentro do 
possível os abusos que sabemos que existem, é consenso que 
existem, e, também, naquilo que foi um_ dos excelentes traba­
pelo Congresso que foi a ComissciO-Pã.rla!n-entar Mista, presi­
dida pelo nobre Senador Amazonino Mendes, que nas suas 
re-comendações pertinentes á questão de cobrança do sonega­
dor, ·do· devedor da Previdência, tarD.bém não teve de parte 
do Ministério d6_ Trábalho e da Previdência Social- ã atuação 
devida. 

Essa pergunta é endereçada ao Senhor 
Só para terminar, creio nobre Deputado, que estãmos 

agudizando, agravando um o~tro vício que temos, que é o 
de desistir do mal pagador e ir com mais gula em cima do 
bom pagador. 

Esse projeto, sem nenhuma perversidade, q_Uero apenas 
lembrar, na sua esteira, vou mencionar os mais recentes, da 
roiagem da dívida dos estados: Qual é o PriDcípio dO prOjeto 
de rolagem. da dívida? 

Compreender o mal pagador, vamos ·usar eufemismo, 
aquilo foi escrito para satisfazer, para colocar um pouco de 
mel na boca dos bons pagadores, isso foi extirpado do projeto. 
O veto do Presidente é muito claro, por isso não está no 
espírito da lei, o espíritO da lei é outro. O.ESpírito da lei 
é premiar, é compreender o inadimplente, o adUnplente não 
tem de figurar nesse ce-nário; vamos tratar dO adimplente 
em urna outra oportunidade. Quer dizer, a prioridade é quem 
não paga, a prioridade é com quem não cumpriu os compro­
missos. 

Passei, no final, ao seguinte expediente: só examino re­
querimento de lombada se vier a placa do carro, a hora da 
infração, da alta velocjdade que o sujeito praticou. Se vocês 
não são capazes _de me ajudar a punir um, vocês não vão 
querer que eu puna todos. A lombada é uma punição até 
para o consumo de combustível. Então, isso faz parte da nossa 
compleição ética. -

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) ~Nobre Sena­
dor Esperidião Aniin, sãO-m~to interessantes as colocações 
de V. Ex~ mas temos outros companheiros inscrit?s. 

O SR. ADELINOCASSIS--,- Eu gostaria de dizer que 
-ª- sua colocação é _muito _apropriada e temos de dividir de 
alguma forma, no País uma gran4e responsabilidade moral. 
Qeio qUe essa responsabilidade~ ·existe muito fortelnent.e na l 
n,ossa configuraçã9, p~ nossa compleição de representantes.; 
do nosso povo junto_ao Congresso Nacional, portanto, nas ' 
eli~es __ dirigente·s,-~aS exis~e tamQérii no m~io_empresaríal. 
Isso não tem a menor- dúvida. Particularmente acredito que 
estamos vivendo um processO de construção democrática e 
que há um ingrediente essencial para uma construção demo­
crática vitoriosa que é o caráter. Não se constrói democracia~ 
sem caráter. Acho _que por isso estamos tendo dificuldades 
dobradas para construir essa democracia. 

Acho, realmente que .a colocação de V. Ex!' de que esse 
vício de punir o bom pagador e premiar o mau é quase atávico 
dentro da nossa evolução fiscal. Tenho companheiros e colegas 
empresários qUe, efetivamente~ me in~érpelam: por que yocê 
vai fazer o x:ecolhimento desses_ inipostoS? Olha, eu não fiz 
durante os dois úÜ:imos ou três anos e rece_bi ag~ra _~:~rh p*êmio-, · --

. que foi uma anistia fiscal. · 
Isso acontece, dentro do meio empresarial, seguidamen~ 

te._ E, portanto, são punidos realmente -eu posso ·,co-nfes~ 
sar-me uma das vítimas de punição, pelo fato, inclusive, real 
-de redução de mercado e de atividade da minha empl"esar 
justamente por eu ter me_comportado d~ssa forma. - 1 ~ . 

Não, não vou absolutamente deixar de recolher pelo fato 
de que :é costumeiro, é usual o processo de dar anistia fi~cal,' 
porta_nto, beJ?,efi<;i.apdo o infrator. 

Acho que sua· colocação é muito bem postª mas está 
vinculada a um prOCesso muito mais profundo do que um · 
processo econômico, do que o processo político, do que o 
processo social, que é o processo de desagregação niàral, \ 
que vivemos neste País. - - - - - • 

O SR. SANTOS NEVES - Respondo a V. Ex• ihfor­
mando que pqssfVel é~--Quanto ao ânimo que teríamos;~~~ 

• !; 

~ ,I;~ .;.;. 
't! ., ,• • {_: 
t -~ . 
..r-.. ;J, .. 
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desejo de realmente impedir esses asp~tos, que foram cita~ 
dos, de falsas aposentadorias, é evidente' que temos interesse 
que não haja falsas aposentadorias.- , 

Mas, eu gostaria de lembrar·- V..• 1Ex• sabe disso·-­
que essas aposentadorias, a maior parte delas, diz respeitO 
à área rural, foram concedidas atra:VéS)le quatro mil postos 
de atendimento...;,:,;,. e são as menores pdr:<:J.'u~ o rural, até pouco 
tempo, ainda tem gente recebendo oi!O ~1il e quinhentos cru~ 
zeiros --eram concedidas através de pessoas ligadas à área 
política que recebiam do Governo uriuf ~f:n~~se_~ ·com o direito· 
de indicar e fazer essãs apõ5entãdoti.a.s. M é o grande focó 
dessas aposentadorias. Mas não somq_~ ~J:avor. Se tivéssemos 
a possibilidade de e:::tar dentro da ~i'e!d~ilcia, certamente. 
vetaríamos aquilo qu~ fosse irregular: · ' '"i . 

Agura, de passagem, gostaria_ de___.:_d,~bç;ir registrado, por­
que é importante. o ao-vemo está gas~~:Odo :l!lilhões ou bilhões 
numa propaganda err, todas as televisõ~s çl9 País, mostrando 
aposentados sorridcrifes, alegres j)elos M,nefícios ·que estão 
recebendo do Governo. · ·: A-5~ {. · · 

E é importantE ql·.e o::: senhores·'~n~~m uma denúncia 
grave._Fomos-prCittira:dar. ailteonteiV p'oT.u~ suposto aposen­
tado, revoltado, fotóg.;rafo, dizendo que ~,exatamente, nós 
é que chamamos a Folha de S. Paulo e pelll,mos à rede Globo 
que também foi lá e o entrevistou. pu ·não sei ~se já _saiu 
na Rede Globo. > -_ :.~. ---::~ ~ ~~ 

Ele não era aposentado, ele foi prockrado pox uma equipe 
de publicidade, Artplan, e serviu deJ,ignr':"nt~; Sem,.. se9.uer 
receber cachê, para es:;a propaganda do d.overQ.o. Ele tndtcou 
mais gente, tinha máis _fulano e mais oUt~aS Pesso_~s. · 

Realmente, o Govérno faz referênGfit:rlesSa'propaganda 
aos quatro mil postos cfu_e foram--extí~tõ~·~-etc. ~J;'.rOpaganda 
usando um falso aposentado que está 'desespe~~do, porque 
os vizinhos, os amigos ~~o o deixam .~or-e~::COrtto você 
vai defender esse Gõverh.o1:Como voe_~ d~~-que. é1tJioS'entado, 
se você não é? Ele não .. sabe mais o que fazér,."']ã estão até 
pedindo dinheiro a ele emprestado pqr êon.t3: :<:I~s.147-% que 
ele vai receber.- -~- ,'-~· o_1_,~' 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN ~ .ll-éadeÇcJc ;!· ~esposta 
e fico mais eSperanç-Oso crue ã- partiCipação dà Có~ederação 
no Conselho ajude a fiscalizar. ___ .., · 

-j. 

O SR. PRESIDENTE (RaiiD.ündo Lir'ãr"':::~'na'dor Cha-
gas Rodrigues: . . -- ----.._~ - --

0 SR. CHAGAS RODRIGUÉS -.Sr: Presidente, De­
putado Santos Neves, Srs. Senadores, estou aqui numa home­
nagem aos ilustres visitantes. -

Q problema da Previdência no Brasil é sua má adminis­
tração-. O qtie há é IsSO.- -0 que a Previdência tem sido saco 
de pancadas, saco s-em fundo, saco furado, é iSso é má admi­
nistração. O~ recursos ~sãO mais do. qu~ suficient~. 

Do pohtó âe vista de algumas ·soluções, já se falou aqui 
n~ privatização, eu que sou cOntra· in'ODOP6HO, ·se a "cOntri­
buição é obrigatória tem-que haver umá entidâde oficial. Nada 
impede que entidades privadas surjãm e temos af Golden 
Cross e outras. -; 

Há poucos dias me diziam que a Oolden Cross está co­
brando 80 a 90 mil, houve um salto;' ~n.ciuanto outras entida­
des~ .. Essa parte é só para seguro;.doepç3.. Mas, nada impede 
que surjam. ·i- : "1 

-

Agora, a legislação atual previu t\ldo; o que falta é Go­
. vemo neste Pafs. Eu poderia citar~ art; 5.7 do -ato. 

· • .j' 

I. ., 

O art. 57 diz, claramente: "Os débitos dos Estados e 
dos Municípios, relativos às contribuições previdenciárias, até 
30de junho de 1.988, serão liquidados com correção monetária 
em 120 parcelas mensais, dispensados os juros e multas, sobre 
eles incidentes, desde que os devedores requeiram parcela-
mento e iniciem o seU pagamento .•• - -

Isso não há governo que faça cobrir. A lei existe, o pre-
ceito existe. Isso na área pública. -

Há outro dispositivo que manda reter. É o art. 160. O 
art. 160 da Constituição, que todos os Srs. conhecem, diz, 
claramente: 

"Art. 160~ É vedada a retenção ou quaiquer res­
trição à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos 
nesta seção aos Estados, ao DistritO Federal e aos Mu­
nicípios, neles compreendidos adicionais -e acrésCimos 
relativos a irilpostos. -

Parágrafo único. Essa vedação não iritpede a 
União d_€?_ condici~nar _a_ eritr_ega ~e_ !'ecursos aÇ> paga-
mêilto de seus créditos." ~ -

E se formos ao empresariado, às entidades privadas, mui~ 
tos - e aqui o Deputado deu o depoimento - cumprem 
suas obrigações, mas muitos não cumprem. -

Então, não é possível Previdência nenhuma fuç.ciof!ar 
com esse descalabro_ administrativo. Eu queria citar â(J.lii, nessa 
parte, o art. 195;§ 3'. · · 

''Art. 195. Aseguridadesocial será fin-ariciada ... 
§ 3<? A pessoa jurídica em débito como s.istema 

da seguridade social, como estabelecido em lei, não 
poderá contratar como Poder Público nem dele receber 
benefíciOS ou incentivOs fiscais ou creditícios." 

Agora, a que_stão da administração também se previu 
isso, é o art. 194, VII -e isso já re"pel'cutfu na lei infraconsti­
tucional, na lei ordinária -que diz o seguinte; 

"Art. 194. A seguridade social compreende um 
conjunto 'integrado de ações de jnidativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direi­
tos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

Pa:fágrafo úriico. Compete ao Poder Público, nos 
termos da lei. orgariiiãi"" a- segUridade social, com base 
nos seguintes objetivos: --- - - -- - -- - -

VII - caráter democrático e descentralizado da 
· ..... · ge-stãô administrativa', cofu'á: pári:icipaçãô da corri uni· 

dade, em especial de trabalhadores, empresários e apo 
sentados." . 

Isso é imperatiVo cbn'SHtlidoriaL Se observássemos isso, 
muito bem. De modo que, quero mostrar isso a V. Ex~s 

Estamos aqui perdendo tempo com esse pessoal do Go­
verno. A Previdência é tão importante que justifica a criaçãO 
de um Ministério da Previdência: 

Essa história de Ministério' de Marinha, Ministéríó da 
Aeronáutica, da Guerra ou do Exército é uma Velharia do 
século passado, isso não existe mais em lugar nenhum do 
mundo. · 

A União Soviética, em plena guerra fria, tinha um Minis­
tério da Defesa; os Estãdos Unidos, MinistériO da Defesa; 
França; Alemanha, em toda parte. Aqui, temos Ministério 
do Exército, Marinha, Aeronáutica, Estado Maior, isso-·n:ão 
se justifica. E há muitos- militares de espírito público que 
são os primeiros a reconhecer isso, como recentemente o fez 
um oficial de Marinha, um Almirante. 

Precisamos ter um Ministério da Previdência, tanto mais 
que ela está um descalabro e entregar o Ministério da Previ-, 
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,dên~i'a a ~g~-e% seja com"pete·nte e que vá administrar a Previ­
dência como· quer a Constituição, Com a pã.I'tidpàçâó.----

. ESsa~, portanto, são as minhas considerações, mas eu 
gostaria,~á~nda, de colocar o seguinte: alguns tributaristas di­
zem qu~ em determinados países, em determinadas fases, 
o aumenl:ó de tributo concorre para reduzir a receita. Isso 
se verifiCoU no Trilpõstd de Ren_da em alguns países, porque 
é um incentivO à fraude. 

Neste País, anUe bá fraudes, campeia a sonega-ção, temo 
" que qualquer aumento de alíquota vá favorecer mais ainda. 

Então, faria ·apenas duas perguntas, dentro destas consi­
derações: se nós reduzíssemoS "essas alíquotas e entregássemOs 
à Previdência oficial - eu não gosto do termo estatal -, 
pública, aos contribuintes, o que é que V. --sr~s ·acham? E 
outro pensamento: V. s~s têm uma idéia formada sobre a 
volta aos antigos institutoS? - --· ~ -- · 

Eu temo essas concorrênCias totais oU nãcionàiS. É- iiina 
estupidez fazer-se uma concorrência p:ita .. fonlecimtmto de 
alimentação, quando nós temos regiões difeteiff~s,--hábitos 
alimentares diferentes. Uma concorrência naciorialpara farda­
mento. Ora, em -váriOs Estados nós temos as fábricaS, que 
poderiam fornecer de modo muito mais barato. Então, eu 
sou contrário a essa globalização. Concorrência deve ser regio­
nal, estadual. 

Então, perguntaria, ·também, dentro do ffies(j:to pê!tsa­
mento, seguindo outras trilhas. Por que não voltarmos aos 
iilstitutos? Instituto dos Comerciários, aârriinisftãdo por co­
merciários, doS bancários, administrado por bancários, Insti­
tuto dos IndustriárioS; 3dminisfrádo por industriárioS, e-as-sim 
por diante. .. 

Então, são apenas essas perguntas qUe e-U -gostaria -de 
formular, mas, de um modo geral, eu quero dizer que estou 
aqui em homenagem a V. S•'. Se os cOntribuintes adminis­
trarem issO, que se chama previdência oficial, cumprindo a 
lei,, eu tenho absoluta certeza de que os resultados serão os 
melhores. Mas, enquanto a Previdência for objeto de politiCa­
gem e for gerida por incompetentes, é isso bii pior do que 
isso. 

O SR .. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Com a palavra 
o Sr. Adelino Cass1s. - • ·- -, · -

O SR. ADEL.INO CASSIS -Eu devo di=a V. Ex•, 
em relação a esses dois pontos, quanto à possibilidade, como 
nós ve~a~m~s, de. redução das alíquotas, eu acredito que se 
a_ P:ev~~e~cia estivesse nas mãos dos seus_legítimos _benefi­
Ciários, se a lei fosse cumprida, se houvesse a contribuição 
da União, tal como está previsto, --até constifU.CiOD.ãlmente, 
haveria p~ssibili~a~~ de redução e não de aumento das .alíquo­
tas, havena possibilidade de redução. Não tenho dúvida, eu 
posso afirmar tranqüilamente. isSo. . - - . 

No tocante à volta ao antigo sistema, eu relembro aquilo 
que eu afirmei quanto ao antigo IAPB, que era adminístr-ado 
com a nossa participação, nO caso dos bancários, e no que 
diz respeito particularmente ao Instituto dos Baricáriós, eu 
posso afirmar a V. Ex•, ele sempre foi bem administrado 
havia recursos de sobra, ele construía casas. _Enfim, ele er~ 
eficiente. Não sei dizer em relação aos outros. 

E quanto à conveniência ou não de volta ao antigo siste"­
ma, eu não tenho condições de responder a V. Ex•, parece-me 
uma questão mais complexa para poder lhe responder. 

O SR. SANTOS NEVES - Senador Çh~gas Rodrigues, 
permita-me não- colocar a minha colher nessa resposta. Eu 

acho que o fundamental é apreendermos o que tem de coflcdfo 
-de seguridade social. Enquanto nós estivermos_ fa2:.endo

1
apenã's . 

a junção da Previdência mais saú~e, mais assistência~ ibal~ . 
mente nós continuaremos a ver· o indíviduo se relacionauào 
com uma instituição. Quando nós passarmos a ter o cbnc~i(o 
da seguridade social como_ um instrotnento para pensar~ para 
agir politicamente, aí nós vamos ter a condi'ção ·da peSsea 
com a sua família e o conjunto da sociedade, diante do }'aís-. · 
A condição, no meu entender, cidadã, ela se resgatará ria ·, · 
m~dida em que a sociedade toda tenha como preocupação 
o .bem-estar do conjunto da população. Nesse sentid,o, não 
é a verticalização e nem a setorização que resolvem. _Q que 
resolvem são a descentralização e a desconcentração, de r.Qolde 
a que aqueles fenômenos a isso relacionados, que nós apeHda­
mos de seguridade social dentro de um município, dentro 

-de uma microrregião, passem a ser administrados por quem 
está vivendo aí. Então, a proposta central seria que este País 
fosSe dividido, por exemplo, em 150 microrregiões de seguri­
dade social, onde estariam 1 milhão de pessoas, com 200 
mil famflías, e aí poderia se administrar de maneira correta. 
Por quê? Porque nós teríamos determinadas situações, deter­
mliiãdas ãreas· onde o tipo de trabalhador é predominante­
mente utQano; numa outra área, o tipo de trabalhador é predo­
minante-~ente niral. -Mas, na medida em que estivesse pre­
sente. o tf:abalhador urbano, o trabalhador rural, estivesse 
tamb~pt-~~~-~posentado e o empresário, se poderia detectar 
com a rtlaipr facilidade quando uma aposentadoria chegasse 
a.l ~hà'ç .. c;te ~ruzeiros; se poderi~ chegar, com a maior facili­
dadeta u'iría aposentadoria incorretamente concedida. 

·~Agora, nà medida em que haja a centralização em Brasí­
lia; quer p~ o Plano-de Saúde, quer para o Plano de Assistên­
cia, quer p~ o Plano de Previdência, e que cada um deles 
funcione 'di)rianeíi"a setoriZãda e verticalizada, nós vamos 
ter repetidQ;.sisteniaticamente isso. Até porque o volume gi­
gantesco d.e·.dinheiro que é posto, é claro que abre os olhos 
da área eêó'nôm\ca com vistas a ver como pegar isso daí. 
Essa é a gf~ltde coisa, quer dizer, a massa de 24 a 32 bilhões 
de dólareS;,'"(jüe é o significa isso, evidentemente que corres­
pende, pelo menos no que diz respeito ao que posso comparar, 
a três Tucuruís construídas por ano. É isso que significa. En­
tão, ou a seguridade é concebida e é executada em função 
das pessoas, das famílias, em função da segurança que ela 
pode dat e dg. bem-estar que pode ser oferecido, ou então 
nós vamós apenas apelidar de seguridade, mas nós estaremos 
apenas repetin.Oo aquilo que antes se f~zia, que era a previ­
dência separada da saúde, separada da assistência. Eu acho 
que esse é o pónto básico. 

O seguJ!O.o:popto,_ quer dizer, essa separação entre comer­
ciários, bancários e outros tipos de previdehciários, no meu 
entender, acaba sendo também artificial. J::'or quê? 'Ontem, 
éu estava cortVetsanâo com um compa~hê;i-ro e colocando o 
-seguinte exemplo, na questão saúde: o .. b3Cilo da tuberculose 
desconhece se; a pessoa tem· ou não t~ní ®rtiíra de trabalha­
dor, quer dizer, não interessa para ele. ó ail6feles, transmissor 
de doenças, não está querendo saber .. Então; O-ataque ã-essaS 
doenças1 o ataque a essas condições, sObfe:l':udo .à~. endêmicas, 
ou abrange o conjunto total da populaÇãO' Ou, e'ntão, fracassa. 
Não adiantou o IAPB ter um bom seryi~~~d"e.sa4de, porque 
aqueles que tinham que ter tuberculOse~coritinuã.vam tendo. 
Porque o setor de saúde resolvia o problema das doenças 
não-transmissíveis, mas as doenças tranSnilssf\;eis COntinua-: 
vam a grassar .. O convíVio d_o sadio com Q porf:idor de tubercu­
lose, bacilífero, aCabava ind~·zindo a issb~ 1 

.z.::: 
;. ~--" 

; .. 
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Então, na verdade, nós realmente devemos aprender a 
nova concepção que está posta na CoiiStituiç-ão .. E, eu tenho 
certeza absoluta, com valores menores· do que aquilo que 
está sendo feito hoje. Quer dizer, se nós somarmos assistência, 
saúde, previdência, hoje os custos estão muito altos. Eu tenho 
reafirmado e insistO: na assis-tência, ilós temos 1,1m desperdício, 
no mínimo, de 60%; na saúde, nós temos um desperdício, 
no mínimo de 40%, na previdência, nós temos um desperdício, 
no mínimo, de 15 a 20%. 

Então, na hora em que nós Pudéssemos fazer realmeJ]te 
essa regionalização, a microrregionalização, tendo uma parti­
cipação- democrática da sociedade, eu não tenho nenhuma 
dúvid~ 9ue elevaria o nível de bem-estar da p-opulação, não 
tenho nenhuma dúvida. 

Vejam bem, desculpem-me estar intervindo aqui. Numa 
localidade de 10 mil pessoas, de 5 mil pessoas, será que não 
é possível detectar uma criança que_ na·sç_a: com· um defeito 
físico, será que não é poSsível ver que ess.ã criança precisará 
de Ulll acompanhamento de acordo com a situação da faml1ia, 
dar apoio a essa família? Qu-af"ê a dificuldade de fazer isso? 
Agora, na hora em que tudo isso vem para o plano central, 
naciO~al, uma cadeira de roda, uma muleta vai acabar saindo 
por um preço estupidamente alto. Então, ou nós entramos 
na concepção da seguridade social e damos um passo adiante, 
ou então, nós vamos ter uma instrumentalização legal avan­

. çada, mas com uma operacionalização absolutB.mente arcaica. 
Já passou, já -não se fal.ã mais nisso nos países Irlais adiantados. 
QJ.júdizer, ou nós temos a Concepção que não é o indivíduo 
e, sini., a pessoa; ·que· nãO é a totalidade da população e, 
sittl~ 'â família; que não é o conjunto dO-País,"mas a comuni­
dade, como inStrumentos para pensar a seguridade social, 
ou .nós estaremos sistematicamente repetindo a velharia dos 
anos 30. Essa mudança é que precisa ser feita. 
·· No meu entendimento, o· Governo-não -percebeu isso. 
Ele colocou e tem colocado sistematicamente pessoas para 
dirigirem os ministérios, e determinadas áreas deles, com total, 
completa e absoluta incompeténda, e não são capazes, ao­
menos, de ler corretamente o que está colocado. Eles não 

'são capazes, como também não o são para discutir. Descul­
pé-me tér feito essa intervenção, mas a mim me pareCeu inte.:: 
ressante .. ·'·'~ 

porque não exi~te, .salyo~ algu_ns__ negócios escusos-, n-érlhuma­
atividade industrial ou comercial que dê 32% de lucro líquido. 
Então, a mesma coisa é extensiva à_s alíquotas e contribuições 
preV1denciárias. Entendo que no momento em que haja efeti­
vamente uma política que possa r~duzir, de uma forma racio­
nal, essas alíquota-s, ·poderemos aumentar essa_ arrecadação. 
Isso está muito nítido no c:rescimento da_informalidad,e._ Por 
qUe centenas e milhares não tiram carteira? POrque sabem 
que ao se tirar a carteira _t~m-se que fazer a contribuição. 
e já não se tem base fi~anceir,a para fazer essa CQfltrib~!ção. 
Assim, isso faz crescer a informalidade. Então, quanto à pri­
meira colocação, estou de pleno acordo, porque precisamos 
de uma política para fazer baixar a participação do tributo 
para fazer aumentar a arrecadação. Aliás, estivemos recente­
mente discutindo o imposto único, que evidentemente não 
pode ser tomado de forma absoluta, porque tem que_ser modi­
ficado, mas, de qualquer forma, é uma concepção n.o,;-a; dife­
ência do tributo, aumentando a base tributária e, com isso, 
arrecadando mais. Penso q~e a sua idéiã está itq c.alJlinho 
certo. 

Com relação ao segundo ponto, diria que muito- positiVa-
1I_1ente, sou contra aos megainstitutos, da mesma forma como 
sou contra as _megaempresas. O Senador Elcio AlVa-res,- que 
está presente, sabe que há um projeto atualmente, no Governo 
do Espírito Santo de fazer com que a Companhia Docas do 
Espírito Santo, seja convertida n~)lla J1legaernpresa, da qual 
particip.am os Goverilos: de todos os Estados ~nvolvidos_ no 
corredor de exportação, is-to é: Minas Gerais, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Goiás etc, formando o -capital daquela 
empresa. Além de colocarem nela participações da Rede Fer­
roviária Federal, par~icipaçóes da Vale do Rio Doce. É a 
cOn.StfUÇ3.0 de Uma megaempresa para efeito de comandar 
o processo de transporte ferroviário e portuário, decorrente 
do escoame_nto da nossa produção agrícola. Creio (Jue é um 
absurdo. Penso _que fazer uma. superconcentração desse tipo 
só irá gerar enormes dificUldades de ordem institucional, polí-
tica e econôniíca. --_ · - . - -- --

Sou contra. Penso que a sua colocação nos alça a um 
plano universal, porque õ que ·se discute no mundo de hoje 
é Se a opção tlo futurO é pela competitividade ou pela partici­
pação. E uma interrogação que está colocada para a reflexão 
de toQos nós: se teremos um mundo do futuro comandado 

o s·R .. cHAGAS RODRJGÜES --Essa tambéffi é a por um pequeno conj~nt_o de_ megacorporaçóes rhtiltinacio-
minha i,déia central. Apenas a c_oordenação deveria s~r feita-- ilãis;q·ue'Corila-ndam o mercado a sua vontade, ou se teremos 
-dai ie.(colocado_ a pergunta -_através dess!!s ó,rgãos. IV1;as o_ mundo do futuro subdividido em uma porção, uma miríade 
não se poderia hoje deixar de atacar o problema, a não ser d~ e_~presas pequenas e média~ que disputam o mercado; 
dentro de pensamento e de ação comunitária. ou seja, teremos o iriiperativo· poiítico-eé:onómico, transfor-

. mado num comando político do futuro, ou a democracia libe-
O.SR.PRESIDENTE (Almir Gãbnel)- Com-a!iafavra raL Para mim é esta a indagação mais ampla que Si: pode 

:o.DePut~.Po Santos Neves. tirar da sua colocação. Portanto, trazendo isso para o plano 
'_'. ~ Q.SR. SANTOS NEVES-Com relação aos dois pontos dos institutos, sou muito mais a favo _r dfe !Jma Ci~ão, -pois 
'que·. foram colocados pelo Senador Chagas Rodrigues, teria creio-que os anttgos ins~itutos operaVam de uma-fóimà ~ndto 
·a di:zer, preliminarmente, qUe sou favorável a ambos. Entendo mais eficienfe.dci qúe eSSe megàirist!tuto Oi-a_ exis~ente. Então, 
qUe no aspecto de aumento de tributo, reduzinqo a arreca- soy ~~!eir~!!_l_en~~}<)yoráv~I,_a esse seu pensamento. 
Qação, isso 4 uma ·verdade demonstrável por- sj_mes_q1a na 
conjuntura atual brasileira. Dir-lhe-ia que estamos,_ hoje, no --O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -O Interpe­
Bra:sil, segundo estudos feitos a nível da Confederação cf:as lante seguinte é o nobre Senador Josaphat Marinho, a quem 
Associações Comerciais do Brasil, com urna participação de dou a palavra. 
32% do PIB como taxação tributária. Então é a taxação tribu- O SR. JOSAPHA T MARINHO _:_ Ouvi as exposiÇões, 

'.'.tária t:nai~- alta dO mundo. Há estudoS feitOs õ.õ sentido de equandoonobreDeputadoSantosNevessalientouainconve~ 
que sé isso fosse reduzido à metade a arrecadação seria maior. niéncia na adoção da majoração de alíquotas provisoríãrtfente, 

. , 'Por quê? Porque o nível de 32% de taxação sobre o produto escrevi aqui o que seria a indagação, e que em outros termos 
J f·;-··:- obriga o empresário a sonegar. É um convite à sonegação, já foi antecipada pelo nobre Senador Nabor JUnior orovisoria-
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mentê:.':Es.crevi aqlii o-que setià a indagação- havia outros 
termos que já foram antecipados pelo nobre SenadoiNabor 
Júnior. Se é inconveniente a adoção de aumento de alíquotas 
provisoriamente, que sUgestão pode ser .oferecida para atender 
à emergência. RespOndendo ao !lPbre Senador Nabor Júnior, 
o ilustre representante da ConfeQeração Nacional da Indústria 
cogitou de: revisão de despesas drçâinentáriãs mediante transM 
ferências com créditos suplementares superiores; fazer o GoM 
vemo com que as empresas _estatais recolham -os débitos; reviM 
são dos programas de Governo 1 como, pai exemplo, os CIAC, 
com redução de despesas e liberação . .d~ r~cursos. 

A segunda parte parece-me imprâticãvel- releve a pon­
deração: "Fazer o Governo cbru que_ aS empresas estatais 
recolham os débitos". Não temos reC\f.rsds, por isso estamos 
devendo. Este é um erro que se acum-1Í1Çni .ào longo do tempo 
e a respeito do que nem o Governo netiio_Çongresso, nenhum 
órgão~ afinal, tomou a providência àdeijuada para corrigir 
o vício. Isso hoje acumulou-se excejslvaitlente. Então, aten­
do-me à emergência, pergunto: como podemos responder ao 
Governo, rejeitando ou modificando o seu projeto, mas dando 
solução. A solução emergencial. 

O SR. SANTOS NEVES -Senador Josapiútt Marinho, 
penso que esse é o nosso dilema. Pará isso estamos reunidos 
em sessão extraordinária. · ~ 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Não me parece que 
devamos aconselhar o Governo a rever suas despesas nem 
a limitar os seus projetos. Podemos até, mediante negociação. 
Mas, declarar num projeto de lei que fora aprovado, que 
se fazem tais alteraç6es no Orçamento, espeCificando os recur­
sos que decorram dessa modificação. 

O SR. ELCIO ALVARES - Apenas uma ligeira inter· 
venção. Hoje, o Presidente da República admite fazer a revi­
são do Orçamento. Em face da oposição que ele já sentiu 
clara e inarredável, ele já admite. Então, 9reio que o caminho 
seja por aí. 

O SR. JOSÉ EDUARDO,.,.- A questão das estatais deve­
ria ser dividida em duas partes. 

O SR. SANTOS NEVES - Concordo com V. Ex• Não~ 
podemos exigir que os atrasados sejam pagos imediatamente, 
.qtas pOr uma questão de moralidade da administração pública, 
a; partir de hoje o governo quer permitir esses piesidentes 
que ~ão cumprem sua obrigação .. ~-, 

O SR. JOSAPHATMARINHO...., Sobre isso não há 
nenhuma dúvida. Que o Governo determine que passem a 
regularizar a situação-é fora de dúvida. Agora, há um atrasado 
que não podemos cogitar dele, porque sabemos que as empre­
saS estão quase todas falidas. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- O que eu teria a colocar 
na minha visão do problema seria o seguinte: preliminarmen­
te, estamos aqui reunidos, interrompendo nosso recesso para 
U}lla sessão extraordinária, um pouco anôrilala, ·exatamente­
ria busca de soluções. Indiquei três caminhos que podem ser 
explorados. Não tenho a varinha mágica para diZer que esta 
é a solução. Agora, na sua colocação, uma coisa que ressalta 
a olhos vistos é que é uma ponderação -que coloca em jogo 
a comparação entre duas soluções de problemas inflacionáriOs;­
Se a gente declarar que efetivamente essas.empresas estatais 
nunca irão pagar o que devem à Previdência Social. ... 

O SR. SANTOS NEVES- Não sustentei isso. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Sei Que nãõ. Estou racioci­
nando ab absurdo. Então, estaremos elirD.inand,ó um "compo­
nente inflacionário do processo definitivamente. Creio que 
não, nem foi isso que o Sr. colocou. O que digo é o seguínte: 
temos que comparar: se elas tiverem de pagar, conforme dito 
pelo Senador (tal), instantan_e_amente íSsO ser-ão US$ 12 bi­
lhões. Então, o caixa do Tesouro, o Banco Central terá qUe 
emitir" essa quantia. -Então, a inflação, a superinflaÇão será 
de uma hora para outra. Isso não é a solução .. Mas poderia, 
efetivamente, haver uma solução financiada nesses mesmos 
20 anos, em que foram financiadas as dívidas do Estado, por 
exemplo. 

Agora, temos de olhar além do enfoqu_e inflacionário, 
que é econômico, o enfoque social também. Então sob esse 
ponto de vista, no momento, é mais emergencial atender às 
necessidades de vida e sobrevivência dos aposentados, ou é 
mais emergencial construirmos um CIAC no interior do Espí­
rito "Santo. Por isso, temos que olhar bem. Desta forma, colo­
quei esse remanejamento orçamentário como uma das posi­
ções. Mas concordo que as dificuldades são muito grandes 
e que deveremos continuar. 

() SR. JOSAPHAT MARINHO -O Cóngressô delibe­
raria sobre essas alterações, e não rejeiiariã apenas o Projeto, 
aconselhando ao Governo a_ oferecer nova~ soluçõe:s.:_Dev~­
mos é dar nova solução. 

O SR. SANTOS NEVES- Estou de pleno acordo, inclu­
sive porque, por formação, sou contra as poSiÇõe·s-i'adicais, 
e a simples rejeição é uma posi~âo-tadical. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -O úllimo 
inscrito é o nobre Senador Elcio Alvares, a quem dou a pala­
vra. 

O SR. ELCIO ALVARES ..:.. Primeiramente quero me 
congratular, como capixaba e representante do EspírftCJSanto, 
pela presença do Deputado Jones Santos Nev.es, qu_e tem 
uma larga tradição de envolvimento com a coisa pública. Inclu­
sive, quero reverenciar também que cometei a minha vida 
pública aos 17 anos trabalhando com a mãe do Deputado 
Jones Santos Neves_. Isso me dá uma lembrança muito agradá­
vel dqs _primeiros m_omentos da minha vida pública . 

Queria fazer uma colocação, e há pouco ouvi uma expres­
são: estamos vivendo o teatro da c crueldade. Esse processo 
-da Previdência ... Ontem tive e_s_s_a imagem. Quando os -re-pre­
sentantes do Governo sentados tentaram de toda a maneira 
transmitir uma versãó que fosse, áté 'éerto ponto; ter repei~ 
cussão dentro do nosso julgamento, c_orno__legislador, na apre­
ciação. 

Porque todos nós já estamoS cOm idéias_definidas. _ 
E, o plor é que- se montou uma convoca'çáo ex:tfaordi~ 

nária, isso é o que me-preocupa muito mai~. todos já sabendo, 
que a Câmára dos Deputados vai recusar o pro~etO: Não vai 
vir nem ao Senado. 

Evidentemente, neste momento, estamos fszendo uma 
coisa que é muito impOrtante, sob o_ ponto de vista mOral 
e ético, que é discutir com aqueles que são responsáveis pelos 
vários segmentos envolvidos no projeto da Prev~dência, esses 
temas que são atuais. 

Mas, me pergunto o seguinte: chega a um ponto que 
o açodamento do Governo, e a irresponsabilidade do Gover-­
no, não podem deixar de ter uma crítica muito ampla, porque 
este projeto que está aí, representa ulna imaturidade. 



1344 Quarta-feíra 25 DlÂRIODl) CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1992 

Ontem, tiveirios aqui o Dr. Célio SiiVã. Estou falando 
com um membro integrante da Coniissâo de Çonstituição ~us­
tiça e Cidadania. Ele nao -nos deu resPOStas. São até respostas 
elementares para quem é Advogado. _ 

o meu pai é aposentado n9 1, tem 90 anos~ e·é um homem 
que vive todas as emoções do noticiário, traduz para mim, 
e eu sei o que é reãlmente a angústia do aposentado. 

Mas, o que está acontecendo no Brasil, de parte até do 
próprio Governo, os aposentados estão vivendo em regime 
de Limiar, ainda. É qualquer Advogado, por ma~~ bisonho 
que seja, sabe disso. Qualquer condenaçãO da -Uniiio, em 
pena pecuniári-a, teria que obedecer, logicamente, os trâmites 
processuais, normais, através da inscriçã_o do precatório. 

E o primeitô elemento preso dO GoVerno iria requerer 
um babbeas corpus, teria o habbeas corpus, porque ninguém 
pode pagar se!_ll_ previsão orçamentária. - ·---

E, esse projeto, na verdade, em vütude da iminência 
de uma possível prisão de qualquer dirigente de Previdência, 
ou dirigente de Governo, det[~r-uinou essa-toada toda em 
torno da Previdência. 

O problema é grave. O Deputado JoãO de Santos Neves· 
muito feliz, acllo que há toda uma i~plicação. 

Ontem, tive a: oportun-diade de pedir a transcrição do 
editorial do O Globo, que me pareceu tão- sensato: 

O Judiciário tem uma responsa-bilidade--muito grave, e 
o Presidente do Supremo Tribunal Federal, tangenciou o pro­
blema porque, ·na verdade, se ficasse claro, não estou de ma­
neira nenhuma sendo contra os aposentados, acho que o direi­
to dos aposentados é legítimo, agora, estamos discutindo ainda 
uma liminar. Não é nem Direito conSubstanciado através de 
sentença definitiva e ó goveino, --ãçadadamente, convoca o 
Congresso Nacional, traz tOdos os Parlamentares para Brasí­
lia, para solução nenhuma. 

O desfecho deste ato da crueldade, que eu falei ainda 
há pouco, será profundamente melancóliCo. 

Quarta ou quihta..:feira a Câmara dos Deputados reCusa 
o projeto do G_o_veino. 

E os Senadores voltam para às suas bases, sem ter apre­
ciado o projeto. Porque, na verdade, está haVendo de parte 
do Governo, seja daquelas autoridades, que têm o problema 
jurídico na mão. - - -

Ontem, o DI-. Célio Silva, em nenhum momento, nos 
convenceu da tranqüilidade do Governo, e argüiu uma questão 
desta ordem. Se, realmente, foi deslocada a competência do 
Supremo Tribunal Federal para o Supi:riO-i Tribunal de Justi­
ça, tem que se argüir o problema. 

Acho que a condenação é cabível. O GOverno tem que 
pagar. Mas, a forma de tramitação;-qm~-prcwocou toda essa 
toada, e, como -disse o Senador Esperidi_ão Amin, no coro 
fica o cinto, se aproveita alguma coisa, acho, que na verdade, 
vai ser um- desafio para -ã:=-convocãção norin_"al do Corigresso 
BraSileiro, examinar o esQuema da Pre"vidêitCi.l. 

Do jeito que está, a solução já está' írrtfrie-nte, e·-tóâos 
sabem; a Previdência va:rquebrar, o número de trabalhadores-­
da ativa reduz de uma maneira brutal, em relação aos aposen­
tados, e, não podemos ficar, e acho que o momento foi muito 
importante, o seu pronunciamento. --- --

Se o Goverrio vai tei que continuar a adOtar esses critérios 
de medidas emergenciais, vamos ter que fazer revisão de tabe­
la de Previdência de três em três meses, estaremos da mesma 
maneira que está sendo feita a política --salarial, que não é 
política de saláriO, é a política eConóinica, que tem que ser 

. reajustada à realidade brasileira. 

Então, neste mÕmeiÍto~ quero faze!_u~ registro, apre­
sentO A Confederação dos Apose-~1tados toda a solid;1riedade,_ 
acho que é aí um aspecto de direito adquirido, que ainda 
não foi discu~ido, n~o foi discutiqo à nível da grand~ discuss.~o_, 
porque esses aposentados estão com direito adquirído e teriam 
que, logicamente, atingir os futuros aposentados, isto é:.outra 
questão para s~rdiscutida. _ 

Acho que o Gçverno açodou-se na convocação do Con~ 
gresso, porque o problema da liminar teria que ser discutido 
à luz fria, e nenhuma autoridade do_ Çi_overno pode fazer o 
pagamento se ela é a executora da dívida, sem ter a cobertura 
orçamentária~ . . : ___ : _ ---·---~--. 

E, ninguém seria preso pq_r mais d~ 24 horas, qualquer 
habeas corpus rabiscado em cima da perna daria a esse cidadão 
a tranqüilidade de cumprir a norma orçamentária que é, na 
verdade, o que o GovernO está nos pedindo: a cobertura 
orçameiitária para fazer o pagamento daquilo cjue será a possí~ 
vel condenação. _ __ _ _ _ ______ , 

Então, na verdade, fico triste, porque, ontem Por m'ais 
esforço que fizesse ó ref)reSeritânte do Governo, aqui, -riáo 
nos conven_ceu. Já estamos com idéias firmadas, há o repúdio 
nacional ao projeto do Governo e, se não me engano, foi 
o S~nador José Richa que falou isso aqui, com muita proprie­
dade~ O Governo teria que ter a .Sensibilidade política. 

:Parece-me que o Presidente Fernando Collor, dentro des­
ta emoção que eu acho natural, está pretendendo faZer uma 
maldade com o Congresso. 

Fazer uma maldadde para, amanhã, impUtai- ao· Con­
gresso brasileiro, que tem sido vítirrla de tantas críticas desca~ 
bidas como--O grande responsável pela desdita dos aposen­
tados, e nos colocar, também, perante o empresariado, e neste 
ponto é válido a presença do Deputado Santos Neves, e do 
Senador Albano Franco, como os responsáveis por uma situa-
ção que ninguém quer. _ 

Neste momento, quero fazer este registro, acho que não 
vamos-ter o compromisso cívico, democrático, inerente ao 
nosso mandato, de votar esse projeto, eSte projeto vai moirer 
na Câmara. 

E então? Vamos voltar para nOssOs Estados, e aí há uma 
série de coisas que a Imprensa explora, e é natural que todos 
nos ·indague: foi no i!lfcio paga_ ajuda de custo, e foi pag~ 
para quê? 

Para, realmente, não fazermos coisa nenhuma em termos 
de um gesto açodado do Governo. 

Mas, é importante, e acho que neste ponto os Presidentes 
Mauro Benevides, Nelson Carneiro e os_ Presidentes RaimUn­
do Lira e Almir Gabriel foram bastante conscientes da nossa 
realidade. ----'- -----

No momento estou aprendendo; hoje, evidentemente, 
o seu depoimento é um depoimento importante, apesar de 
já ter dito que tenho um aposentado n"" 1, na minha casa, 
que é o meu pai, com 90 anos. 

A palavra do Deputado João dos Santos Nev_esjá conhe'ço 
bem, que é um homem inteiramente envolvido com os proble­
mas da classe empresarial, com a sensibilidade humana e social 
m"llito grande. 

· Então, neste momento, apenas quero reiterar, ·aqui, tanto~ 
ao empresariado, quanto aos aposentados a nossa s-olidarie­
dade e dizer que, infelizmente, o Governo está desvalido na 
sua assessoria. , 

O Presidente Fernando Collor de Mello, na parte jurídica, 
está inteiramente descoberto. no que tem acontecido na su_ces-
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são de erros relacionados com episódios j"urTdicos, chega até 
a pasmar. 
, E, agora, nesse simples epis6dio da Previdência, e que 
precisaria haver uma palavra, infelizmente o Judiciário se omi­
tiu. C6nsidero omis_s_ão do Judiciário imperdoável, tanto que 
quando o· Presidente falou na avocatória era exatamente para 
resolver, mas, não iria resolver de maneira alguma. 

O. MiniStro ao Supremo Tribunal Federal reCuou, e re­
cuou Sem dar a palavra definitiva. 

Evidentemente, é questão de competência, e eu não dis­
cuto, mas, me parece que esta questão do precatório era uma 
questão que iria- Ser discutida, para esclarecimento de todo 
mundo. 

E, desta forma faço-eSse fegiSüó, trazendo os meus cum­
primentos ao· Deputado João de Santos Neves, de quem sou 
admirador e amigo, enaltecido na condição de capixaba pela 
sua pNticipação sempre Oportuna, e transmitir ao represen­
tante dos aposentados, também, o meu abraço de solidarie­
dade, na convicção de que este Senado da República tem 
inteira compreensão de que o drama dos aposentados não 

· pode continuar da maneira, até certó ponto tiiste, que é colo-
cada nas televisões. -
, ,. Acho que está havendo uma verdadeira maldade com 

,~os aposentados, no momento em que eles se transformaram 
''ilo~ principais prota&OníStas dos meios de comunicação brasi­

.. l4iii:a, na triste condição de pedintes, de elementos que implo­
, ,~ ,' râ.m, quando, na realidade, o aposentado tem que ter um 

, prêffi~o, depois de uma longa vida de trabalho. 
·'Era'iss_o que gostaria de dizer. 

'-
·. ,. O.SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Para encer­

rar, concedo a palavra ao Senador Coutinho Jorge. 

.. ' O SR. COUTINHO JORGE-Sr. Presidente, Srs. Sena­
·, ?çres), eu gostaria de dizer ao Senador Elcio Álvares, que 

. . , :-..ç~:ncor~o com as preocupações do ilustre Senador. 
... 1·: • • Ms,s, acho também que isso tudo que está ocorrendo, 

-~.no llr3Sil, até a convocação extemporânea, no seu entender, 
'·vai ajudar o Brasil a corrigir Os rumos nesse Sentido. Porque, 

:se;: pão ocorreSse este fato íamos começar a tratar de um proble­
,·,#tá grave, que é a seguridade social que está em bancarrota, 
.~tà!vez de forma muito tardia. 
, .-; .. Acho que valeu a pena tudo isso. Porque, hoje estamos 

".Cónscientes de que temos de propor um projeto definitivo, 
em termos estruturais para a Seguridade Social. 

Então, concordo plenamente. 
Agora, também acho, como merilbro que sou da Comis­

são de Orçamento do CongreSso Nacional, como um dos Rela­
tores da matéria e por conhecer o orçamento, que é um assunto 
que dOmino relativamente bem, pela minha experiência, eu 
diria·que concordo com a tese básica de que a solução, agora, 

. ~emergencial, evidentemente, portanto urgente, e que o cami­
.. nho correto seria, como foi dito há pouco, o orçamento. Rema­
nejar o orçamento. Mas, não se pode querer remanejar, como 
talvez a Câmara esteja falando de que dá um aval, dá uma 
autorização ao Presidente da República, para remanejar o 

_ orçamento. 
O orçamento é uma peça complexa. Há uma interdepen­

dência dps programas e dos recursos no orçamento. 
Então, o que deve se fazer agora é 'permitir que o Governo 

•. Federal relnaneje os programas e projetos e, evidentemente, 
•• 1 as respectivas rubricas remanejem, encaminhem aó Congresso 
~-· Nacional, à Comissão de Orçamerito, se for o casq, parã-anali­

:,.;. .. •. sar a coerência de remanejamento transitório, pOrque o- Go-
.'' 

verno pode simplesmente rerÍl.ane}.mi; d~ acordo com os _seus 
interesses polfticos, prejudicando Osihteresses nacionais. Essa 
é uma cautela que devemos ter' eu falo isso por conhecer 
profundamente o funcionamento·.do _orÇament6. Então auto- -~ 
rizar a que ele encaminhe uma pto·j:{osu.r de crédito adicional 
que, evidentemente, terá que·, passàr -pelas du3s Casas. Eu 
diria ao Senador Elcio, nós teremos·, Se for o caso, que estudar 

-esse crédito adicional. Aí sim, Senado e. Câm,ara iriam ami.li­
sá.lo primeiro, através da ComisS~C(~ d'Ç()ois, 'Pelo congreSso 
Nacional, eu diria que nós poderí3rriç.s ~té fiúr mefhor coisa. 
Primeiro, analisar proposta de remanejamento, discuti-la e 
alt.erá-la naquilo que for conveniente e ~provai o projeto que 
va• se transformar naquele crédito adicional. 

Penso que a solução técn~ça, administrativa e politica­
mente correta é essa do remanejame,rito,. agpra aut_orizada 
através de um crédito adicional pelo Congt~sso Nacíón"al:l de­
talhadamente. 

Segundo, enquanto isso, a partir daí~ a Nação estará aler­
tada por tudo aquilo que está ocOrrendo :em !ermos de_ seguri­
dade social. Nós não podemos aceitar que todo esse draina 
se repita anualmente; seguridade social tem que ter financiã­
mentos·permanenteS e coerentes pafa que· não haja esse pro• 
blema. Penso que o momento foi bom, há males qu0 vêr:n 
para o bem, e nesse sentido de que essa celeuma toda foi . 
criada vai alertar o Congresso Nacional, à: comunidade brasi­
leira, que nós devemos sentar, a partir de agora, e tentar 
um projeto definitivo, solução definitiva. E_itquanto i!.'So ?. 

-paliã-tiva, a transitória, como disse o Senador J.psaphat M~ri­
nho, é exatamente concentrada no remanejarnênto'orç3.'rií.en;:: 
táriO, via crédito nacional, agora aprOvado pCh)" 

1

Con~eSSô '· 
Nacional, não dar uma carta branca par& qu:e -o ?fesiderit4 ,~ 
a remaneje; primeiro, que não pode, é irregular. Seg'!Jhdo,;. 
porque o orçamento tem uma cOerência in_tei":1a e l]üe tem~: · 
qt.Je ser respeitada, e quem que tem que jUlgar ~~<;u_? Ac9c.i 

71 
· 

qUe é o Congresso Nacional. Nós podemos ficar áqui e resolver. •, :
1f· ... 

esse assunto ainda neste período de convocação e;xtraordi- ·,'.·· 
nária. .- .. 

Era essa realmente a nossa _colocação •. Çopcorcl_o com 
a preocupação do Senador Jo_s_aphat Marinh? 'e eu acho que 
a solução é essa mesma. O Senador deve tónYJr ·que·- seria 
esse o caminho mas, com essas cautelas, não d~{xar- l'ivre o 
remanejamento e sim aprovado, por um créditO adicional, 
pelo Congresso Nacional. . ~ 

', 

,,,, 

. ' 

Não tenho dúvidas de que tudo isso que e~stá -QC!:rf-i-eri.do, _ 
é até bom para o Brasil, é ruim pelos seus aspectos int~!nsecos, 
mas é bom porque, a partir deste ano, e acho que urn Erãnde 
programa de seguridade social não pode ser aprovado em 
três meses, jamais, nós temos que ser Coerentes, é unla fuaiéria 
séria, que envolve um estudo demográfico profundo, exige 
realmente estudos sérios de projeções complexas no:campo 
realmente das estatísticas e vai êXigii', no mínirrió, sei.frrib~CS: 
de estudos aprofundados, ouvida tod3. a nacionalidade brast:: 
leira. Eu não tenho·dúvidas, mas esse Congresso terá--essa· 
grande responsabilidade, talvez uma das mais importante-S'· 
desse ano. Eu acho que o que ocorreu não é _bom pai~_ o·: 

... · 

Brasil, mas é melhor alertar, chamar atenção mesmo, através. 
de uma estratégia equivocada, como o Senador Elcio Alvare:ii 
mostrou, na convocação extraordinári'~ dó Congresso NaciÓ­
nal. Chamou-se atenção porque é um wobléma grave, porq~:~_e 
a nossa seguridade social está indo para ·o poço, se é que 
já não está lá no fUndo, e, em dec;Grrêncià desse fato nóS -
temos que dar uma solução definitiVa, porque a de agora, ." 

,_,.. 
" :--:-;, 
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como disse o Deputado, é uma tentativa, uma alt~n:~tiva, 
um paliativo de emergência, eriquant(i nóS nos preparamos 
para uma solução definitiva. Soinente isso, obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Aô encer­
rarmos os trabalhos dessas reuniões, realizadas ontem~ hoje, 
algumas conclusões são evidente~ . .Pri~et:o, a necessidad~ 
de se reestruturar a seguridade social, pnncipalmente a PreVI­
dência SoCial com a participação dos maiores ou :dos grandes 
interessados que são os beneficiários, ós- -aposentados e _os 
pensionistas. AliáS iss<f foi uriia dispos~çã~ que -~e cou~~-_:~­
cluir na ConstitUição e que se tornou obngatóna a presença 
de todos os representantes nesses conselhos e até hoje, como 
acaba de demonstrar o ilustre representante dos aposentados, 
isso não se concretizou. · "· 

Quanto à situação emergencial, parece que solução está 
surgíndo, o remanejamento através de uma proPosta que o 
Governo pode encaminhar, através das s_u~s lideranças_ como 
um substitutiVO ao projéto que ele próprio- apresentou e que 
será apreciado pela Câmara e depois frá--ão Senado; quando 
teremos encontrado a solução sem criar esse trauma que se 
generalizou em todo o_ País e in relação a tOdQs _que vive'm 
ligados à Previdência Social, sejam como contribuintes, s~jam 
como beneficiários. Há dois aspectos que embora tenham 
solução mas eles se chocam nesse projeto. Primeiro, _é que 
o Dr. Célio Silva explicava, ainda onte:rii, que as_decisões 
anteriores incluíam os aposentados e pensionistaS entre os 
empregados, e, embora o nobre Senador Josaphat Marinho 
tivesse encontrado uma solução constitudõrial, eu dizia que 
é muito- difícil se dizer a uma menina de 15-anos que é pensio~ 

nista ou a uma viúva que nunca foi funcioriá.ria· plíblica e 
nem nunca teve emprego, que ela é empregada, ela que nunca 
trabalhou, seria muito difícil fazê-la trabalhadOra somente 
para pagãr. Esse é um aspecto, o outro seria, a me·u ver, 
a devolução do que os aposentados estão recebendo. Não 
há como imaginar este País daqui há 4 meses, cobrando o 
que foi pago-;·por decisão ju~idal, d~s apósent~dos e- pensio­
nistas. TeríamOS que criar um corpo de funcionários Só para 
isso, e todos nós aposentados e pensionistas ficaríamos numa 
situação muito difícil, porque o pobre do aposentado que 
recebeu, por decisão judicial, os 147%, ele já gastou esse 
dinheiro, para recolher de novo, retirá-lo dos seus vencimen­
tos, dos seus proventos, é muito difícil. 

Acho que essas reuniões foram muito ün:portanteS POique 
afloraram aqui problemas que a simples leitura do projeto 
nãO' tinha despertado. De qualquer forma, nosso papel foi 
desempenhado e esperamos agora a contribuição da Câmara 
que não pode ser simplesmente um não, tem que haver uma 
solução. Nenhum projeto é arquivado sem conseqüências e 
a realidade aí está, temos que dar uma solução. Em vez de 
dizer não, talvez fosse melhor dar uma solução que contentasse 
a todos, essa solução parece está aflorando, não só no Con~ 
gresso como no Governo, faço votos para que ela se con­
cretize. 

Eu agradeço ao Deputado SantoS Neves e ao ilustre Ã..de­
lino representante do Sr. Cassis- a contribuição que trouxe­
ram e faço votos para que, sõb a inspiração do Espírito Santo, 
se encontre uma boa ·solução para o problema. Amém. 

Está encerrada a reunião. -

(Levania~se a reunião às horas e minutos) 


